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Prq9âolConcoríência Eletrônica

visualizaçâo de Recursos, Contra-Razôes e Decisôess

UIÍENçÁO DE RECURSO:

Reglstrãmos ô rntenção de recurso, visto ô náo concordáncrà com a rnôbrlitôção dô nossa empresa, ressaltarnos que nossa empresâ àtendeu os
rcq!isitos do Edital. iremos mostrôr vlà peçà .ecuÍsal nossa alegação
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0 âo/Concorrência Eletrónica

Visuàlização de R€cursos, Contra-Razôes ê Decisõess A
RECURSO

Aos cuIDADos DA coMlssÃo DE ucITAçôEs/pREGoErRo DA uctraçÀo pnrcÀo elrrnôrurco No 1912023 Do lruNlcÍplo DE SANTA ruzra Do

aRf coMERcIo E DISÍRIBUIçÀO LTDA, pessoô iuridrcà de drreito pívâdo, inscrito no CNPJ no 46.700.625/0001-67, sediâda nô Rua 1136, 644 sala 01,
Setor Marista, CEp 74180-150, Golánla (GO), por seu sócio adrnhlstrador e advogêdos devidamente constltuídos, vern perante vossa Senhoriê,
apÍesentâr RECIJRSO ÂDMINISTRATIVO, conforme abaixo trênscntos os Íâtos e fundamêntos.

r. DA siNTEsE Dos FAros
A requerent€ partlcipou cla lacitàção Pregão Eletrônico n' t9l2023 que tinha por objeto o reglslro dê preços para futurê e eventuàl aqlisiçào de
rnstrumenaos musicais e acessórios para suprir as nêcessdades das secretarias municipais de Santa Luzra do Paruá/l.lA, conforrn€ espêcificãçõês
contidês no instrumento convocatório. Ocorre que durante a sessão pública ocorreram ilegalidades que motivaram a ne.essidade de apresentação do
presênlê recurso ôdminrstrãtrvo, conformê ôrgumêntos de fàtos ê diíêito abarxo relâcionâdos.

2- DOS MOÍIVOS PARÂ RECLASSIRCAR A RÊCORRENTE BR3 COMERCIO E DISTRIAUICAO LTDA
2.1. Dos Morrvos pÂRÁ ÂNULÂçÂo DA rNABruÍAçÃo E coNsEeuENTE REclÁssrFrcÂçÃo DÂ RECoRRENTE
Houvê equívoco nê rnab,litação da Tecoarente, pàaâ dernonstrar rsto, primêrrâmente càtre explcrtàr âs exrqências do edrtàl supostãmente rnfrngdas:

E mâis

Fornecedor: aR3 COMERCIO E DISTRÍBUICAO LTDÂ, CNPJ/CPF| 46,700.625/000I-67. Motivo: A licitante não apresentou o disposto no rtem 8.12 do
Edital. Oportunrzada. a meslÍla apresentou a Dedarà!ão, contudo sem qúalquer lustríicâtivà ê/ou comprovaio pàra o descumpnmento dã rêÍenda
exigênciô dispostô no Edital. Restando a mesma INABILITADA.

8.12. Declaração de Contrótos Firmados: Comprovação por meio de declaraçáo, da relação de compromlssos assumidos, de que r/r2 íum doze êvos)
do valor totàl dos contratos firmados (om a Admanistração Pública e/ou com ã inicrativa privada, vigentes na clata da sessâo públirà dê dbertura deste
Pregâo, não é supeÍior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital - conform€ permissivo do
Art. 31, § 4o da Lei Federdl 8.666/93i

OcoÍe q!e diferente do entendimento do pregoerro, houve reôl cumprimento dos requisitos de habllltôção, viato que a emprêsà apresentou declêraçào
de contrôtos firmados, de ôcordo com o moclelo ào ANEXO II.
Note-se que o próprio pregoelro informã à reâlização de diligências para sênar dúvldas quànto ao documento, confirmando que a declaÍaçào for
apresentadà, porém, faz um àdendo sem qualquer nexo ou coerêícra com o processo lcrtatóno. Isso porquê, decrdru pêla dêsclassrfrcação da emprêsa
em iôzão de não ter apresentôdo "quôlquer Justiflcatlva e/ou comprovàção para o descumprimento cla referida exigência", ou se.la, significa di;er que
não bàstà apresentar a documentação teía que justifrcar e/ou comprovar o descumprimento da exrgênclô.
Com ô devidà vênla, mês como o pregoeiro pÍeteôdra fazer cumprlr um reqursito po. si eíabelecido de comprovaçâo Oe descumpflmento, O que màis a
empresa devenà comprovar do requisito L12 aléÍn dos contratos firmados? Qual justrficativa a empresa tefia que apresentar? Se está
.lustlficativa/comprovâção é necessárla por qual motivo não consta no edital sua previsão? Tampouco foi informado 5uê necessldade durante a
solicrtàção? ora, nào é, no minimo, rãzoável que a empresa mesmo apres€ntado a declaração seja desdassificada por tal exigên( a manrfestàrnente
contraíâ à prevlsâo do edltôl e prlncípios ôpllcáveis.
Nào obstante, caso não tenha sido devidamenle veaficado. na págrna 2 da declaração, há a rdaio de contràtos firmados com os óígãos públcos,
constando seus respectivos nÚmeros, órgãos adquirentes, cidades, valores totais de cada contrôto e o somàtório de lodos, vrgência e vâlidade. Veiô-se
a dedãração: httpsl//arqurvos,sandieolverra.adv.brlappapi/anexos casol2OOSOT/1689174022.
Outrossim, caso fosse o interesse da Administrôção em informôçôe9 detâlhôdas ou cálculos pormenorizô(,os. c,eviô ler previsto em êditô|, pois, não e
admissív€l que a êmpresã seja desclassifrcada por criterios subjêtivos extra editálícios, sobretudo quando atefldrda as suas determ,nações.
Não de outro modo. destaca-se que nos itens pàrtacipados pela recorrente todos os óemals concorrentes forôm Inabilitados, sobrando somente a
empresa I GOMES DA SILVA, o que causa estrànhêza, Justômente pelo fato de que a própna dedàrou não possuir contratos com os órgàos públicos,
mesmo iá tendo CNPJ ativo há tempo consideràvelrnente lonqo, que de modo que, requer-se ô reôlizêção de dillqêncià para verlficar se eÍetivâmente
não exrste nenhum contràto em vrgência com esta empresê.
Diante disso. observàndo o aumprimento do edital e primando pela igualdade, legalldâde, impessoalk ade e morãlidôde dê condições à todos os
concorrentes do certame, requer-se a anulação da inàbilrtação da AR3 COMERCIO E DISTRIBU]9\O LIDA.

2.1.1. Do pEDIDo DE DIUGÊNctA RrFl-REl{rÉ À IÀÁBI-ITAçÃo DA R[coRRENTt
DÍônte dos argumentos acirnà apontados, e â fim de auxilíar na comprovação necessária par-à o deferimento dos àrgumentos pelo lulqador, fa2-se
necessáno a elaboração de drligência .om intu,to de venficâr que a empresa ãpresentou dedaração de contràtos Ílrmad-os de acordo com o exrgroo no
edltal, devehdo se. reclâssificâda.

2.2. OBRIGATORIEDADE DE RECLÁSSIFlCAÇAO DA RECORRENTE
2'2.1. DA APLICAçÀO DO PNTTC1PIO ON VTIICULAçÃO AO EDITAL E DA IsoNoTIIA PARA RECTASSIFICAR A REcoRRENTE
ao desclêssiÍicôr a BR3 CONIERCIO E DISÍRIBUICÁO LÍDA, a Administração o fe2 atentando contrã ôs nornas ecÍitâlícias, não exctusivanrente, rnas
princrpàlmente na prevrsão abaixo:

8.22. Constâtàdo o âtendimento às exlgênctas fixadas neste edital, o citante será dectarado vencedor

Em casos ànálogos a 
-este, 

oflde há irregulàridade e pnncipâlmente o desresperto às determinaçõês do editat, ô Jurisprudêncra e Lrníssonã em
reconhecer ô OBRTGATORIEDÂDE em segurr os estritos mandôm€ntos editalícios, sob pena de incorrer em ilegaladade, veÉ-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM [,IANDADO DE SEGURANç4. CoNcoRRÊNCIÂ PÚBuCA. PRoPosÍÂ FINANCEIRA sEM ASSINATURA, DESCLASSIFICAÇÀo,
PRTNCiPIOS DA VINCULAçÃO AO INSTRUMENTO CO-iIVOCÁTóRIO Ê DO JULGAMENÍO OBJETIVO. 1. 5e o ticitante apÍesenta sua proposta frnanceira
sem assinaturã ou rubricã, resta caraderizôdã, p€lã apocífia, a anexlstência do documento. 2. tmpõe-se, petos priôcípios da vin.utãção ão instr!mênro
convocatório e do julqamento objetivo, à desdàssiflcação do licitànte que não observou exigência prescrlú no iOitat de concorrênciá. 3. A observáncià
ao principio constitucaonal da preponderáncia dâ proposta mais vantâJosa para o Podei Público se dá medrànte o €otejo dàs propostãs vátrdas
apresentadas pelos concorrentes. não havendo coÍho incluir na âvaliasão a ofeÊa êivadô de nulidôde. 4, É imprescrndtvet à àssinatura ou rubrica do
llcitdnte nô sLra proposta finênceirai sob pena dê à administração não poder exigir-lhe o cumprimento dô obrigàção a que se sujeitou. 5. Negãdo
provimento âo recurso.

comprasnet.gov.brllivre/pregaofiermojul92.a§p?prgCod= 1145795&ipgCod=308í618&recod=683169&Típo=R&Tipo 1=S 114

ADI'IINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCiPIo DÂ VINCULAçAo Ao EDITAL REQUISTTo DE QUALIFICAçÀo TÉcNIcA NÃo
cuMPRIoo. Docuir4ENTAçÃo APRESENTÂDA DIFERENTE DA EXIGIDA- o Íribunal de origern entendeu de forma escorreita peta ausêncâ de
ormpímento do requis to editalício. Sabê-se qle o procedrmento lcitatóno e resguardado peto princípio da vinculação ao editat, esta exigêncra é
expressa no ôrt. 41 dà Lei n. 8.666/93. Íal ôrtigo veda à Adm'nistraçào o desaumprimento dôs normàs contidas no éditat. sendo assim, se o ed,Lãt
prevê, conforme expli€itàdo no acórdão recorrido (fl. 264), "ã cópia auiehticàda da publicação no Diário Oficiat da União do regist.o do ãtimento emitido
pela Anvisa", este deve seí o do.umento ôprêsentado pâra que o concorrente supra o requisito relâtrvo à quatificação técnicã. Seguindo tat ractocínio,
se ê empresa apresentâ outra documentaÉo - protocdo de pedldo de renovado de rêgistro - que não a requerid;, não supre t€xigência do editat.
aceitôr documentãio para suprir determinado requisito, que não foi a solicitadâ, é privilegiar um concoÍrente em deirimento de outros, o que íerrria o
princípio da Igualdêde entr€ os licitantes.
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A ltotàeão é o procedlmento âdminastrâtrvo no quôl a Adminrstração Púbhca sêlecaona â propostà mars vantajosa para o contrato de int€Íesse púbhco,

desenvolvendo-se alrêvés de sucessões ordenadas dê ôtos vrnculantes para a Administrôção e parô 05 licitêntes, propiciãndo igualdôde de tratàmento e

oportLrnrdôd€ ô todos os inter€ssado§ como fator de efrcrêncaa ê moÍaldêdê dos negócros âdminl5tràtivos,
Para tanto, necessárla forrnallzação dos dlversos procedimentos lnstituidores do processo de licltação à busca dô contratação mars vantôjosa aos cofres
públtcos, espelhados sempre no menor prêço ofertado em relôção daretâ âo objeto comum a ser licrtado e, posteíormente, contrôtado pelã
Adíninistraçáo Pública, sempre nô mais pura e irrestrita vinculação desde procedimento à5 normôs contidas no Editâ|.

f4aria Svlvra Zanella Di Piêtro sãlienta que "Princípio dà vinculôÉo ôo instrumento convocatório ê ess€ncral cura rnobservánc à ensêjô nuldade do
procedimento". Referido princíplo, além de mencionado no art. 30 da Lei no. 8.66/93, ainda tem seu sentldo explicitado no êrt. 41, segundo o qual"a
Administração não pode descurnprir âs normàs e côndiçõês do êditâ|, âo quãl sê âchâ eíritàmênte vinculêda': Na mesma finha, o art. 43, V dà Lei de
Licitôções e Confràto6 Admlnistrêtivos exlge que o julgamênto e classlficação das propostas sejôm de aaordo com os crltérios de avaliação constantes
no edital.
Segundo o ensanamento de Í\4eirelles:

"Vinculãção ao edtal: â vrnculâção ao edital é pnncípio básrco de toda licrtação. Nem se compnêênde a que a Administração fixasse no edrtal à formã ê
o modo de pôrticlpâção dos licitàntes e no decorrer do procedimento ou na reôlizaçào do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admil sse
clocumêntação ê proposta em desacordo com o solcitado. O edital é a lei intema da licitação, ê, cômo tá|, vrncula àos sêus termos tônto os llcitantes
como a Administração que o expediu (art. 41)." (MEIRÊLLES, Hely Lopes. Direito administratlvo brôsileiro. 25. ed. São Pôulo: Môlheiros, 2000, p. 256-
2s7)

O princípio da vinculação ao ôto aonvocôtório dirige-se tônto à Adm nistràção, como aos llcitantes, posto que estes não podem deixar de atender aos
reqLrisitos do rnstrumento convocatórlo. Nessa mesma toada, ainda segundo a admrnistrativrstà Màrià Sylúâ Zanellô Di Pretro 'se os I crtàntes
ciasslícados deixarem de apresentàr ô documentôção etigidâ ou àpresentá-las em desacordo com exlgido no edità1, estôs rmperiosàmente deverào ser
Lnêbilitadas e desclassiflcâdas, nos termos do art. 43, inc. II c/c art. 48, rnc. [, todos da Lei Fêdêràl no. 8.666/93'.
Ness€ sentido, assim prevê o càput do aÉ 30, dê Lei Federêl no. 8.666/93:

"Art. 30. A licrtaç6o d€stina-sê ô qaràntir d observâncra do phncipio consttucronal da isonomra e a selêcionar à proposta mars vantalosa pard d

administração e será processada e julgada em est.ita conformidade com os priflcipios básicos dê legôlidêde, da impessoalidêde, da publicdàde, da
prôbidade admrnistràtivà, da vinculàção ão rnstrumento convocàtóío, do lulgamento obletrvo e dos que lhe são correlatos,.

A previsão legal acima é crucial para a interpretaçâo e aplicação dos preceitos regentes da licitação. As soluções para os <asos enfrentãdos pelê
Administração Pública devem ser compat;vers com os píncipros luridicos at expíessos, sendo rmpênosa ô invaldaçào das decrsôes que lhes
contrôrlarem. Cago nâo hajâ a observância aos ditames desses relevôntes preceitog, a vêlidàdê do processo lica comprometida, tornando impenosô sua
desconíitulção.
Não e outra ê liçáo de Celso Ântônio Eandelrá de Mello:

''Violar urn principio é murto mars 9Êve que transgredrr umô no_Ína qualqueí A desatênçào ao PrincÍpro rmplrca em ofensô nào apenas à um esoecif co
mandâmento obrigatório, mas a todo sistema de comàndos. É a môis grave forma de ilegêlidacle ou inconstitucionalidade, conforme o e§calào do
pÍncípro ahngrdo, porq!ê representa insurgênoô a lodo sistema, subversão de seus valores fundamentàrs, contuméha rrreversivel a sêu àrcarguço
lógico e corrosào oe sLa est'utu.a mestra." ./úq

..-3.,-''
Nessa pêrspectrva, José dos Safltos Carvalho Filho afrrma que o legrslador pátrio, ao rnstrtuir o procêdimento liotatórlol rnsprrou-se, Ír.:ndameltHrlg@q"
na moràli(,ãde adminastrativa e na igualdade cle oportunldades àqueles interessàdos em contrôtôr: , -.J"4
"Erigida atualmente à categona de prlncipro constrtuoonal pelo ârt. 37, caput, da CF, a moralrdade admrnistratrva deve gurar todà à. condura dos
âdministrâclores. A estes incumbe ôgir com lealdôde e boô-fé no trato com os particulares, procedendo com srnceridôde e descartando qualqusr
condutà àstlciosa ou eivada de rnãli€ia. A lLcitâção vero prevenir rnúmeÍzs condutas de improbidade por parte do adm nrstrador, algumas vezes
clrvados ô acenos ileqitlmos por parte dos particr.rlares, outras levâdãs por suà própíô desleôldôde pôra com ô Âdministraçào e ã coletivrdàde qle
rep.esenta. Dãí a vedação que se lhe impõe, d€ optar por determinado particular. Nesse ponto a Ínoralidade admrnrstràtrvà se toca com , própn.,
princípio da impessoalidôde , também insculpido no arL 37, caput. da Constituição, porqu€, quanc,o o administrâdor não fâvorece este ou aquele
rnteressêdo, está, rpso facto, dispensando trâtàmento impessoal a todos.
Outro Íuhdamento da licitêção foi a necessidâde de ptuporcionà. Íguôldôde de oportunidades a todos quantos se interessarn em conüafar com ã
Admrnistràção, fornecendo seus serviços e b€ns (o que é mars comum), ou àqueles que desejôm apresentar proietos de nôtureza técnica, c entífcâ ou
artística. A se permitlr à livre escolha d€ dêterrnihãdos fornecedores p€lo àdhinigtrador, 6tárlam êlijâdos todos os demais, o que seria de larnentár,
tendo em vrstà que, em numerosãs ocasiões, podenôm eles apresentar à. Adminrstrôçáo melhores condiç6€s de contrôtação. CUi,4PRE, ASSIl,l,
PERMMR A COMPETITIVIDADE ENTRE OS TNTER,ESSADOS, ESSENCIÂL AO PROPRIO INSTIIUTO DA LICTTAçÂO".

Não é outro o entendimento da jurisprudênoà

ADMIITISÍRÁTIVO. -ICITAçiO, PREGÂO ELETRÔNICO. RECURSO AOMINISTRATIVO, cEJEIçÂO PEI.o PRFGoEIRo. NÀo CoNcÊSSÀo oÊ PRÀzo PÁR.Â

APRESENTAÇAO DAS RAZOES DO RÊCURsO. ARÍ 40, XVII, DA LEI NO 10.520/02. PRINCIPIOS OO CONTRÁDITORIO, DA AMPLA DEFESA E DO DEVI)O
PROCESSO LEGAL ADMTNISÍRAIIVO. NUUDADE DO ATO. No caso clos autos, a €mpresa autorô externou imediata e motavadamente a sua inteôçâo de
mônejôr o recurso no processo lcitatório. àfirmãndo que ã licitànte ven(edora desaúmpflu às rêgràs do edúal. No entanto, a pregoerra íejettou a
rntenção de recurso, sob o fundamento de que â licitânte veôcedorô ôÍrmou atender todas ês exigências do edital, Evidenciadô a intenção de recorreÍ, a
É deveriê ter concedldo o prazo legal de 03 (tÉs) dlas para complemefltàção das razões do recu6o, a fim de àssegurar o dir€ito à arnplã defesa, ao
contradrtório e ao devido processo legal administrativo à demandênte. Tendo em vista que o prazo pàra apresentação dàs razôes recursais de 0l (trés)
diàs não foi concedido, volando princÍpios constitucronais, impõe-se o Íeconhecimento da nulidãde do âto ôdminlstratlvo que íejeitou à intenção de
reconer da empresa autora. APELREEX 00002150720104058000, Oesêmbôrgador Federal José lvlaria Lucenâ, TRFs - Primeira Turmâ, DtE -
D atà | 7 2/ Og / 2Or3 - P ágina | 144, )

É fato que quando â Administração €stabelece no edital as condições pôrâ participar da licitaçâo e âs dáusulas essenciais do futuro contrato, passândo
os lnteressados a apresentação de suas respecttvas propostàs com base nos elementos especificos do edità|.
Ne55e diapasão, Jose Aíonso da Silvà asseverà quê "se for ôcerta proposta ou cÊlebrddo contrato com dêsrespeito às condições previamenle
estãbêlecidas no edltal, burlãdos estarão os pÍncíplos da licrtação, em especlalo da igualdade entr€ licltantÊs, pois aquelê que se prendeu aos t€rr.os ê
coôdiçôes do edital poderá ser prêjudicado pela melhor propostâ âpres€ntôda por outros que o desrespeitou'.
Oíê, o texto legàl não comportã interpretaÉo extensiva. O cumprlmento das cláusulâs do edital obriga a Âdmínistração a reclassificar e posteriormente
dedaràÍ vencedorô a BR3 COI4ERCIO E OISTRIBUICAO LTDA. Oestâ forma, é à medida que s€ impõe.

2.2.2. DO FORIIALISMO IYODERADO
O pregoelÍo ão desclassificàr a reaorrentê acâbou dando mais ênfase à íorma do que o contêúdo, excedendo-sê no formalismo. Isso pôrque, êm qu€
pese êtendidos os requisitos dilagenciôdos, ôinc,a àssim ô empresà foi indevidâmente desctassificôctã.
cabe re§sêltar que o princípio da vinculàção ao edltal, que é dlàrhêtralmente aposto ao do foÍmalasmo moderado não e absotuto, devêndo ser
relàtivizàdo com a exigénciã do edital é inútil ou ilegal. Cabe ao julqãdor ponderar quando dêve àplicar um principro em ía(e do outro.
Citômos, àinda, as seguintes decisões do Supremo Íribunal Federâl e do Supêrior Tribunàl de JListlçà sobrê o tema:

Se a irregularldade praticada pelô licitante vencedora, que não atendeu â formalidade pÍevista ôo edital liotatóío, não lhe trouxe vantagem nem
lrnplicou p.ejuizo pàra os demals paÍticipantes, bern como se o viclo àpontado não intelí€rlu no rulgàrnento objetivo dà proposta, não se vislurnbrando

compíasnel.gov brllivre/pregaollermoJulg2.asp?pÍgCod= 1145795&ipgCod=30854618&reCod=683169&Tipo=R&Tipo 1=S 2t1
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oíensa ôos demals prlncÍpjos exigiveis na atuaÉo da Admlnistrâção Pública, corÍeta é a adjudrcêção do obreto da llcitação á lcitanle que oÍerêceu a

propostâ màis vantajosa, em pÍestigio do interesse pÚblico, escopo da atividadê ôdminrstrativa.
(STF - Rl|S 23.714lDF, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. em 05 09.2000, publicado no DJ de 13.10.2000, p. 21)
Nào se pode perder dê vrstô que â licitâção é rnstrumento posto á óispBição da Administrôção Públicà pôrã à seleção dà propostã môrs vônta)osâ.
Portanto, sdêcionada esta e observadas as fases do procedimento, prescinde-se do puro e slmplês formalismo, invocâdo aqui para favorecer interesse
pârtrculãr contráío à vo<ação pública que deve quràr à ôtrvidâdê do ôdministrêdor. (STJ - ROMS 200000625558, rel. Mrn. losé Delgado, publcàdo no
D) de 7A/O3/2OO2, p. 174)
Consoante ensinàm os juristas, o prancípio dâ vinculâção ao edital não ê 'absoluto", de tal frormà que impeça o Judraráflo de rnterpretêÍ lhe, buscando
lhe o sentido e a compreensão e eacoamando-o de dausulas desnecessánas ou que extrapolem os drtames da lei de r€gén(ià e cujo ercessrvo rigor
possa ôfastàÇ dâ concorrênciê, possiveis proponentês, ou quê o transmude dê um instrumento de defusà do interesse públco em coniunto clê rêgras
prejudicia s ao que, com ete, obietlvâ a Âdministrâçâo. (STl - I\',lS 199700560931, rel. Í\'1in. Dêmócrito Relnaldo, publicàdo no Dl de 0l/06/799A, p. 24,.

São frequentês ôs decisôês do Tribunai de Côntas dâ lJntão que prêstigiam a adoçâo do pnncipio do fomralsmo moderado e â possrbilldade de
saneamento de falhas ao longo do procedlmento licitatóno:

É rrregular a inabrlitaçào de lacrlante em rázâo de âusênciâ dê informàção exigida pelo edital, quando ô documentêção entregue contrver de màne ra

mplícita o elemênto supostamen(e faltônte e a Administração não realizar a diligência prevista no arL 43, § 3o, da Lei 8.666/1993, por reprêsentar
furmalismo eiagerado, com preluizo à coÍÍrpetitivrdade do certame. (Acórdão 1795/2015 - Plenário Dôta dd sessáo 22/07/2OlS Relâtor IOSE MúClÔ
MONTEIRO)
Falhas formais, sànáve6 dúrante o procêsso lrcrtàtóno, não devem levâr à des€lãssificôção da lrcitante. No curso de prôcedrmentos licataló.io§, ã

Admlnistrôção pública deve pautar-se pelo pnncípio do íormalismo moderàdo, que prescreve à adoçào de formas simples e sufrcientes para propiciar
àdequàdo grau de cêrteza, seguran(a e resperto àos direitos dos àdminÉtrados, promovêndo, assim, a prêvãlêncià dô conteÚdo sobre o formalsmo
extremo, respeitadas, ainda, ês praxes essenciôrs à proteçâo dâs preÍogativas dos administrados. (Acórdâo 35712015 - Plenário Data da ses§ão
04/03/2015 Relator BRUNO DANÍAS)
O disposto no côput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proÍbe ã Admlnistração de descumprir as normàs e o edital, deve se. aplicado mediànte ê

consideração dos pnncipios t àsllares que nortêram o procedimenlo licitatóno, dentrê elês o da seleção da proposta mãis vantalosa, (Acórdào
3381/20r3 - Plenário Datâ dô sessão M/1212013 Rêlator VAUítR CAMPELO)
A inabilitãção de ftcitântes por drvergência entre assinaturas na proposta e no contrato sociãl dêve ser considerada Íormahsmo exãcerbado, uma ve2
que é facultada à comissão, em qualquer fôsê do certaííe, a promoçáo de diligência destinada a esdarecer ou a compleínentãr a instrução do processo.
(Acórdão 518U2012 - Pnmeirà Cámara Data dà sessão 28/08/2012 Relatoí WALTON ÂLENCAR RODRI6UÉ5)

Resumidamente, o formalismo moderôdo se relaciona a ponderação entre o principio da eficiência e o dô segurànça juridica, ostentando rmportanle
função no clmprrÍnento dos ob)etivos dêscritos no arL 3o da lei dê licitações: busca da proposta mars vantôlosà pdra a Adm nrstrã(ão, gdrantra dô
isonomia e promoção do desenvolvimento nacionôl slstentável:

Nota-se que suô ulilização não sagniflrà de§meÍeemento âo principio dâ vinculação ao anstrumento convocatório ou negàtivà d€ vrgênclô do caplt do
art. 41 da lel 8.666/93 que dispôe sob.ê a impossibilidàde de ô Admlnlstração descumprir a5 norrnâs e condições do edital. Tratô-se de sduéoê ser
tomàdà pelo rntérprete a pa(rr de um conflrto de pnncípios: ?q^' .\) I )

Oiônte do caso concreto, e a íim de melhor viabrlzar ê concretlzaçáo do interesse público, pode o princípio da legalidôde estítà sÊí,ÉràsBi&ÉDie-,
ourros pnncípios. (Acórdão 119/2016- ICU - Plenáno) . ' ,-,' .<J' -:4
ao contráío do que ocorre com as reqras/norrnas, os principios não são incompativers entre si. Dlante de um conflito de princípros Ô. €!., úncDtaaào
ao rnstrumento convocàtóno x obtenção da proposta mars vantaiosa), a adoção de Lrm não provo.n a aniquilaçào do outro. Como\exemplól esse
raciocínio pode ser percebíc,o nas sequhtes decisóes do Tíbunal de Contas da União:

Rrqor formàl nô €xame dãs propostas dos lacitantes não pode ser êxagerôdo ou absoluto, sob pena de desdâssificação de propostàs mars vantàJosôs,
dêvehdo as simples omissõ€s ou irregularidôdes na documentação ou nâ proposta, desde que lrrelevôntes e não causern prejuizos à Adminislraçáo ou
aos con(orrentes, serem sanãdas mediànte diliqências. (Acórdão 2302/2012-Plenáóo)
O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe à Âdmlnlstração de desaumprir âs normôs e o editô|, deve ser ôpliaado mediante a

.onsideràção dos princípios basrlãres que nortêiam o procedimênto licitatório, d€ntre eles o dà seleçáo da proposta màrs vantajosa. (Â€órdáo
8482/2013-14 Câmãrâ)

Nessas hapóteses, a anális€ deve consaderar ê importáncia de cadô princípio no (aso concreto, ê r€alízar à ponderação entre eles a firn de determrnãr
qual prevalecerá, sem perder de vista os aspectos normativos. Por esse motivo, as soluções não respeitam fórmulôs prontôs, podendo varlêr de um

Vale lembrar qle o certômê licitatórlo não representa um fim em si mesmo, môs um meio que bLrsca o êtendimento das necessidades públcas. Nas
pãlãvràs do professor Adilson Oallâri: a "licitôÉo não é um concurso de destreza, destinado a selecionôr o melhor cumpndor d€ editãl'',
Desta formô, devidamente comprovado ô exigêncià desàrrazôôdâ do pregoeiro do certame cabe a anulação deste ato.

2,3. DA LEGALTDADE DE ABRIR pRocEDtMENTo DE DtLrGÊNCns
É evidente que, neste caso, o pregoeiro deverià têr reâlizado dlllgéncia para requerer que a licltante. esdarecesse possíveis dúvidas quanto ao ocorÍido,
Nesse sentido, lá opinou a Procuradoria-Geral do Estado óo Rio Grande do Sul. conforÍíe pôrecer nâ íntegra em ônexo e trecho importante a sequir:

Com base nos prlnclpios do formallsÍno moderado e d. busca pêla verdãde materlâ|, conclui-se pela legalldade de a Administração efetuar dlllgênoâs
administrativàs para completar docufientôCo não entregue p€lo licitante, quando estes documentos egtâo disponíveis na internet, podendo consultàr o
sitlo eletrônico oficaâl do órgão emltente dâ certidão e comprovar a regularidôde do llcltante.
t...1
Há, indusive, a noticia informal de que alguns pregoeiros efetuarlam a referida dlligência, a fim dê âssegurar o sucesso do cename. Esta €ondura
condiz .om âs dirêtrizes trâçndôs pela Lei Estadual no 15.178/18, que "criê mecanismos de desbuÍocrôtizãção no àmbito ala Admin stração Pública clo
Estado", e, no seu ârt. 20, V define que são diretrizes da lêi "rêdu2ir as exiqêncras burocráticas desnecessárlâs, rcdundântes € inenci€ntes"- Tambem
pàrece esta. alinhàda com a l9edidà Provisória no 881/2019.
t...l
Nesse pôsso, com base nos principios do formnlismo moderôdo e da busca pela verdade haterial, conclui-se pdà legalidâde de a Administração efetuar
diligências ãdminastrativas parâ completãr documentaÉo não entregue pelo llcltânte, quando estes documentos estão disponiv€is na internet, podendo
consultôr o sítio eletrônico oírcial do ór9ão emitente da certadão parà comprovar a regularidade do licitânte. Nesse caso, nào será penâlizàr o licrtânte,
pois a falta estàrá devrda e legrtimamente suprida pela Admínistração Pública. (Pro(uràdorà do Est.do Dra Helena Bêatris Cesâíno M€fldes Coelho. ern
3UlO/2019)

Âo enfrentar a questão, l'1arçal Justen Filho leciona

"Há uma forte tendêncaa ao reconhecamento de que defêrtos purdmente formàls F,oderão ser sanados, especialmen!e quando não existir rontrovérsras

comprasnêt.gov br/livÍe/pregaofTermojulg2.asp?prgcod=1145795&ipgcod=30854618&recod=6831698Tipo=R&Tipo1=S 314

No €urso óê procêdimêntos licitatónos, a ÂdmrnEtração Públicâ deve pêutar-se pêlo píncípio do formalismo moderado, qle píescrêve a adoçào de
formôs simplês e suffcientes para proprciar âdequôdo grêu cle certezô, §egurança e respelto aos direitos dos âdministÍôdos, promovendo, âssirÍ, ô
prevàlênoa do conteúdo sobre o formalsmo extr€Íno. respêitãdas, aanda, as praxes essencrars à proteção das prerrogatvas dos adm nrstrados.
(acóRDÃo No 35712015 - Tcu - Plenárro)
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relativôment€ à situação fática. Àssim, a ôpresentdção de ce(idão destinada a comprovar sltuação inquestloôável, constanle em cadastros públlcos,
tendê a sêr admttidô. Se o suJeito nâo se encontra falido, môs deixou dê aprêsentâr o docuÍnento âdequâdo, seria um formalsmo excess vo proínover a

§uê lnôbilitação.

"RFPRESFNTAçÀO FORIJULADA POR UCITANÍE. SUPOSIAS IRREGULARIDADES PCAT]CADÂS PE-AS (OMISSIS). INCLUSÀO DF CFR"IDÀO EXTRAIDA
PELA INTERNEÍ DURANTE A SESSAO PUBUCA. POSSIBIUDADE. CONHECII'IEI{ÍO. NÉGADO PROVI14ENTO. ARQUIVAI''IÊNÍO. I...]
Relatório do lvinistro Relator... À vistã dos preços inferiores aotados pela empresa, a Pregoeira, no uso de suas atr bu ções e coníorme item 9.10 do
Editâl (vtde item 2.2 suprê)e art, 11, inciso XIII do Decreto no 3.555/2000, âutonzou â extração cla documentação pêla Intêrnet na sessão, 7. Cumpre
rnformar que tal certdão é rofineiramente fornecrda no site da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional/MinisteÊo da Fazenda, bastando preen€her os
cãmpos lndrcados com o número do CNPJ e o nome completo da ernprêsô. Ademàrs, ã veraodade das infôrmaçõês constântes dê dita cert dão ou dà
manutenção da condiÉo 'negõtlvô' pode ser conferida, a qualquer momento, na página http://www.pgfn.fazenda.gov.br, nâo persisundo dÚvrdas
quanto à autênticidade e validade do do(Umento âssim obtrdo. (Acórdão no 1758/03-Plenário)
Rigor formôl no exame das propostôs dos llcifanles não pode ser exagerado oll absoluto, sob pena de desdassifiaaçào de propostas maas vànlajosàs,
dêvendo as simples omrssões ou rrregularidâdês nâ documentãção ou nà proposta. d€sde que rrrelevantês ê nãô câusêrn prêjuizos à Admrn stração ou
aos concorrentes, serem sanadôs Írediônte dÍigênciôs. (Acórdâo 2302/2012-Plenário)

O disposto no côput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proibe ô Admlnistração de descumprir as norÍnas e o edital, deve ser âplcêdo mediànte a

consideração dos prncipios bâsrlâ.ês que norterâm o procêdimenlo licitatórao, dentre elês o da selêçào dâ proposta mâis vantalosê. (Acórdão
8482/2013-14 Cámôra)

Nelsê sentrdo, já cl€crdru o Íribunalde Contas da unrão

lsto é afirmàdo pois à dihgôncrà nào está condicronadà a àutonzação prévra no rnstrumento convoc.tório ou ao plerto do pãrtrculôr, em verdade deve
seÍ reàli2êda de olício vlsando sôlvaguardôr ô Supremaciô alo Íntêresse Público. Todêviê, nadê lrnpede que na omissão da Administraçáo, hara
provocaç5o do anteressado parê sua realzação e quando súscitadà s€rá obígàtónô, excetuada a decisão motrvddà e satisfatórla que lLrstrflque a
ne9ôtiva.
Destà forma cabe a Admrn stração promover à drlgência ou lustrfrcar sua negatrva.

3- DOS PEOiDOS
Receber o recurso ôdministrativo e, ao finà1, seja dado provimento paíô:
à) Dedarar a recoírente vencedora pelo cumprimento integrdl de cláusul.s editalioas e da legislàção peítinente.
b) Que seiam anulôdôs todas as fases da licitôção ocoíridas após o ato ilegal. convocando as empresôs para nova sessão públicô.
RequeFse também que seia comunicôdo o Julgamento obrigàtoriameôte pelos .-maals tiago.sandi@sandieolivearô.àdv.br,
bruna.olivêira@sandiêoliveira.adv.br e contato@sandieoliverra.adv.br, sob pena de nulidade.
Nestes termos pede deferimento.
Goiânià (GO), 12 de julho de 2023.
BR3 COMERCIO E DISTRIBUIçAO LTDA

O esclãrecrmênto dê possíveis dúvidas q!anto o objeto deste recurso pode (e deve) ser feito com umã srínples drligêncrà, que ajudará ã Adnrrnistràção a

decidir pelà procedêncià ou não do presente recurso.
Há possibilidêde da comissão ou autoradade competente promover diligência, parà esclãrêcer ou complementàr a rnstruçáo do procêsso, conforme
artigo 43, E3o da Le Êederal no 8.666 de r.993.
A realização de drlagência e r€alizada sempre que a comrssão lulgâdôra, o! àutoídàde compêtentê ern presrdrr o certame, esbarra em ãlqumà dÚvrdê,
sendo mecônisÍno necessário pôra afastar impreosões e confirmação de dados contidos nas documentêçõês apresentâdas pelos paíti(rpantes do
processo lacitatórao.
A diltgêncra já deverla ter sldo felta, pois nào há discricionariedade da Administração em optàr ou não pela realização de diligência, sempre que houver
dúvidas sobre àlgumô rnformação, t.lprovrdêncrà s€ romd obrigãtórià. com brilhêntismo e clarêza, MarçalJusten Fllho leoonà:

A realizâção õà d ligéncia nào é uma simples "faculoade" da Admrnrstração, a ser exercitada segundo luízo óe conveniência € oportlrniíade. A releváncia
dos rntere5ses envolvidos conduz à confrgurdção da daligêncra como um poder-dever da autoÍdàde julgàdora. Se houver dúvdd ou controvérsrô sobÍe
fatos relevêntes psra a decisão, reputanóo-se insuficiente a documentaçáo apresentada, é dever dâ ôutoridade julgadora adotar as providêncàs
apropíadas parà esclarecer os fatos. Se a dúvada for sanável por mero de di|qência será obngatónê a sua realzaçâo.'(l'larçal lusten Frlho,

Comentárbs à Lei de Licltação e Contratos Admrõistrativos, 16. ed, Revista dos Tribunôis, São Pôulo, 2014, pá9. 804.)

§ 30 É Íacultada á Comissão ou autoridade supenor, em qualquer íase da lacitação, a promoção de dilgêncià dêstinàda a esclarecer ou a complementar
a instrução do processo, vedada a inclusâo posterior de documento ou informaçâo que devería constàr oiginàriêmente da proposta

Desle modo, â corrêtà interpretação é dê que a vedação para inclusão de documentos, restringe-se somente a Lnclusão de documentos que deveíam
ser entrêguês iniciãlmente, por conseguinte, admitindo a indusão de qualquer outro documento que girva como complemento necessário a eiucidação
dê obscuridades, dúvrdas ou, até mesmo, vêracidàde dos documentos lá apresentados. Exemplo típico é o caso dê rnclusão de norôs ftscôis ou contràtos
que vrsãm esclârecer ô quantidôde fomecida de determinado mãterial, quêndo o atestado de capacidàde técnica é omisso, ou dÚbio, em relaçâo a
quantidàde íomecrdà.
Nôs pôlôvras de Ivô Ferreira de Ollveirê, a diligência visa:

(..) oferecer meros para que a Conrssào de Lrotaçáo ou a Autôndadê Supenor possa promover nqurnções, vríonàs, exames pertnerles a questões
que eventualmente surlam e até àutori2âr â Junlôda de documentos, permitindo à Comissão ou á Autoridâde julgâr corretamente o cetáme, grdças êos
esclarecamentos que a diligêncrà lhe proprcrou/ mas s€m pêrdêr de vistà os princípros conslitLrcronars e leqais que norteram o processo lcrtatór o. (lvo
Ferreira de Oiveirâ, Diligências nas Lacitações Públrcôs, Curltiba, JM Edftora,2001, p. 24.)

q3J

3A19?

6

comprasnet.gov brllivre/pregao/Íermojulg2.asp?prgCod= 1'145795&ifqCod=306546'18&r€Cod=683169&Tipo=R&Tipol =S 4i4

Comumente s€ questiona a possrbilidade de luntar documentos duraflte a reàlizaçâo de drligência, tal altercaçào decorre d€ unra rnterpretàçáo
equivocada do texto legislalivo, igto porque o ôrL 43, § 30 da Lei Federâl no 8.666 de 1.993 preconiza que:
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ha,:,-J.CL
Pre ão/Concorrência Eletrônica

1 ' DA TEMPESÍIVIDADE

r qÍ_)' visu.lizaçáo d€ Recursos, Contra-Razõcs ê Decisõess

coNTRÀ RAzÃo: A-
rLusrRissI',1o sENHoR pREGoEIRo DA co14rssÃo pERMANENTE DE UcITAÇÂo DA PREFETTURA }luNIcIpal DE SANTA LUZIA Do PARUÀ - l4A

REf: PREGÃO ELEIRôNICO NO 019/2023 (PROCÊSSO ADIIINISTRÂTIVO N'O30/2023)

A L DA SILVA MlLHOI,lEttt COMERCIO SOM Ê ACESSORIOS LTDA. ins(nta no CNPI: 35.724.416/0001-37, sêdrada na Av. Santâ Terezrnha, 384, Velha
ívaràbá, CEP 68.500- 440, Marabá-PA Íelefone: (94) 99199-9951 e-maal: mercadàodosom@gma I. com, por seLr representante leqal, vêm,
respeitosâmêntê, à presença de v Sênhoriâ, âprêsentât tempestlvamente, com fulcro no rnciso xvlu, do àÊ. 40. dã Lêr no 10.52q/2002 c/c o tem
10.5 do Edital do Pregão Eletrônico No 019/2023 da PREFEIÍURÂ MUNICIpAL DE SANTA LUZIA DO PARUA - MA, suas CONÍRARRAZOES AO RECURSO

ADÍ\4INISIRANVO,
Interposto peta 8F3 coMÉPcto E DISTRIBUIÇÀO LÍDÂ - cNPl no 46.700.625/000r- 67, com bàse nas razões ô segú r expostasi

RequeÍ-se, desde lá, o recebimento das contrôrrazôes de recurso. nà forma previstã em lei, com seu encàminhômento à autoridade compelente para a
devida apreciação, requerendo a total e complêtã prôcedênclà.

Registr.-se, de imediato, a devldô temp€stivldadê da apresentaçâo da contrarrBzão, ressôltando que esta foi realizada dentro do prôzo legal
estabelecrdo na platôforma: http://comprasnet.gov,bç no óÀ IA/O7/2O23. Tal medada se ampara no inciso XVIII do ôrt. 4Ó da Ler n. 10.520/02, em
conjunto com o item 10.5 do Editól do Pregào Elêtónico No 19/2023. ConforÍne estipulàdo pelo pregoeiro, o prazo para interposiçâo de recurso
encerroú-se em 13/0712023, coín o üazo finàl pdra à contràrrôzão fixôdo êm 1Aloll2o23.
2 - DOS FATOS
Trata-se de Pr€gão Eletrônrco culo objeto é "REGISÍRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL ÂQUISIçAO DE INSTRUI4ENTOS IIUSICAIS E

ACESSORIOS PARÂ SUPRIR AS NECESSIDADES DÂS SECRETARIAS I\4UNICIPAIS DE SÂí1TA LUZTA DO PARUÂ/MA".
A RECORRENTE, insatrsfeita com o resultado advêrso, apresenta ôlegações frágeis ê infundôdas. Entrê às àlegàçõês levôntadas, destaca_se que houve
um equivoco em sua rnabilitação e que o pregoeiro desdôssificou sua proposta atentando contra as normés editôliciag.
Em respeito aos principios fundamentais do contradrtónô e da àmplà defesâ, as consideraç6ês aOresentadàs pda empresa RECORRENTE êrÍ\ .elação à

decisão dà Comissão de Ucitaçâo são devidàmente consideradas. No entanto, conforme seÍá exposto ê seguar, tais arqumentos devem ser prontôínente

3 - DÂs INFUNDÂDAS RAZôES DA RECoRRENTE
Na sua tentàtrva frustràda de contestar a decisão do Pregoeiro € dos membros da Equipe de Aporo, a empresa RECORRENÍE alegou, em seu recurso,
que o Pregoelro cometeu um erro ao inabilitar sua empresô. No entônto, é lmpoÊante Íessàltar que o Pregoeiro aglu em conformidâde com o que fo
estabelectdo no Instrumento Convo(ãtórao, cumpnndo as disposrções nele previstâs. Portônto, as alegàçóes da PERDEDORA nesse sentrdo nào possuêrn

fundamêntos válÍdos.
A Ucitação é um processo que vrsa assegurar uma competição ámplà e iustà, gàrantrndo condições isonômicôs a todos os partrcapàntes. Nesse sentrdo,
a legitimidôde das propostas é essencial para determinôr o resultôdo do vencedor do certôme. Para asso, é necessário qu€ os licitantes apr€§ente.r
propostas lícitas e documentos requlares, êm conformidade com à lei e o editôl convocatóno, Esses requisrtos sáo fundamentars para qarantir a
trànsparênclà e a iqualdâde de oportunidôdes êntre os concoftentes.
O pnncrpal fundamento desta contrarrazâo rcsid€ no não cumpímento das regras estabelecrdas no Instrumento Convocatóío nô que sê rêÍêre à
habrlitâção dos ,lcitôntes. Vamos âhâlrsar ôs exiqências que o lnstrumento Convocatórlo estabelece em reláção à hâbilitação no item 8.12:
8.12. Declaração de Contratos Firmados: Comprovação por meio de declarêção, dâ rêláção de compromassos assurnrdos, de qu€ 1/12 (!m doze avos)
do vàlor total dos contratos firmôóos com ô Admi- nistrâção Pública e/ou com a iniciatlva privãda, vlgentes na dàta dâ sessão públlca de abertura deste
preqão. não é superior ào Pàtn- mônro Líqúido do lotante, podendo este s€r atLralEado na forma lá disciplinada neste Edrtal - coníorme permrssrvo do
Art. 31, § 4o da Lei Federal 8.666/93;

A decisão motrvada e acertada do nobre pregoeirô:
Motivo: 'A licitante não apresentou o disposto no item 8.12 do Editô|. Oportuni2ada, a mesmâ apresentou â Declaraçáo. contudo sem quêlquer
justificàtivê e/ou comprovâdo pãra o descumprimento dà r€feridã exigênciã disposta no Edità|, quando dô apresentação do5 documentos de
habilitação. Contudo, conforme dispoeções leqais não é possível a juntadê de documento posterior a abertura da sessão pública. Restando a mesmê
INABILTTADA".
Varnos analisar cada pane do ltem 8.12 pàrà entender melhor:

ê) "Comprovâção por meio de declardçào, ala rdação de compromissos assumidos": A empresa deve comprovêr, através de umà declàrôçào, a listâ de
contratos que às- sumiu.
b) "de que 1/12 (um doze avos) do vôlor totâl dos contratos firmôdog com a adminis- tração Públlca e/ou com a iniciativa privada": a análise se
concentB em 1/f2 (ou seja. um doze avos) do valor total de todos os contratos que a empÍesa tem com órgãos públicos e/ou empresas pnvadàs.
c) "vigentes nê datô dô sessão públicê de aberturâ c,este Pregão": apenas os contra- tos que estão em vigor na dôta da sessâo púirlica de aberturô do
Pregào serão con- siderados,
d) "não é superior ao Patrimônio Lrquido do licitânte': O valor de 1/12 do totôl dos contratos não pode ser maror do que o Patrimônio Ljquido dô
emprêsâ licrtante. O Patrimônio Líqurdo é uma medlda contábil que rêflete a diíerençà entre os atlvos e

os passivos da empresô, repres€ntando a parte de seu côpital que pertence aos aci- onistas.
e) "podendo este ser atuôlazado na formâ já disciplanâda nestê Edital - conÍorme per- missivo do Art. 31, § 40 da Lêi Federâl 8.666/93": A eínpresa
pode âtualizar o valor do Pàtnmônio Liquldo conforme as regÍas êstabêtecidas no prôprio edltal da licltação, com base no Art. 31. § 4o da Lei Federal
8.666/93. Esse artigo é uma norma da le- gislação brasileirà que regulamenta ô9 licitações e contratos administrativos.

Essà dedaraçâo é umô exigênciô para que ô emprssa licitànte demonstÍe

5uà capàcidade ânanceira para cumprir os compromlssos assumidos no âmbito dâ

licitação, garantindo que elã ôão estejã sobrecarregada com dívidas ou compromis-

sos superiores ao seo patrimônio disponível.

A RECORRENTE anexou declâraçào de contratos firmádos, p€lo que, por ser a expressão da veídade, firmou o presenLe, sob as penas dà Lei. A mesma
apresenta na documentaçâo ânêxâ um Patrimônao Úquldo no vãlor de R$ 485.070.61 (quatrocentos e oitênta e cinco mil setenta reais e sessentà e urÍr
centôvos), porém apresentô umà listâ com contratos no vàlor totàl de R$ 1.393.327,71 (um milhão trezentos e noventâ e três mlt rrezentos e vinte
sete reais e sêtentà e um centavos). quase três vezes seu Patrimônio Ljquldo declarado.
Logo, se umà empresà declara um pâtrirnônio líquido divergente dàquilo que possui ,sso pode ser consideràdo umâ infração oú arregutàridàõe grave. O
patrimônio liquldo é umà m€dida fundamentãl da sâúde financelra de uma empresa e reflete o valor quE realmehte pertêncê aos s€us acionistas, àpós ê
deduçâo de iodas as dividas e

obrigações.
A licrtànte não cumpriu a p.evisão Editalicia, logo inf.ingi! a lel interna da llcitàção, devendo assim ser inàbilitada. IYostrando assim que o nobre
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Pregoeko com sua equjpe à9iram de forma exata ào desclassificar a RECORRENTE.

O pregão eletrônico é um pÍocedim€nto que sêgrie as *guintes fases sucessj- vas: l - Plâneiamento da contrataçâo; Íl - Publicêção do aviso de edital;
III - Aprêsentô- çâo de propostas e õe documêntôs dê hâbalitâção; Iv - Abertura da sessão públicâ e en- vro de lances, ou Íase cornpetit vô; v _

lulgamento; Vl - Babilitação; VtI - Recursàl; VIII - Adjudic.ção; IX - Homologação (conforme o art. 60 do Decrelo F"du.ul n." 10.02.1/2019).

Cadà uma dessas fases tem um papel específico no prrocesso de pregão ele- frônico, garantlndo ê transparênaia e a concorrênciô justa entre os
pàrticrpàntes, Através dessas etapôs, é possivel selecionôr â propostô mârs vântâlosâ para à Administaação Pública.
Conforme estabelece o a^- 26, caput. do Decrêto Federal n.o lO.O24l2Ol9, em regra/ a apresentação da documentàção de hâbilitação pelos licitantes
deve ocorrer âté ô dôta e o horárrc estabeleodos pàra a abertuÍa da s€ssão públaca do prêgão eletrônr€o. Além drssô, é rmportànte destàcàr que os
licitantes têm a possibilidade de retirar ou substituir ô documentôção de hâbilitaçâo àté esse momento determinado.
Dêssà forma, requer-se desde lá, que sera mantlda ô deosão dô Preqoerrô que declaro! à empresà A L DA SILVA I4ILHO|4EM COII4ERCIO SOI'4 E

aCESSORIOS LÍDA, inscrita no CNPJ: 35.724.416/0001-37 vencedoÍa do certame, e com base nas informações apresêntadas âté o momento e

considerêndo â inex stênoa de fundamentos

rêlêvôntes nôs àlegaçõe6 propostas pela emprêsâ RECORREME, recomêndã-sê o indefêrimênto integrâl do recurso. Não rorâm apresentados elementos
que.justlfiquem uma reconsideração dà dêclsão da Comissão de Ucitação.

Seguir o que está prevlsto no texto da lei é fundamental pôra garantir a

adesâo ao principio da vinculação ao instrumento convocôlóío. Esse princípio é de

extrema reievânciô no contexto das llcitações e contratôções públlcas, pois estabelece que tanto a Âdmlnistrâção Públlca quanlo os llcilantes e demêas
rnterêssados devem cumprir anteqralmente as regras ê condições estipuladas no edatal ou no rnstrumênto convocatóno

têm a garantra de que serão tratadâs de foríÍa rgualrtána e lustà, propordonando

Ao sê vin.ulàr ao rnstrumento convocatóao, todas às partes Ênvolvrdàs

uma competrção transparente e mpàrcràl êntre os lacrtàntes. Dessa formà, o píncípro

do procedimento. Além de mencionado no ôrL 30 dã Lei n 8.666/93, àinda tem seu sentado explcrtado, segundo o qual "a admrnistraçâo não pode
descumprir âs normas e condições do editô|, ôo quàl ae ôchê estritamente vinculada". E o artigo 43, ancaso V aanda exrge que o jLrlgàrnento e
dassrfrcação das propostas se façam de acordo com os catérios de avà|ção constantes do edrtal. O pnn(pio drnge-se tànto à Aõmrnrstração, como s€
venflca pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não podem deixôr de atender ao5 requisitos do rnstrumento convocatório (edrtal o! carta-
convrte); se deaxarem de apresentar a documentação exrg da, sêrão consaderôdos rnêbitados e receberào de voltà, fechado, o envelop€- proposta lart.
43, inciso lI); se delxarem de atender as ex€ências concementes a proposta, serão desclassificôdos (ôrtigo 48, lnclso I).
Quãndo a Adminrstração estabelece, no edital ou na carta-convrte, as condiçôês para participàr da liotação e às cláusulas essenciais do íut!ro contrato,
os interessados ôpresentêrão suas propostas com base nesses elementos; orê, se for aceitâ pmposta ou celebrêdo contrôto com desrespeito às
condrções previãmente estabelecidas, burlados estarão os pdncipros da Ücitação, em especial o da igualdàde entre os licrtantes, pors aquele que se
prendeu ãos têrmos do edital poderá ser preiudicâdo pela melhor proposta apresentadê por outro licitante que os desrespeitou.

No mêsmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho3:
A vinculàÉo ao instrumento convocâtório é garantia do administrado. e dos ôdministíados. Significa que as regras trôçadâs para o procedimento
devêm ser fielment€ observãdás por todos. Se a regra fixada não é respeltãda, o procedimento se toma lnválldo e suscetível de correção na via
ôdministrativa ou judicial.
O principio da vinculação tem extrema impoítâncla. Por ele, evita-se a alteração de critérlos de rulgãmento, além de dar ê certezâ aos

3 CARVALHO FILHO, José dos Safltos. Manual de Direito Admlnistrãtivo. 26t ed. São Pâulo: Attãs, 2013, p. 246.
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A observência rigorosa do que está estabelecldo no edltal contribui para evitôr

desvios e favorecimentos indevidos, õlém de proporcionar môloÍ segurança rurÍdica

à todos os participantes. po.tanto, clmprir integrôlmenê o que determinô o texto da ler

e o instrumento convocatório é essen(ial parô um processo licltôtóaio J usto, transpa.ente e aliíhado ôos princípros da administraçâo püblica

Dessa Íeitô, êm se trêtândo de regrôs constôntes oe instrumento convocatório,

deve hôver vinculação ô elas. É o que estabelecem os artigos 3o, 41 e 55, xl, da Lei no 8,666/931:
Art. 30 A licitação destina-se a garôntir a observâncE do pnncipro consttuoonal da isonomra, à seleção dà proposta mars vantajosa para a

administrôçâo e a promoção do desenvolvimento nacionêl sustentável e será processada e rulqEda em estrita conformidade coÍr os pnncípios básicos
da legàladade, da imp€ssoalid.de, da moraldade, dà rgualdade, da publicjdade, da probrdade admrnastratrva, da vanculaçào ao instrumenlo
convocatório, do iulgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 41. Â Administrâçâo não pode desaumprir as normàs e condições do êditã1, ao quêl se acha estrltômente vinculada.
Art. 55, São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
t...1
Xl - ã vinculação ao editàl de licrtàç:o ou ào termo que à drspensou ou a inexrgiu. ao convit€ e à proposta do licitante vencedoq
Trata-se, na verdade, de prinaipio inerente a toda licltação e que evita não só futuros dêscumprimentos das normâs do edital, mas lambÉm o
descumpnmento de drversos outros princípios atinentes ao certame, tais como o da trànspaéncia, da rgualdade, da rmpessoaladade, da publrcrdade, da
morôlldade, dô probidôde âdminlstrâtivâ e do julgamento obl'etlvo.

clà vinculaç:o àssegurd à hsuÍa e a êfrcrêncrô do processo lEitatório, além de resgr.rardar os intêresses de todos os envolvidos, mclu
Públlcó e 09 administrà- dos.

ôno4*ro,r"r.n

Nesse sentldo, vale citar a lrção de Mariô Sylvia Zanella Di Pretro2
Íratà-se de pr nciplo essencial cuia inobserváncià enseja nu|dôde

I BRASIL. Le no8.666,de21 derunho de 1993. Regulamentã oart.37. rnciso XXl, da Conshtuçâo Federal, instrlur normãs parà Lcrtações e contratos
cla Administração Púb|ca e dá outràs providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.brlccivil_03/leis/l8666cons.htrn. Acesso err: 17lul 2023
2 PIETRO, Mar a Sylvià Zanella Di. Drreito Adminrstrativo. 13. Ed. São Pãulo: Atlas, 2001. p. 299.

rnteressados do qle pr€tende a Administrêçào. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoqu€ violação á moraldáde administrôtiva, à
rmpessoàldac,e e à probidade administrativa.
Se o instrúmento dê convocação, normalmenle o êdltàl trver ialha, pode ser corrigado, desde que oportunar.ente, mas os licatantes deverão ter
conhecimento da âlteraçào e à possibilidôde de se amoídàrem ô êlâ.

Vedado à AdministrôÉo e aos licitantes é o descumprimento dâ5 regràs de convoaação, deixando de consideÍàr o que nele se exige, como, por
exemplo, a dispensã de documento ou a fixádo de preço forâ dos limites estâbelecldos. Em tals hlúteses, dêvê dàr-se à desclãssificaçáo do licrtànte,
como, de resto, impõe o ârt. 48, I, do Estôtuto.
Como se vê. o píncÍpio dà vinculàção ao ln§trumento convocatório, ao mesmo tempo em que privilegra a trãnsparêncià do certãmê, garantindo à pt€na
observâncaa dos principios da iguâldôde, impessoalidade, publicidade, morôlidade e probidade àdminútràtivô, p;eceilua que o jutgàmãnto das propostâs
seja o mais objetivo possível, nos exatos temos das reqras previàmente estipuladas. Isso sêm contar a necessldade de peçrltrj-àgào de tàt vincutação
durante toda à execução do contrôto.
Como bem destêca Femôndà Maínela4, o prlncipio dô vinculaÉo ao lnstrumento convocàtório leva à assertiva de que o edttal e ã let internà da
licitação:
Como princíPlo especifico da licitação, terh_se a vinculaçào ôo instrumento convocatório. O instrumento, em regra, ê o editãl que dêve defnir rudo que

comprasnet.gov. br/livre/pregao/Termoiulg2.asp?prgCod= 1145795&iggCod=30854618&Íipo=CR&Cliente_lD=FRN000427475&reCod=6831 69 213
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é lmportànre para o certame, não podendo o Admlnistrador exlgrr nem mals nem menos do que está previsto nele. Por essa razão, é que a doutrinê diz
que o editôl é lei Internô dâ licitàção, frcôndo a ele estntamente vlnculadô, conforme previsto

4 IVIARINELÂ DE SOUSA SANTOS, Fêrnôndà. DrÍêrto Administràhvo. Sôlvôdo.: 1uspodrvm,2006, p. 264.

Demàis disso, tal pflncípro evita quãlquer burlê às normàs Íixâdàs no instru- mento convocàtório duriinte â execução do coítràto por aq!ele que logrou
êxito no cer- tame. lsso sem contar que, com regras claras e previamente eslipuladas, é perfeitamen- te possÍvel ê qualq!,er cidadão íscallzar seu
efetivo cumpnmento.
Por fim. a empresa RECORRIDA gostaria de destàcar e enaltecer o trabalho realizado até o momento pela Comlssão de Ljcilaçào, incluindo o Pregoei.o,
a equipe técnicô e Jurídicô. Além dasso, rêssâltâ-se que â decisãô tômada pela ComrssSo basêia-se êxdusivàmêntê no rêspeato às rêgras êstattêlec das
durante a publicação do instrumeflto convocatório. Essas regras eram amplôrnente conhecldas por todos os partiopantes do Pregão, garôntindo, assim,
a tÉnspàrênciâ e â iquàldâde de condições ô todos os envdvrdos no processo lrcitâtório.
fusim. verifica-se que â lntençâo da RECORRENTE tem nítido caniter protelatório com intulto de tumultuar o regular andârnento do processo iicilatório,
com argumêntos rnfundados, que 5e acatados, estanô deturpàndo à finôlidadê da lei de licitàçõês, quando prevlu tàl drsposrção.

4. DO PEDIDO

no ôrt. 4l da lêr.
Em vlsta do exposto nesta Contraríazão, é forçoso condulr que o principlo da vinculaçào ao instíumento convocatório tem extrcma importáncia, na
medidô em que ôlém de impor que as normas nele estipuladàs devem ser frelmente observadôs pela Âdminist.âção e pelos âdmrnrstÍirdos, àssegura o
cumprlrnento de Inúmeros outros prin- cípios atinentes âo certamer trônspôréncia, i9!aldôde, impessoalidâde, publicidade, mo- €lidade, probidàde
adminrstràtjvô, Julgamento obietrvo e segurônça.luridrcà.

Ante o exposto req!er:

ê) que seja colnpletêmente indererido o recurso proposto em função da lnapllcahilidade de suas parcas alegações;
b) bêm como sejàm acêrtas as argumentaçôes aqur dêmonstradâs parà que sêlâ mantidà a decisão que dedarou a R.ECORRIDA, vên.êdora d. cêrtàmê,
dando prossegulmento âs demôis fases de adjudicação e posterior homologàçâo do objeto llcítâdo.

Nestes terÍios, pêde deferimento.

Marabii-PA, em 18 de julho de 2023

A L DA SILVA IV]ILHON'lEM CO14ÊRCIO SO[{ E ACESSORIOS LTDA
CNPJ No 35.724.416/0001-37
ANDRÉ LU]Z DA SILVA MILHOMEM CPF Nô: 005,500.642.65
Representante Legal

qgÀ1

2.., \ -JUrú1

6

comprasnet.gov.br/livre/pregaoltermojulg2.asp?prgCod='1145795&ipgCod=30854618&Tipo:CR&Cliente_lD=FRN00042747s&reCod=6831 69 3/3



17lOAnO23.08:53

PreCio/Ç o !t!glíê!9El!

Compias.gov.br - O SlÍE DE COMPRAS DO GOVERNO

visuàlização de Recursos, Contra-Razões e Dêcisõêss

DEcrsÂo Do PREGoETRô: NÃo PRocEDE

]ULCAI\,]ENTO DO RECURSO AD I.4INISTRATIVO

PREGÀo ELETRôNlco or9/2023
PFOCESSO ADMINISTRATIVO O30/2023

Ob,,EtO: PFGISTRO DE PREçOS PÂRI FUTURA E EVEIVTUÁL AQUISIç.O
NECESSIDADES DAS SÊCRETARÍAS MUNICIPAIS DE SANTA LUZIA DO PARUA/FIA

DA TEr',lpEsrrvtDADE Do RECURso E DAS coNTRARRAZóES

DOS RECURSOS

DE INSTRUMENTOS MUSICqIS E ACESSOR]OS PARA SUPR]R AS

t,5l

3ú i'93

h

RN FERNA,\DES GOMES, inscírta no CNPI sob no 29.441.32710001-80;
AR3 CO|,IERCIO É DISTRIBUIÇAO LTDA, inscrita no CNPI sob no 46.7O4.625/000I-67',

Ém Dnmetro luqàr, teíí-sê que os recursos ôpresentados pelas empresas supracitadas sào tempestivos, visto quê foram respertados os prazos prevrstos
no Edital do certóme e na legislàção vigente. assim, procederemos à ênálise dôs râzões recursàis.

a empÍesa RN FERNANDES 6OMES, inscratá no CNPI sob no 29.441.32710001-80, alegô em síntese o que seque:

(... ).I - Dq FSPI CÍÍICáÇAO INTORMADA 'TO IDTTAL
Trôta-se cle Pregão El€trônico n, l9/2O23, da Prefe lura t'lunacipal de Santa Luzia do Paruá/MA, que tem como objeto O"REGISTRO DE PREçOS PARÂ

FUTURA E EVENTUAL AQUISIçAO DE INSTRUMENTOS P]USICAIS E ACESSORIOS PARA SUPRIR ASNECESSIDADES DAS SECRETARIAS MIINICIPAIS DF

SANTA LUZIÂ DO PÂRUA/MÁ".
As especificàções solcrtadàs no edital para o rtem 9 foi:
catxa rFNoR DE aRo DUplo r4 - yaccÀ DÉ REFÊRÊ\cta (yai4at fuaBAH/PEARLl.
Em nossa propostd ofêrecemos a marca LUEN, Modelo 45048. totalfiente de acordo com o ltem 5.1.2 do edrtdl e especifrcações so|otados no Têrnro de
Referência do Editâ1.
O itêm 5.1.2. do êdital solicita que na píopostà devê ser observado o sêgrjinte: "Descrição detàlhàda do objeto, contendo as rnformãçõês §imrlarês à

especiflcação do Íermo de Referência." E isso for cumprido.
Parà conÍrrmar que o item oferêcrdo cumpn as especrfrcaçóes solacrtadas, é só acessar o Catálogo do produto que se encontra nê páglna 27, no segurnte
link: https://drive.google.com/file/d/rvlnf9-a6nllUOXqsrvse0RTRludlICE/view?pli=1
No êntanto, para nossô surpresa fomos surp.eendrdos com ã desclãssificaçâo de nossâ proposta, com a iustaficativa de quê for apresentado màrca e
descritivo diferente do exigldo do ênero I do Termo de Referêncià do Edità|, dessa forma com base na anális€ ópresentadá pe,o setor técnico ô proposta
não atende â n€cessidôde da Âdmrnistraçào. Restando a mesma desclasíficada parà o item êm quêstão.'

III. PEDIDOS
Seja iulgado totalmente procedente este recu6o, de forÍna â CLASSIRCAR a proposta âpresenta para o item 9, em virtude dequ€ o produto oferec do
atende as espeoficações solicitadas no edrtal, em total àcordo com os artigos que norteiam ôs licitações e pregôes eletónrcos em seus dispo§ltivos
legals e nas lels 8.666/93 e 10.520/02 e c/c item 5.1,3 do edital.
(...)

lá à empre§a BR3 COMÉRCIO E DISTRIBUIÇAO LTDA, rnscíta no CNPJ sob no 46.700.625/0001-67, alêga em sintese o que segue:

(... ).2. DOS MOTIVOS PARA RECLASSIFICÂR Â RECORRENTE BR3 COMERCTO E DISTRIBUICAO LTDA
2.r. Dos vorlvos pARA aNUr ÇÀo DA rNABrurAçÀo t coNsÊeuENÍE RtclÁssrHcaçÀo DA RÊcoRRENTr
Houve equívoco nâ rnabllltôção da recorrente, pàrô demonatrar isto, primeirômente côbe explicitàr âs erigêhciâs do edltal supostamente rnfrinqidas

Fomecedor: BR3 COMERCTO E DISTRIBUICAO LTDÂ, CNpl/CpF: 46-?00.625/000I-67. Motivo: À licitante não apresentou o disposto no tem a.12 do
Edital. Oportunizada, a mesma apresenloo a Dedaraçáo, contudô sêm qualquer Justrírcativa e/ou comprovação para o descumprimento dà referida
exigêrtcaà disposta no Edital. Restando ê mesmã INABILITÀDA.
8.12. Dedaração de Contratos Firmados: Comprovàção por me o d€ decldràção, dà relação de compromissos assumidos, de qu€1/12 (um doze avos) do
vôlor total dos contrêtos flrmêdos com a Aclministração Pública e/ou com a rnlciativa pívôda, vagentes nà õata da sessão públaca de aberturà deste
Pregào, não é superror ào PatÍrmônio Líqurdo do lic tdnte, podendo este ser atua|zado na formà lá disciplinàda neste Editãl - conformp permrssivo do
Art. 31, § 40 dê Lei Federal 8.666/93;

Ocorre que diferente do entendimento do pregoerío, houve real cumpnmento dos requisitos de hôbÍitação, visto que â empresâ apresenlou declaraçào
de contrêtos firmados, de a.ordo com o rnodelo ào ANEXO U.
Note-se que o própío prêgoeiro inÍormô a rêâlr2êção de dillgênciôs pêrô sênar dúvidas quônto ao doclmento, confirmando que a declãraçào fol
apresentàdã, porém, fãz um adendo sem qualquer n€xo ou coerêncià com o proc€sso licrtatóno. lsso porque, decrdi! pela d€sclassifrcôção da empresa
em razâo de não ter apresentado "qualquer justificôtiva e/ou comprovação parâ o descumprimento da referida exigênaia", ou sela, significa cli:er que
não basta ôpÍesentar a documentação tena que justifrcar e/o! comprovar o desc!mpímento da exigêncra.
Com a devida vênia, mas como o pregoeiro pretend à fazer cumpria um reqursito por sr estabelêcic,o de comprovação de descumprimento? O que mêis à
empresã deveria (omprovar do r€quisito 8.12 além dos contrôtos firmados? Qual justificâtivã a empresà teria que apresentar, Sê está
lustificativô/comprovação é necessáriê por qual motivo não coosta no editàl sua previsão? Tâmpouco foi informado sua necessidade duranLe à
solicitação? ora, não é, no minimo, rdzoável que a empresa mesmo.presentado a d€clarãção seja desdassiÍlcàda por tal exigéncia manifestamente
contíâria à prevlsâo do editâl e principios âplicáveis.
Nào obstãnte, càso nâo tenhà sido devidàmente veriflcado, na págrna 2 dã declêrâção. há a rdação de contr.)tos firmados com os órgãos públicos,
constândo seus respectivos números, órgâos ôdquirentes, cidades, vôlores totais de câdô contràto e o somôtório de todos, vigência e vãlidâde. vejà-se
a declaração:https://arquivos.sandieoliveira.adv.brlàppapi/ânexos_casol2OO5O-I/16A9774022.
Outrossim, câso fosse o interesse dô Administração em informôçôes detalhôdas ou cál(ulos poÍmenorizâdos, deviâ ler previsto €m edital, pois, não e
admassível que a empresà seiã desclassiÍcadã por critérios subjetivos extra €dltàlicios, sobrerudo quando atendldà ãs suas determinàçoes.
Não de outro modo, destâca-se que nos itens participados pela recorrente todos os demais €oncorrentes forôm inabiltãdos. sobrando soírente à
empresa I GOI'IES DA SILVA, o que càusà estrànhezà,.lustamente pelo fato de que a própria declaroú não possuir contratos com os órgâos públicos,
mesmo já lendo CNPJ ativo há tempo coôsideràvelmente longo, que de modo que. requer-sê a realizàção de diligência para verlftcôÍ se eíet vamente
não exaste nenhum contrato em vigência com esta empresã.
Diànte disso, observando o cumprimento do edrtàl e pnmândo pela igualdade, legâlidade, ampessoâlidade e moratidade de condições a todos os
conco'-entes do cerlarre, regueÊse a an,rlâçào da rnabilitação dà BRj COMERCIO E DISTRIBJIçÀO LTDA.
2.1.1. DO PEDIDO DE DIUGÊNCIA REFERENTÉ A INABILITACAO DÀ RECORRET\TE
DiÀnte dos argumentos aclmô apontados, e a fim de àuxiliôr na .omprovôdo necessária pâra o deferimento dos ãrgum€ntos peto]utgador ràz-se
necessário a elàborôção de diliqência com intuito de verificar que à empresa âpresento! dedâràção de contratos írmàd;s de acoído coni; exigtdo no
edatal, devendo ser reclassificada.
2.2. oBRIGAToRIÉDADE oE REcLAsstFIcÁçÃo DA REcoRRENTE
2.2.1. DA APLIcÂçio Do pnlncÍplo on vtt'rcutAçÃo Ao EDTTAL E DA IsoNoMlA eARA REct sslFrcAR A RE63RRENTE
Ào clesclasslficar a BR3 COIIERCIo Ê DISTRIBUICAo LTDÀ, a Âdminrstração o fez atentando contrâ âs normas editaliciês, não exctlsivnnrente, mês
principàlmente na previsào abaixoi

8.22. Constôtado o ôtendlmento às exigências fixadas nest€ edital, o licitante será declàrado vencedoi

compíasnêl.9ov. brllivre/pregaofiermojulg2.asp?prgCod= 1145795&ipgCod=308546'18&Tipo=DP&seqSessao= 1 1i{
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.Isto ê aft.mâdo pois ã drligôncrâ não êstá condrcronadâ ô autorização prévra no rnstrumento aonvocátóno ou ôo plerto do particular, em veÍ.,âde deve
sêr nealizada de oírcio visando sôlvaguardar a Supremacia do Interesse Públlco. Todaviô, nàda impede que na omissão da AdministÍaçao, hàja
provocação do lnteressâdo para suô realzaçào e quândo suscitâdâ serâo bnqôtóía, ercetuada â dedsão motivadô e satisfatóía que lustrfrquê ô

nê9ativa.
Dêstà Formâ cabe a Administraçâo prornover ô clrlgênoà ou lustrficâí suà n€gatrvà.
3. DOS PEDIDOS
Receber o .erurso àdmrnrstratrvo e, ao flnal, seja dôdo provrmento pârâ:
a) Declarar a recorrente vencedora pelo cumpíimênto lntegral de cláusulas editalioas e da leglslação pertinente.
b) Que se.laÍn anuladôs todôs as fas€t dã lcitàção ocorridas ôpós o ato rl€gal, convocando âs eÍnpresàs pâra nova sessão pública,
Requer-se tômbém que seja comunicado o julgamento obrigatorlômente p€los e-mails tiago.sandi@sandleoliveira.adv.br,
bruna.oliverrô@sandieoliverrà,âdv,br ê con!áto@sândieoliveirâ,âdv.br.50b pena de nulidade
Nesles termos pede deferimento.
GorànÉ (GO), .I2 de lulho dê 2023.
BR3 COMÉRCIO E DISTRIBUICÀO LTDA"
(... )

úo,t

30É3
bDAs coNTRARRAzóEs

Oportunizadas às licitantes, nào houve ã apÍesentação de contrarràzôês com basê no prazo disposto na Lêr

DÂ ÂilÁLrsE

Em relação ã àlegãção dá êmpresa RN FERNANDES GOMES, rnscrila no CNPI sob no 29.441.32110O01-AO, pímerràmente cabe destàcar qúe seg!ndo à

análise técnicà realiza pelo setor responsável, foi possivel constatar que a marca apresentadô pelô empresà em sede de proposta de preços, nào àtende
ao descrihvo constànte no Anexo I - Termo dê Referêncià do Edital. bem como não atendê ao descritivo lécnrco drsposto para a àquríção do têín 09.
Com relàção à exigência das môrcàs (YAMÂHA/ABAH/PEARL), se fez rlecessário para a ôquisição pretendida, tehdo em vistês que após pesqu'sa
rêalzãdà no mercàdo, hôuve a comprovação de que somenlê as marcas refêrên.ràdas ãtêndem integràlmentê ao c,escritrvô.onforme sequei CAIXA
ÍENOR DE ARO DUPLO T4" MARCA DE REFERENCIÂ (YÂMÂHÁ"/ABAH/PEARL).

Cumpre destacôr qúe a própriã legisiação possibilita a índicaçáo de marcas que àtendem tecnicamente o obieto, desde que não se restr nja ê uma úflica
marcê constante no m€rcado. Neste sentido, o Tnbunal d€ Contds dà União dêcrdiu que "permite-se henção a íÍlarcà de refeÍêncra no edrlal, como
forma ou parámetro de qualldade pêra facilltar a descrição do objeto podendo a Administraçào exigrí que ó empÍesê pàrticipante do certame demonstre
desempenho, quàlidad€ e produtividdde compatívêrs coíh a marca dê referência nencronada." (acordão 113/2016 - Plenáno).

No càso especifico, com base na descflçáo trazadôs em sede de estudos de àtendimento B necessrdàde, o qual especificou de formô clara e dLspôndo de
03 (três) marcas que atendem de forma lntegràl as exigência do item e ale forma con!Ériô a empresa ofertou item de marca e descritivo incompôtrvel
com à dêschção disposta Oara o atem.

O saudoso mestre Meirelles, em escólo a disposrtrvo simrl.r do Estatuto de Lrctações antenor, ôsseveravà que

Cont|nuarnos entendendo, portãnto, que, d aquisção de produto de marca determrnada, com exclusão de simÍaíes é possivel em três h,póteses: pard
continuidôde de utilizaçâo de môrca já eristente no seryrço público; parê adoçâo de nova marcà môis conveniente que as existentes; para pâdronrzação
de marca oú trpo no servrço públaco. O essencrãl é que a Admrnistraçâo demonstre a efet va vantagem de determinãda rnarcô ou trpo, para
continuadãde, adoçâo ou padronização em seus órgáos e serviços com exclusividôde.

lá em rêlação às alegàções tra2idàs pêla êmprêsa 8R3 COMERCIO E DISÍRIBUIçÃO LÍDA, rnscrita no CNPI sob no 46.700.625/0001-67 de que a
mesma hâvaa ôtendido todos os requisitos do Editôl, mâs precisamente, sobre â exigêncaê dispostà no tern8.12doEdtal.

Ademais, mêsmo diante do não cumprimento da exLgência di§posta no item 8.12 do Edital, ô qual omitiu contrôtos vigentes como por eremplo:
CONTRATO Nô 11.678/23 PROCESSO No 6!.291/22 MUNICIPIO DE BAURU, CONTRAIATO ADMINISTRATM No 7412023 Pregão Eletrônrco no 55,/2023
Processo Admrnistrativo no A9-2023 pREGAO €LETRONICO N" 3O2l22 MUNICIPIO OE DOIS CORREGoS/SP, CONÍRATO No 119/2023 Pregào Eletrônico
no 09/2023 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÀO DO DAiüIAS, entre outros. I\,lesmo drante do descumpr]mênto, o Sr Pregoerro oportuniiou à lcrtante
concedendo prêzo para que a rnesma apres€ntasse justificativa e/ou comprovação a omissão de contratos firmados qúando dô ãpresentâçào da reÍeradô
exrgência e êm resposta ê empresa apresentou a mesma declàração, sem justiíicar os contràtos omitidos, como pode ser vrsto nâ extração conteúdo
disposto na Atà da Sessâo PÚblicã.

"Slstemá 06/0712023 11:49:55 Senhor Pregoelro, o fomecedor BR3 COMERCIO E DISTRÍBUIC.AO LTDÂ, CNPI/CpF: 46.700.625/0001-67, envro! o
anexo para o ítem 7."

V D,ânte de tal situàção o Senhor PÍegoeiro cleferiu o seguinte lulgamento, conforme tre(ho extrâído da Ata dâ Sessão Públ cê

Pregoeato 06/07/2023 14:17:57 6. BP.3 COMERCIO E OISTRIBUICIO LTOA - A licitante íão apresentou o disposto no item 8.12 do Edital. Oportunizàdô,
à mesma apr€sentou a Declaração, contudo sern quólquer Justificdtrvd e/ou comprovàçâo pàrõ o descumprimento da Íefenda exrgência drsposta no
EdltàI, quêndo da
apresentaçâo dos documentos de habilitação...
...Contudo, conforme c,isposições legais não é possívd a Juntacla de documento posterior ô aberturâ da sessão públca. Restêndo a rnesma
ÍNABILTTADA.

Em sede de recurso ô empresa Recorrida liÍnitou-se a dizer que apresentou a exigência disposta no atem 8.12 e atendeu todas ãs condições constantes
no Edital. Cabe destãcar que a própria licitônte pàrtiaipou tendo ciência dd exrgênciô que consta no rol de documentos (onstantes dà Lei, Outro ponto
que chama atençào é o fàto da licitante omitir compromissos vrgentes assumidos, vez que tal omissSo tratô-se de declàração falsa, aflrÍr de suprim Í
contrôtações que importam nà diminuição da sua capacrdade opêratlva e prejudicafldo a correta anállse do bólanço.

Aindê em relação ao fato, cabe menalonar que o entendlmento da Recorridá não é o mesmo entêndimento trâzido pela juíspÍudência, vez que quôlquer
contrataçáo realizadà pelâ empresà, geja ela com ór9âo público e/ou privado, imobilizam a càpacidâde opêrativa da meima ê nesse cenário a própriá lel
não fàlâ de contratação de ínesmo objeto da contratàção pretendída.

Conforme veriflcado em dillgência ê segulndo à regra prevista no Edltal, há contratõções vigentes omitidas peta própria licitante. Vat€ satientar, qu€
murtos clos contràtos listàdos pela recorrida não tiveram seus dàdos confi.mados em relaçãoã execução, por'nao i.rem sido encontrádas informações
concretas sobre suàs execuções contrdtuats e termos de àdttivos rêspêctivos.

Conslderando a lista dê aontrato§ apresêntados pela recorrente, é dificil crer que os contratos não lrstados se tratam de omissôes por equivoco ou
esquecimento, àindâ màrs se tratando de item capaz de exdLrir a empÍesa do certame poÍ contê da imobilização do patrimônto tíquiac quaÁio iÀ seu
lamite ôperàtrvo.

Dessa feita, con§lderando esses fâtos, e levando em consideração o valor do Pàtrimônio de 2022, pa-a efeato de comprovação do atendimento ao item
8 12 do Edital de Pregão Eletrônico, ê licitantê precisaria ter vàlores assumidos em contrato um montante inferior ôo jentro'do indice oe tliz iÀ a*"
avos) dos contÍatos sobre o Pâtrimônio Llquldo, a omlssáo de contràtos, visam buÍiar à Íid informôção em relàção à ."p".iaààu op".utiui " 

pãi
consequênciâ não àtende ao item 8.12 do EcÍitât.

Ocorre que, seg!ndo o entendimento do Tribunàl de Contas dà [Jnião que é acompanhado pelo Pregoeiro, a Dedaêção de Contratos íiínâdos inveridicê
pode configurar fraude documental, confoíne julgãdos:

16. Por fim, no que 5e refere ao descúftprimento pela empresa METTA-I P Serviços Gerdis Ltdô., vence<lorô de ômbos os certômes, dê exigência contida
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no atem a.5.4.3 dos editàis ({tem 3.d), tambem concordo com a proposta apre§enlada pela uôidàde t&nica.
17. Com efelto, ô refenda cláusula, que constituia exigêncrâ complêmêntâr à comprovação da qualificàção económrco-frnanaerra dãs h.itantes, àssrn
dispõei
''8.5.4.1. Comprovação, por merc de declârâção, dà rdôçâo de compromrssos asslmrdos, confrorme modelo constônle do Anexo VII, de que 1/12 (uan

doze ôvos) do valoÍ total dos contratos íirmados.om a Ad.ninistrêção Pública ê/ou com a inrciatlva privôda, vigentes nê datê da sessão püblca de
àbeúurã deste Pregão, não é súpêrior ào Pàtflmónro Üquido do licilantê, podendo êste ser atuâlizaclo nê forma Já discrplinadô nêste Ed tàli
8,5.4,4. a declaraçâo de qu€ trata ê sukondição acrma deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultôdo do Exercicio (DRE) relalrva ao últamo
e)(ercícro socrâlj
8.5,4,5. quando houver divergência percentual superlor a 10% (dez por cento), para mars ou para menos, entre a declaração ôqui tratada e a receila
b.uta dlscrimrnâdâ nâ Demonstração do Rêsultâdo do Exercício (DRE), deverão ser ôprêsêíltâdàs, coÔcomitàntemente, ôs devrdas lust,fr,:atrva3."
(qrifou-se).
18.segúndo âlegâdo pêla representante, à empresâ lvlETTA-UP SeNrços Gerôs Ltda, Teria aprêsentado dêclârâção rnvêridrcê, uma vez que tena
omitido o Contrato no 5/2014, firrnado com o propno CTEX, no valor de R$ 1.272.696.84, e alterôdo o valor do Contraro no 63/2013, frrmado com a

Coínissào Nacronal de Energiâ Nucleâr (CNEN), de RS 99.008,40 pàra RS 49.504.20, com o ob.jelivo de àjustãr ô vàlôr declarãdo às exrgênc,as rmpostas
no ceftêrne. 19. Alerto que a in.lusSo de tal exigêncla no edital llcitàtório abservou expÍessa onentação contada na lnstrução Normat va SLÍI/MPOG nÔ

2, de 2008, com á redãção dâda p€la Instíução Normativa no 6, de 23 de dezembro de 2013, que drspóê sobre as rêgras ê drretrizês pôrà à contràtâçào
de serviços, continuados ou não, e tem amparo no art. 31, § 40, da Lei no 8.666, de 1993.
20. Como vi§to no RêlatóÍo, nos esclarecimentos prêstádos, o CÍEx não âbordou drretamentê tâl questDnâmento, se liínitando a demonstrãr que a

citôda empresa havia d€monstrado a suô efetiva qualificação êconómico-frnanceira, tendo em vista o atendimento aos demais requisitos elencaclos no
certàme, quàrs sejaín: (i) comprovâção de que o patíimônro liquido eqlrvàlia a pelo menos 10o/o (dez por cenlo) do valor êstimãdo dá contratàcãor (l)
Índices de liquidez regrstr.,dos no "SICAF" àdequados (Solvência Geral: 1,83; Liquidez Geràl: 1,47 e Liqurdez Corrente: r.47) ; e (iii) apre.iaçao
realzada poa contador da adm(nrstração públaca mrlitarr que: "ratrírcou o não comprometimehto do pàtrimôôro dà lcitánte vencedorà".
21. Cumpre salientêr, de início, que a inclusão do ôludido requlslto como parámetro pôrô avôliôr ô quôliÍicôção económjco-íinanceirô dôs llciianles
objetivê protêgêr a administração de aomplrcaçóes futuras com as emprcsas terceirizadas, uma vez que possibrlità. dentíe outros, a aná1l5ê dã
capacldade operacional da empresa em assumlr todos os compromrssos assumidos.
22. Em outras palêvras, o fato de a enrpresa comprovôr a sLa àderência às referidas exigên.rãs êdrlalícias não exclu a necessidade de avaliaçâô do
referido reqursito, não evidenciâda pelos esdêrecimentos e documentos runtôdos aos autos (crtem-se, nesse sentido. os Acórdãos 2-523/20ll. da 2a
Càmdta, e 2,24112071, do Plenáno).
23. Assim, considerôndo â forte possibrlidade de ã empresa contratada ter àpresentado dedaração falsa no certame licltàtório, enquadrândo-se no àt.

firmàdo com o própno CTEX; e ii) subestimação do valor do Contrôto nô 63/2013, firmado com ô Comissâo Nacional de Enerçiê Nu (CDêrt), visto
que o valor reãl desse contrato é de RS 99.008,40, mas for dedarêdo pàra ele o vãlor de R$ 49.504,20; rnformando o TCU, pot rnte.Ínédro da Secex/Rl,
no prêzo de âté 90 (noventa) drês, sobre o resultàdo das providências adotadas; (Acôrdâo 3.354/20rS - Plênárlo).
6. Não há dúvrda de que a declaração apres€nladô pela representànte deixou de atender àos termos do edital, uma vez que omrtru ao menos sele
contratos flrmêdos pela empresa com órgãos e entidôdes do Estado do Amazonas, conforme diligência do pregoeiro ao portal da transparêncra do
qovêrno estadual (peça 2).
7. Por se tratar de exrgêncaa que buscava avaliar a qualificação econômico-frnanceira da licitante para executar o objeto do contrato, ô fim de evltar
comdicaçõês futuras para a Admrnrstração mediônte análise da capacidade opera«onal da empresa pàra cumprrr lodos os compromrssos àssumrdos.
conforme modelo de declaração estipulado no ec,rtal, não vlslumbro marqem para considerar a omissão íalha meramente formal e irrelevônte, sup.ivel
com a reallzação de dilgêncra pelo pregoerro (art. 43, § 30. da Lei 8.666/1993). Ao contráno, nos termos dà lunsprudênc a deste Ínbunal, à ocorrêncla
deve enselar a inêbilitação dà licitante e pode, induslve, configurêr fraude documental (àcórdãos 4.700/2015 - 1a Cámarô e 3.354/2015 - Plenáno, por
exemplo).
8. Nesse sentido, entendo que não houve impropriedôde nê decisão do pregoeiro de lnabilitàr a empresa represenlante. (Âcórdào No 3.265/2016 - TCU
- 2à Cámara)"

Cumpre destacar que à recorrente não ,untou quâlquer doclmento que tusnficasse a diferençâ entre os contratos €rtados na declarôçào e os
encontrãdos em diligênciâ pelo Pregoeiro. Ádernais cúmpre ressâltàr que Pregoeiro nâo pode habilitãr empresa que nâo àtendeu às ex géncias de
quâlificação, mormente írente a andisponibrlidade do rnterêsse público.

No âmbato junsprudencial, podemos traze. à baila as palavràs do Exmo. Í\4rnistro do TCu Aroldo Cedrà2 que, na relatoía do Acórdão no 1.2141201i TCU
- Plenáío explicê sobre a amportância da fixação dos parámetros de qualifrcação econômico-financerra e ratifca a rmperiosldade de atendamEnto, pelos
laci!ôntes, dê regrô em questão:
''Âlém da avaliação da capacidaóe econômico-financeira da licitante por meio do patrimônio líquido e do càpital circulante líquido, há que se veriricar
àinda se à mesmô tem pàtrimônro suficientÉ pôra suportàr cornpromrssos já assumidos com outros contratos sem comprom€ter a novô contrataçáo,
Essa condição pode ser aferidô por meio dê avallàção da rdação de compromissos assumidos, contendo os valorcs rôensais e anuãrs (contralos err
vigor celebíados com a ãdminrstração pública em ger.l e iniciava privdda) que impoítenr írà diminuição dà capaciddde operàvô ou na ãbsorçào de
c,isponlbilidãde frnanceira em fôce dos pagamentos íegulôres e/ou rnensais â serem efetuàdos.

Consiclerando qle a relôção será ôpresentadâ pela contrêtadâ, é importante que a admrnistração se assêgure que ês informações prestàdas estejãrn
corretas. Desse modo, também deverá ser exigido o demonstràtivo de r€5ultàdo do exercício - DRE (rêceita e despesa) pela hcitante v€nc€dorô.
Como, em tese, grande pârte das receitas das empresas c,e teíceirizôção é proveniente de contratos, é possivel infertr ô veracidade das infornlaçôes
ôpnêsêntadas nâ relação de comPromtsso quàndo compàrdda com a rec€ita brutô discnminada na DRE. Assim, a contratada deverá apresentai as
devidas justificàtvô5 quando houver diferença maror que 10oó entre a reaeità brutã discriminada na DRE ê o totôl dos cornpromissos âssumidos.

Por fim, comprovada a correlêção entre o valor totãl dos contratos elencôdos na relação de compromissos e o montante da rêceita bruta discrrminadâ
na DRE, o vàlor do patrimônlo líquldo da contratada não poderá ser inferior a l/12 do vàlor total constante dà relàçâo de compromrssos,,

A apresentação de documeítação no Pregào Eletóni.o é de íesponsabilidade únlca € exdusiva do interessado eín pàrti(apar do certame. E, arndà,
refutando o ôlegôcÍo pela empresa quãnto à complementaridade dos documentos ou reôlizêÉo de ditrgência. tal facuidade é possível quando se te;
dúvidas acercà do documento âpresentado, como por exemplo no caso de um atêstado de càpacidade-técnica, onde muitas vázes não se tem clara a
execução de âlgum quesito. No caso de um documênto vencido não se tem dúvidai ele e inválido. Não sendo possívet a consulta púbticô, é de
.€sponsabilidade exclusiva da licrtante âpresentar os documentos para anátise do pregoêtro.

Ao contrário do aíírmàdo p€la empresa, não se trata de excesso de formôllsmo. e sim dê flêt observância ao disposto no Editat de LrcitaÉo e na
leqrslàção de regência. Juigãmento que está em desacordo com o disposto no editãl não encontíà àmpôrado na legisiàçáo de regência muito ;enos najunsprudé.cra do'Inbural de contas da u^iáo:

A busca pela ampliação do número de €mpresàs duronzadas a pÍesrar o serviço ticitado nào pode justificar o descumprim€nto das normâs
regulamentares ê editâlicias, em fãcÊ do pnncíprc constilucronat dà tegôtidôde e dos píncipios norteadôres dãs ticitações, notàdômente o da vincutàçào
êo instrumento convôcatório. - Acórdão nô 1.389/2005 - ptenário

É obrigãtórla, em obseÍváncia ao princíplo dà vin.ulação áo edital, a vêrificaÉo de compatibitidade entre às regras editatícias e as propostôs de
licitôntes. Propostas em desêcordo com o instrumento convocâtório devem ser desclassificadàs. - Acórdão 460/2013: pt€náriô

A ôceitàçáo de proposta ou celebíàção de ajustes em desôcoído com as reqês anteriormente fixadas nos instrlmentos convocatórios
comprcmeter a lsonomià e à obtenção da propostà mãis vantajosa parâ o Poder Públlco. - Âcórdão 966/2011 - Primeirà Câmerâ.

A Recorrente em sede de r€drrso levanta a possibalidade de haver dúvidas em relaçâo a habilitação ctô empresà ctàssificadâ (l cOf.tES DA STLVA), peto
simples Êô!o de a mesma não possuir nenhum contrato vrgente. Cabe ressaltar quê a Recorrente não fundàmenta de formà clara como se Oeu essa

comprasnet.gov.brr4ivre/pregao/T€rmojulg2.asp?prgcod=1145795&ipgcod=30854618&Tipo=DP&sêqsessao=1 3t4
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"estíanheza'; e ao contrário dã dúviclô causnda na empresê R€corrênte, o Senhor Pregoeiro de forma jgual como r€êliuou pesquisa de contratos
vigentes dô empresa Recoírentê, tâmbéÍh efetuou pesquisag para assêgurâr â garántia do principio da isonomiõ e não encontrou em nome da empresê
I I{ONÍEIRO DA CRUZ, qualquer compromisso vigente, estando desÍÊ forma regular quando da êprêsentação da eragência disposta no item 8.12 do
Editô1.

Diante dôs fatos ôpresentôdos, nenhumâ dàs âlegàçôês fertâs pelâs êmpresâs Recorrente encontrou respaldo fático, legal ou.lunspruÕencrâl.

Ademaas, mostrâ-se eúdente que diânte do cumpÍrmento antegràl dos pnncípros dô isonomrâ ê vinculàção ão instÍumento vrnculatóío por pàrte da
Administràçâo Pública, o recurso apresentado trata-se de instrumento meramente protelatôrio.

DA DECISÀO

Diànte dos Íôtos apresentados e das anállses realizadas, este pregoeiro, concluique no mérlto, ô5 argLrrnentações apresentadôs, não demonstrarn fatos
côpôzes de altêíôr o resultado do.iúlgamentg do refeído Píegão Eletrônrco em epígrôfe.

Pôr todo ô êxpôsto, NEGO PROVIMENÍO no mérito ào§ recursos intemôstôs pelas RECORRENTES, 6êndo êsse o êntendtmento quê submeto â .náhse dà
autoridade superior competente parà proÍerir decisâo definitivâ.

Sàntâ Luzia do Paruá - t4A 20 de lulho de 2023

.loão Pinheiro de l'1elo

Portàrià no 001/2023-GP

llo:

1Atg3
[ôoo

comprasnel.gov brllivre/pregao/Termolulg2.asp?prgCod= 1145795&ipgCod=30854618&Íipo=Dp&seqSêssao=1 4t4
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Pregáo/Concorrência Eletrónica

visualização de Recursos, contra-Razôês e Decisõ€ss

DECISAO OA AUT. CO PETENTE: l,lAÍtTEH DECISAO PREGOEIRO

Mântenho á dêcrsão proíêridô p€lo Pregoeiro, em conÍormidãde com o §4. do Artigo 109 dâ Lêr 8.666/93. RÂÍÍFIco a dê(rsão proferidà e NEGo
PROVI14ENTO aos recuGos interpostos.

q15

3aie3
yb

comprasnel.gov. brllivrê/prêgao/Termojulg2.asp?prgCod= 1'145795&ipgCod=30854618&Tipo=DA&seqSessao=1 1t1
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Pregão/Conc orrência Eletrónica

Viguâlização de Recursos, Contra-Razôes ê Decisó€ss

INTENçÂO DE RECUR§OI

Ivtãnrfêstàmos a intenção de anterposação cle Recursos contra à Desclassiícação de nossã proposta, tendo em vista que a hi a666/93, Art. 15, §7o - I,
veda a lndicaqão de Marcas nê descrição dos Itens.

501-r

qotil^

{b

compÍasnel.gov br/livre/pregao/Termojul92.asp?prgCod= 1 145795&ipgCod=308 624&recod=683178&Tipo=l&Íipo 1=S 111
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Prêgãolconcorrência Eletrônica

Visuâlizaçâo de Recursos, Contra-Rôzõês ê Decisôess

RECURSÔ:

ILUSTRiSSIT4O SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA I''UN]CIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ.T4A

RECURSO ADI'1]NISTRATIVO PREGÀO ELETRÔNICO N. 19/2023

RECORRENÍE] RN FERNANDES GOT1ES

5új
? r't, rr-,a
J U l§/3

/À

A empÍesa RN FERNANDES GOMES, pessoa juídrca de direito privôdo, inscrita no CNPJ sob o no 29.441.327/000l-80, com endereço na Rua Luís
Domrnque5, no 1431, Centro, Imperâtíz-Mârônhfo, doravàntê clenomrnadâ Recorrente, vem, resperbsamente, por mero de seLr rêpresentante le9al, o
Sr. Raimundo Nonalo Femandes Gomes, interpor recurso admlnistràtivo contra â DESCLASSIFICAÇAO de nossà propogtã de preços para o rlem 9 -
CAIXA TENOR DE ARO DUPLO 14", em r.zão do edrtàl têr êspecificado 3 (trés) marcas de referência parô atender ô demanda solicrtàdâ pôr essê órgãô
público e na nos§a propostô (onter outrô marcô que não ô determinôdô, descumprindo o ltem 5.1.2 do editô|, o ôrt. 70, §5o, o àrt. 15, §7o. I da Lêr
8.666/93, o ârt. 30, II , da Lei 10.520/02, ÍCU Dêcisão 644/2001 - Plenário, TCU - Acórdão 2387/2013 - PlênáÍio, TCIJ Acórdão 2383/2014 - Plenário
e TCU Acórdão 28229/2015 - Plenário, conforme àbairo comprovado.

I - DÂ EspEcIFlcaçÂo INFoRMAoa No EDTTAL
Trata-sê de Pregào Elêtrônrco n. 1912023, óa Preferturà Munidpêl de sàntâ Luzià do Paruá/MÂ, quê têm como objeto o "REGISTRo DE PREços PARA
FUÍURA E ÉVENTUAL AOUIS]CAO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORTOS PÂRÂ SUPRIR AS NECESSIDÂDES DÂS SECRETARIAS Í!,IUNICIPAIS DE
sAt{TA LUzIA Do PARUÁ/MA".

As espec,Íicnções solicitadàs no edital para o rtem 9 Íoi:
cÂIxa rENoR DE aRo Duplo 14" - À|aRcA DE REFERÊNcIA (yaMAHÂ/aBAH/PEARL).

Em nossa píoposta ofeíecemos a marcê LUEN, Ívlodelo 45048, totàlmente dê acordo com o ltêm 5.1.2 do editâl e especificações solicitados no Termo de
Rêferência do Edital.

O item 5.1.2. do edital solicrtà que nà propostô deve ser observado o seguanter "Descriçâo detàlhada do obj€to, contêndo as rnformà!õês srmllàres à

\-/ especificação do Termo de Referência., E isso foi cumprido.

Pdra confrrmar que o item ofêreqdo cumpri as êspêcificaçõês solicatadàs, é §ó acêssaí o Catálogo do produto que se encontra na páglnô 27, no sequrnte
link:https://drive.google.comlfte/dllylnf9-Zà6nllUDlGsrvseoRTR.rudllCE/viewrpli=l

No entanto, pêrô nossô surpres! fomos Surpreendióos com a desclásslffcaÉo de nossã propogta, com a ju§tificativê ale que foi apresentado môrcà e
descntivo diferente do exigrdo do anexo I do Termo de Reterência do Edital, dessa forma com base na análise âpresêntada pelo setor técnrco ô propostà
não ôtênde a necessldêde dô Âdmlnistrôçào. Restândo a mesmn desclassificôda parâ o item em questâo.

rr - soBRE EsPEcrncÂçõEs
Como sendo uma regra é vedadà (probida) a indrcaç;o dê marcas, caràcteristKas ou especificaçôes exdusrvâs, como dêtermrna a Ler no 8.666/93,
excepcionando essa regra apenas quãndo existir justificativô tecnica e plausível comprovada nos autos do processo ou do edltal, sendo assim, o art. 70,

§ 50 da Ler 8.ó66/93 rnforma:

"E vedàda a rea|zação de licitação culo objeto inclua bens e s€rviços s€m srmilaídade ou de marcôs, característicàs e especificações exclusrva§, salvo
nos casos em que for têcnicâmente justiliotvêI, oú âindô quando o Íomecimento de tais matêriôis e servrços fôr feito sob o regime de adrnjni§trâção
contrâtada, prevrsto e drscriminado."

lá o art- 15, §7o, I d. mesma ler rnÍormà:
''§ 70 Nâs compras deverão ser observadas, ôiõda: I - a especificàção completô do bem a ser ôdquirido sem indicação de mârcô."
lá a Lei 10.520/02 rnencionâ ern seu ârL 30, ll: "Ârt. 30 a Íase prepâratória do pregão obsêrvará o seguinte: II - â definição do obj€to deverá ser
precisa, §uficiente e clarà, vedôdas especificàções quê, por excessivas, irelevantes ou dêsnêcessérlas, limitem ô competição;"

De ôcordo com Marçallusteh Filho, em Coiyr€ntáÉos à Lei dê licrtaçôes e contrâtos àdmlnislraUvos. 14. ed. São Pauloi RT. 2014, p.213.:
A vedâção do §5o do ârt. 7o, conjuga-se com o àrt. 25, I (...) E possivel ê contratação de fomecedore§ êxdusivos ou à prêFerêncaà por certas marcas,
desc,e que essa seja a soluçáo mais aóequada para satrsfazer as necessidades coletivas, Não se àdmlte a opção arbltrária, destinada a beneficiàr
determrnado rornecedor ou fabncante. Â prorbrçao não atinge, obJetjvarnente. a merô utilazação dã marca como instrumento de tderhfjcação de um
berÍr - selecionâdo pela Administração em virtude de suas caracteristicas intrinsecas.

O que se proibe É a escolha do bem fundadô êxclusrvamente em uma preferêncla arbitráriô pelô màrca, procêsso psrcológico us!ôlentre os pàrticulàres
e rrrelevônte nos lindes do direito pívãdo.

Assiífl como nas decisões do TCU: TCIJ - Decisão 664/2001 - Plenárioi
"Nos processos licatêtórios, é veóado adotar preferência de marcr, a meno6 que sela demonstrado, tecnicamente e de forma circunstanciada, que
somente uma atende às necessrdades específicas dô Administração".

ÍCU - AEítdão 23A712013 - Plenáno (ÍC 009.818/2013-8)
9.4 dar ciênciâ ao Municipio de SeringueiraíRo de que a especiíicaçâo de produto/bem. identificada no Ânexo I do edital de Pregão Eletrônico
02ICPU20!3. cu.,a descrição e características correspondem a modelo exclusavo de determinôdo fabncante, sem que hàJa JUstrficativãs técnrcàs para tal
exigência, afrontô o disposto nos arts. 30, caput, e I lo, e 70, § 5o, dã Lei 8.666/1993 c/c o âÊ. 90 da Lei 10.520/2002, õe formã qle deve ser ev tâda
em futuras licitàçôes (... )

9.5.1. este Tribunal determlnou a anulação do Pregão Eletrônlco OZ|CPU2A|3, em curso na Prefeitura ltlunlcipal de Seringu€iras/Ro, cujo objêto
consiste na aquisição de cultivador motorizado àcodado a enxada rolàtiva, com recursos do Convênro Siconv no 761441/2011, urna vez que o edilaldo
referldo pregão previu, sem justificativas técnicas adequadas, esp€ciflcação de culnvador motorizado acoplado a enxada rotativà "Í449", cuja descrição
e caracteristicas (T449) corresponde ôos modelos exdusivos do fôbricônte agritech Lôvrôle S.4., implicôndo o direcionâmento do ceÍtame e a restriÉo
rndevida do universo de licitBntes;

TCU - Acó.dào 2829/2015 - Plenáío (TC 019.8Í)4/2014-8)
No plàneiômento de suas ãquisições de equipamentos, à Administraçáo deve tdentificar um conjunto representatlvo dos diversos modelos eristentes no
mercàdo que atêndaín completamente suas necessidades antes de elaborar as especificações técnicas e a cotação d€ pr€ços. de modo a caract€rlzàr a

realrzação de àmplô pesquLsa de mercâdo e êvitar o direcionamento do certôme paÍa modelo especifico pela inserção no edltãl de cãrâcteÍigticas
atíprcas.

TCU - Acórdão 2.383/2014 - Plenárlo, em licitações pôrá àqulslção de êquipâmentos, havêõdo no mercado diversos modelos que àtendàm
@mdetamente as necessidades da Administração, deve o ór9ão licatônte identificàr um conjunto representativo desses modelos antes de elôborôr às
especlficaçôestécnicaseacotaçãodepreços,demodoãevitàÍodire(ionãmentodocêftámêparamodeloespecífrcoeacaracterizarareãlzaçãode
àmpla pesquisà óe mercado".

Em razão destas decisões e orientàções do Tribunàl de Contãs da l,lniáo que discorrem sobre normas gerars de licitàção como é o càso, clevem ser
obrlgatoriamente acolhidos por todos os administràdores pÚdicos do Brasll (Munlcipô|, Distrlto Federal, Estâdual e Federàl em todàs as suôs esfeBs e
poderes), incluindo, em respeito à Súmula 222 do Ícu que determinâ:

rcu súr'ruu zzz
As Dêcisóes do Íribunal de Contas da União, relàtlvas à aplicação de normas gerôis de licltàção, sobre as quêis cabe prrvativamente à união legislai

compÉsnet.gov.br,flivre/pregaoffermojulg2.asp?prgcod='1145795&atgcod=30854624&r6cod=ô83'178&Íipo=R&Trpo1=S 112
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devem ser àcâtàda9 pelos admlnÍstradores dos Poderes da Unlão, do5 hôdos, do Dlstrlto Federal e dos MunicÍpto§.

Todos os dispositivos tratados êté entSo sâo de caéter geral (normas gerdis), consoante doutrjna do Desembargador lessé Íorres Pereira )ún or, em
Comentános à L€t das lrcitações e contratâçôes 6à AdmrnrstÍôçâo Pública. 8. ed. Rro de JâneiÍo: Renovàr. 2009, P.147 e 2Ol, que âo tÍiitàr dos
disposltivos em questão (an. 70. §5o e arL 15, §7o, I) motlvo pelo qual apllca-se todag as oíentaçôes do TCU e Súmulà 222 dô Corte de Contas.

Por esta rezão, pàra exigir determinada mancar especificãção ou côractêrístlcas ercluslvas, é obrigatório que tenha a existên.iá de uma rustificativa
técnica (estudos, laudos de profisstonâl) quê coíÍobonem que ês írarcês solacitâdas §eÍiôm â3 é às únicas capâz€s de atender aô Lnteressê destê

Entretanto, outra forma de lndlcâção de mârca aceta pelos órgâos de controle, é quando for utllizada como parâmetío de referéncia (quando oltrês
mêrcâs similôres e equivalentes serão aceitas), sendo nesse caso obígatóna que a mârcâ sêjà segurdà das expressões 'Ínarca x ou srmrlàr, ou
equivalente, ou de melhor quôlidade':

E ôlnda, o TCU destaca que:
''t.I â indicãção de Mârcô como pàrâmetro de quâldôde podê ser êdmitjdã para facilitar a descrição do objeto a ser lcrtadô, desde que segLrda dâ
eipiessão ou equivalente', 'ou similar', ou de 'melhor qualidade (aCóRDÃO no 24Ofl2006)'.
Mitigando ainda mars esse argumento o TCU faz que "à rndicâção de mârcô na liotaçâo deve sêr prêcêdrda dê ôprêsentaçào de lustrficaivas técn,càs
que,demonstrem, de forrhô clôrà e Inâfãstável, que a alternâtiva adotàda é a mais vantajosa e a única que atende às neceSsrdâdes dâ licitàção.
(ACORDAO no 636/20ô6)".

TCU - Acórdão 849/2012 - Plenáno, Tratà-se de proieto dê ênunciado dê súmula fôrmulado pdà Dirêtoriâ Íécnica dê Normas e lurisprudêncra (Drlur)
da Secretariô dãs Sessôes (Seses), referente ao princípio dô pâdronlzôçáo e à vedôção de indicação de preferência de môrca ern procedimentos

TCU SUMULA 270 Em licitaçôes reÍerentes à compras, indusive de softwâres, é possivel a inórcãção de màrca, desde que sela eslritamente necessárià
pôrâ àtender exigênciês dê padronização e que hajà prevla iustificaçio.

Como 3e vru. no editôle anexog do PREGÃO ELETRÔNICO no 19/2023, deste munlcípro, não foi possívd venficôr nenhurnâ justificâtivê técnica pêras ôs
màrcàs §oli.rtadas, for àdrcionãdo na especiírcâção â expressão 'ou similâr, ou equrvâlentê, ou de melhor qua|dadê", fàtô êste quê
permite a qualquer licitante cotar outra ltlARCA que ãtenda as especificaçôes solicitôdas no edital e não à uma pré-determinada.

ÍI1- PEDIDOS

Seja iulgado totalmente procedente este recurso, de forma a CLÂSSIFICÂR a proposta apresenta pàra o item 9, em virtude de que o produto oterecrdo
atenc,€ ds especificações solicitadas no edrtal, em total acordo com os artiqos que norteiam as licitações e pregões eletrônacos em seus drspositivos
legais e nas leis 8.666/93 e 10.520/02 e dc item 5.1.3 do edital.

Temos em que, pede deferimento

Imperêtnz-MA, 13 de Julho de 2023

Rarmundo Nonêto Êernandes Gomes
Titular

!J,

30 t§3
A
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comprasnet.gov.br/livre/pregao/Termojulg2.asp?peCod:1145795&iFsCod=30854624&recod=683174&Tipo=l&Tipol =S 1t1

rrrEÍ{çÃo DE REcuRso:
Regrstràmos a rntençâo de recu6o, visto a não concordânciâ com a inàbrlitâção da nossà empresà, ressãltamos que nossa empresa âlendêu os
íequisitos do Edital, iremos mostrar via peça recursal nossa alegêção.
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RECURSOI

AOS CUIDADOS DA COí',IISSÂO DE UCIIAçÔES/PREGOEIRO DA UCTTAçÃO PREGÀO ELETRÔNICO NO I9/2023 DO IíUNICIPIO D€ SANTA LUZIA DO

Em casos análogos a este. onde há irÍegulãridade e pnncipãlm€nte o desr€sp€ito às determinôções do edilal, ô jurisprudénoa ê unissona em
reconhecer a OBRIGATORIEOADE em segurr os estritos mandàmêntos editalicios, sob pena de incorrer em ilegalidade, veja-se:

ar93
&-

Forhecedor: BR3 COIIERCIO E DISÍRIBI]ICAO LÍDA, CNpJ/CPF: 46.700.625/000I-67. Motlvo: A licitante não apresentou o dl9posto ro rtem 8.12 do
Edilal. oportunizada, a mesmã apresento{r a Dedarãção, contudo sem quãlquêr lustríicahvà ê/ou comprovação para o descumpnmento dê reíêndã
exlgéncaa drspostô no Edital. Restâf,do â mesmà INABILITADA.

8.12. Declarêção de Contratos Firmados: Comprovàçâo por meio de declôração, da relação de compromissos âssumidos, de que 1/r2 (um doze avos)
do vàloÍ total dos contratos firmados com a Admrnrstraçào Públicã e/ou com a rnrcràtlva pívàdà, vrgentes nà c,àta dd 5es5ão públ,-ô de ôberturô deste
Pregão, não é supeioí ao Palrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na formê já disciplinada neste Edital - conforme permissivo do
AÍt. 31, § 40 da Lei Federal8.666/93;

BR3 COMERCIO E DISTRIBUIçaO LTDA, pêssôà luridrca de di.eito privàdo, inscnro no cNPl n" 46.700.625/0001-67, sedradà na Rua 1136, 644 sàla 01,
Setor Maísta. CEP 74180-150, Goiánia (GO). por seu sócro admlnistrador e advogados devidamente constituídos, verll perante Vossa Senhoriê,
apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, conforÍne âbârxo transcntos os fâtos e fundâmentos.

1. DA SiNTESE DOS FATOS
A requerente partlclpou da licatação Pregão Eletrônico no 19/2023 que tinhô por ob.leto o regastro de preços parà futura e eventual aquisição de
rnstrumentos musrcàis e acessónos para Supnr âs ÍlêcEsidâdês das secretânàs muniopais de Santà Luzia clo Parüá/MÁ, conforme especrf[ações
contidas no instrumento convoaatório. Ocorre que durante a sessâo públca ocorreram ilegalidàdes que rnotivaram a necessidade de êpresentàÇão do
presentê recurso adminrstratrvo. coníorrne argumentos de fatos e drreito abaixo relacionados.

2.2. oBRIGAToRIEDADE DE RECLÂSSIFIcÂçÃo DA RÊCoRRENTE
2.2.1. DA ApLrcÁçÃo Do pRrNcipro DA vtNcuLAÇÃo Ao EDTTAL E DA IsoNoMlA PARA RECLASSIFICAR A RECoRRENTE
Ao desclassificôr a BR3 COIIERCÍO E DISÍRIEUrCÁO LÍDÀ, ã Ádmlnistráção o fez êtentôndo contrã as normas edítaliciôs, não exclusivamente, mês
princrpàlmênte na prevlsão abaixo:

2, DOS MOTIVOS PARÁ RECLASS1FICAR A RECORRENTE BR3 COMERCIO E DISTRIAUICAO LTDA
7. r. Dos vorrvos paRA aNJLAçÁo DA tNABluraçÂo E coNsEeuENTE RECLAsslFlcaÇÀo DA aEcoqRENTE
Houvê equívoco na rnabrltaçáo da recorrentê, pàra demôôstíar rstô/ primeiramente cabe explcitar as exrgências do êdital supostamente rnfr ngdàs

Ocorre que diferente do entendimento do pregoerÍo, houve reàl cumpnínento dos requisltos de hôb lÍtaçâo, visto que a empresa apÍesentou declaração
de contratos firmados, de acordo com o Ínodelo ào ANEXO II.
Note.se que o póprio pregoeiro informô a realizàção cle diligências para sanar dúvidas quanto ao documento, confirmando que a declarêçào for
dpresentada, porém, faz um adêndo sem qualq!êr nexo ou coerêncra com o processo licrtatóno. Isso porquê, dêcrdru pela desclassiÍlcação da ernprêsa
em razão de não ter apresentado 'quêlquer Justificôtiva e/ou comprovação para o descumprimento da referidê exigência", ou seja, significa dize. que
não basta apresentar a documentação teía que.lustlírcar e/ou comprovar o descumphmento da exigênoa,
Com a devida vênia, mas como o pregoeiro pretend a fazer cumpÍir um r€qursito por si estabelecido de comprovação de descumprimentoT O que mais à

empresa devena comprovar do requisito 8.12 além dos contratos Íirmados? Qual lustificativa a êmpresa te.ra que àpresentar? Se está
justificatava/comprovação é necessária por qual motivo não coníã no edital sua previsão? Tampouco foi rnformado sua necessidade durante a
solrcrtação? Ord, nâo é, no mínimo. razoável que a empresa mesmo apresentado a dealaração sêja desdassificada por tàl exrgênoa manrfestamente
contrariâ à previsão do edltal e princípios aplicáveis.
Nào obstônte, caso não tenha srdo devidamente venficado, na págrna 2 da declarôção, há a rdação de contrâtos firmados com os órgãos públicos,
constàndo sêus respectivos númeÍos, órgãos adquirentes, ciclades, valores totais de cãdô contrôto e o somatóno de todos, vrgência e validôde. veiô-se
a declàração: https://aíqurvos.sândreolveira.ãdúbr/àppâpi/anêxos_caso/200507/1689174022.
Oút.ossim, càso fotse o interesse da Âdminlstrãção em informaçôes detalhadàs ou cálculos pormenorizados, devla ter previsto em edital, pois, não é
àdmrssível que a empresã se,,a desclassiÍcada por cíténos sub.ietivos êxtrê edatalícios, sobretudo quando atendidà as suôs determinaçôes.
Não de outro rnodo. destaca-se que nos ltens panicipados pela recorrente todos os demais concorrentes foram inabilrtados, gobrêndo somente ô
empresa I GOf,lES DA SILVA, o quê causa êstranheza, Justamente pelo fato de que a própaa declàrou não possuir contratos com os órgãos públcos,
mesmo já tendo CNpJ ativo há tempo consideravelmente loôgo, que de modo que. requer-se à reôlizôçâo de dlligência pàra verificâr se efeivàmente
não existe nenhum contrâto em v1gência com esta empresa.
Diôntê disso, observando o cumprlmento do edital e primando pêla lguêldade, legalldêde, lmpessoâlic,adê e moralidôde de condições a todos os
concorrentes do c€name, requer-se a anulação da rnabilrtação da BR3 COMERCIO E DISTRIBUIçAO LIDA.

2.1.1. Do pEDIDo DE DILIcÊructa nErrrErftt À INÁBr-rtaçÃo DA REcoRRtNTE
Diênte c,os ôrqumentos acima êpontados, e ô ffm a,e ôltrliàr nô comprovãção nêcessária parà o cleferimento dos àrgumentos pelo lulgador, faz-se
necessáno a elaboração d€ drligéncia com rnulito de venficar qu€ a €mpresa àpresentou dedaração de contratos Íirmàdos de acordo com o ex gldo no
edità|, devehclo ser reclâssificadâ.

ADI'IIIISTRATIVo, PRocEDIyENTo UCITAÍÓRIo. PREGÀo. PRI,,ICjPIo DA vINcULAÇÃo Ao EDIIA.. RFQUISITO DI- QJAIIFICcçÀO ITCNICA NÃO
CUMPRIDO. DOCUMÊNTAçÃO APRESENTAOA DIFERENTE DA EXIGIDA. O Trabunal de origem entendeu de formô êscorreitâ pela ausêncLa de
clrÍprimento do requisito editalÍ(lo. Sabe-se quê o procedimento lcitatório é resguardado pelo principio da vlnculôçào ao edital; està exigêncrô e
expressa no àít. 41 da Lei n. 8.666/93. Íal artigo veda à Administraçáo o descumprimento das normês contidas no edital. sendo assim, se o edital
prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada da publicação no DiáÉo Ofi.ial da União do registro do alimenlo emitido
pelâ Anvisa", este deve ser o documento apresentàdo parô que o concorente supra o requisito relativo à qualificação té.nicô. Seguindo tal raciocínio,
se a empresa apresentà outra documentêçào - protocolo de pedldo de renovãção de rcglstÍo - que não a requerida, não supre a exigência do edital.
Acealar documentaçào parô suprir determinôdo requisito, que nào íoi a solicitâdá, é privilegiàr um concoÍrente em detrimento de outros, o que Íe.rriâ o
princípio dô iqualdade entre os lcitântes.

RECURso oRDINÁRlo EM I,|ANDADo DÊ SEGURANçA. coNçoRRÊNCIA púaucÂ. pRoposrA FTNANCEIRA sEM ASSINATURA. DEScLAsslFlcAçAo.
pRtNCÍploS DÂ vtNculAçÂo Âô INSTRUMENTo coNvocAróRlo E Do JULGAMENTo oBlErÍvo. 1. se o ticitànte apresenta sua propostà finânceira
§em assinôt!ra ou rubricâ, resta caracterizada, pela apocífla, à inexistência do do(umento. 2. lmpõe-se, pêlos princípios dà vin(!lação ao inçtrumento
convocâtórlo e do julqamento objêtivo, a desdassrÍi.ação do licitante que não observou exigênciô prescrita no edital de concorrência. 3. A observànciá
ao princípio consttLr.ional dã preponderáncia dã propostâ mâis vantàrosà pàrô o Poder Público se dá.medrànre o.ote]o dàs propostôs váldas
apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade, 4, E imprescindivel à assinatura ou rubrica do
licitànte na suà propostà íin.nc€lra, sob pena de a Administração não poder exigrr-lhe o cumpírnento da obrigação a qúe se sujeitou. 5. Negado
provimento ao recurso,

comprasnel.gov.br/livre/pregaofiermojulg2.asp?prgCod= 1145795&ipgCod=30854624&reCod=683174&Tipo=R&Tapo1=S 1i.l

à,22. constataoo o atend mento às exigênclôs ffx.dâs neste edital, o licltônte será declarado vencedor-

E màis:
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A ltcitação é o procedtmento ãdmrni§tratrvo no qual a Admin6tração PúbIcâ aeleoona a proposta mars vantàjosê pàra o contrato de rnteressê públtco,
desenvolvendo-se através de sucessões ordenadas de àtos vinculantês párê ô Administraçáo e para os llcitôntes, propiciando rguãldade de tratam€nto e

oportunidade a todos os rnter€ssádos como fator de efrcrênoê e morôlidaóe dos negócios ôdmrnrstrativos.
Para tanto, nec€ssáíia íormalização dos dlvêrsos procedrmentos instltuidores do processo de licltação à busca da contrataçâo ma s vêntajosa aos cofres
públtcos, espelhâdos sempre no menor preço ofêrtadô em relêção drretâ âo obieto comum a sêr liotado e, posterrcÍmenfe,.ontràtàdo pelà

Administrêção Pública, sempr€ nô maas pura e irrestrita vinculação desde proc€dimento á5 norÍnas contida§ no Edrtal,

Ivlaria Sylvia zanellâ Di Pietro salientô que "Princípto da vinculâção ào instruhento convocôtório é êssencial cuja inobserváncrâ enselê nultdâde do
p.ocedimento". Refeído princípio, além de hencionado no aÍL 30 da Lel no.8.666/93, ainda tem seu sêntido explicitado no art. 41,segundo o qual "a
Administração não podê descumprir ôs norrnas e condições do edital, ao qual se âchâ estritàmente vinculada", Na mesmá |nha, o ârt. 43, V da Lêr de
Licrtações e Contratos Administratlvos exlge que o julgâmento e classificação das propostas sejàm de acordo com ot critérios de avaliação coflstantes
no êdital.
Segunalo o ensanômento de ltleirelles:

'Vinculàção ao edital: ê vrncula(âo ào editâl é principro básrco d€ toda licrtàção. Nem se compíeendêria quê a Admrnrstrâçáo fixasse no ed tal a forr.a e

o modo de particlpação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se àfastâsse do estabelecrdo, ou admitrsse
documentàçãô e proposta em desâcordo com o solcrtôdo. O edrtal é a ler rntêma da laaatação, e, coÍnô tâ|, vrncula âos seus termos tanto o§ icrtantes
como a Administrâção que o expediu (art. 41)." (r|EIRELLES, Hely Lopes. Direito adrninislrativo brôsileiro. 25. ed, Sào Paulo: Malheiros, 2000, p. 256-
2S7l

A previsão leqal acima é crucial para a interpretêção e ôplicôção dos preceitos regentes da licitação. As soluções para os côsos enfrentaoos pela
Adminastração Pública d€v€m ser coínpàtívers com os pnncipios jurídicos ali exprêssos, seôdo imperiosa d rnvaldaç6o dês decisões que lhes
contrôrlarem. Caso não haja a observáncia aos ditames desses relevantes preceitos, a võlidade clo processo ficô comprometida, tomando imperrosa sua
desconstrturção.
Nào é outrê ê liçào de Celso Ântônio 8ôndeirô de Mello:

Nêssa perspectiva, losé dos Santos Càrvàlho Filho afirma que o legrslador pátrio, ao anstatuar o procedimento liotatório, insprrou-se, fundamênlalmente,
na mordidade administrativa e na lgúaldade de opoÊunidôdes àqLieies interessados em contratôr:

"Eflgida atualmente à câtegona de principro consttucronal pêlo àrt. 37. càput, da CF, à morâlidadê admrnistratrva dev€ guiar toda a condula dos
administrador€s. A estes incumbe agar com leãldade e boa-fé ho trato corn os pãrticulàres, procedendo com s nceridade e desaadando qualquer
conduta astlcrosa ou ervàda de malícia. A lcrtação vero prevênir rnúmerãs condutas de rmprobadade por pane do admrnrstrador, alçumaE vezes
clrvàdos â àcenos ilegitimos por parte dos particulares, outras levadas por sua própria deslealdade para com a Adminisuôção e a coletividade que
representê. Daí â vedâção quê se lhe impõê, de optar por determrnado panacllar. Nêsse ponto a moraldade adminr§tratrva se toca com o própío
prihcÍf,io dâ impessoalidade , também insculpido no art 37, caput, da Constituação, porque, quando o administrador não favor€ce este ou aquele
rnteressado, está, rpso facto, dispensando tíatamênto rmpessoal a todo§.
Outro fundamento dà licatação foa â necessiclâde de proporciohar iguãldâde de oportunidãc,es ê todos quantos s€ interessam em contratàr com a
Administraçào, rornecendo se!s serviços e b€ns (o que é mars comum), ou àqueles que deseiam apresentar projetos dê nat!reza técnrca, cr€nlíÍca ou
artistiaa. A se permitir a tivre escolha de determinados fornecedores pelo administrador, estariarn alrjâdos todos os demais, o que-reliàde lam€ftàr,
tendo em vstã qu€, €m numerosas ocasiões, podenam eles apresentar à. Administrôção melhores coldições dê contrataçàÚe!&RE, ASSIM.
PERIVIITIR A COMPEImVIoADE ENÍRE OS ÍNÍERESSADOS, ESSENCIÂL AO pROpRIO INSTrTUTO DA UCrrÂCÂO".

?n t 't a,

Não é out.o o entendrmento da iurisprudêncra: 
1') n tLu'2

{a
ADIíINISTRATIVO. L]CITA§ÁO. PREGÀO ELETRONICO. RECURSO ADÍqINISTRATIVO. REIETç;O PELO PREGOEIRO. NÃO CONCESSÃO DE PRAZO PARÁ
APRESENTAçAO DAS RAZOES DO RÊCURSO. ARI. 40. XV[, DA LEI NO 10.520/02. PRÍNCIPIOS DO CONTRADITORIO, DA AMPLA DEFESA E ÓO DEVIDO
PROCESSO LEGAL ADMINISÍRATIVO. NULIDADE DO ATO. No caso dos autos, a empresâ autorô extemou imediata € motivêdamente a sua intençâo rle
mànelar o recurso no p.oc€sso lcitatório, afirmôndo que a lictànte vencedora des,cumpriu às regÍàs do edrtal. No entanto, a pregoerra relertou à
rntenção de recurso, sob o fundãmento de que a licitante vencedorâ êfiÍmou ôtender todas as exiqênclas do edital. Ev denciada a intençào de recorret â
ré devêria ter.oncedido o prazo legal de 03 (tÊs) dias para complementãçâo dàs razões do recurso, a frín de assegurar o direito à anrpla defesa, ao
contrac,itórlo e ôo devido processo legal administrativo à demandante. Íendo em vistô que o prêzo para apresentação dâs ra:ôes reaursâis de 03 (três)
dias não foi concedido, vrolando principios constrtucronais, rmpõe-se o reconh€cimento da nulidade do ato administrativo que rejettou a intençào de
recorrer da empresa âutora. APEIS,EEX 00002150720104058000, Desembârgêdor Federal ]osé Mâriô Lucena, TRF5 - pímeira Turrna, D.tE -
Datà | 72/ 09 I 2ol3 - Página | 144.)

E fôto que quando a Âdministração estabelece no edjtâl às condiçôes para pàrticipar da licitâçào ê às dáusulas essenciais do futuro contralo, passêndo
os interêssados a apresêntàção de suas respectivas propostas com bas€ nos €lementos específlcos do edital.
Nease diapôsão, losé Âfonso da Silva àssevera que "se foÍ aceita proposta ou celebràdo contrato com desrespeito às condições pÍeviamente
e§tâbelecidas no edital, burlâdos estarão os princíplos dã lidtação, em especlãlo da igualdadê entre licitàntes, çrois aquele que se prendeu aos termos e
condiçôes do edital poderá sêr prejLrdicado pela melhor propostô àpresentadâ por outios que o desrespeitou".
Ora, o fexto lêgàl não comporta interpretação extensiva. O cuftprimento das cláusulês do edital obriga a Adminlstraçào a r€classaficar e posteíormeni€
dedaràr vencedorà a BRI COIT1ERCIO E DISTRTAUICAO LmA. Desta forma, é à medidê que se impóe.

2.2.2. DO FORI'lALISMO I.lOoERAOO
O pregoêiro ao desclassiÍicar a rêcorÍente àcabo! dando mais énfàse à Íorma do que o conteúdo, excêdendo-se no formalismo, Isso porque, em que
pese âtendidos os requisitos diligenciôdos, ainda àssim a empresa foi indevidamente desclãssificadà,
Cab€ ressallar que o principro da vrnculação âo edital, quê e daâmetralmente aposto ao do formalsmo moderado não e absoturo, devendo ser
relativizôdo conr a exigênciô do edital é inútil ou ilegàl. Càbe âo iulgàdor ponderar quando deve àplicàr um principio em íàce do oLrtro.
Citamos, ainda, a§ seguintes decisões do SúprÊmo Tribunal Federàl e do Supcrior Íribunôl de Justiçà sobre o terna:

Se a irregularidade praticãda pela licitante ven@dora, que não atendeu â formalidade prevista no editôl ljcitâtór o, não lhe trouxe vàntàqem ôem
rmplicou prejuízo pard os demais participantes, bem como se o vício apontado não interferlu no julgamento objenvo da propoía, náo se vtslúmbrando

comprasnet.gov br/livre/pÍe9ao/TeÍmojulg2.asp?prgcod=1'145795&ipgcod=30654624&recod=683174&Tipo=R&Tlpo1=S 2t4

O princípio da vinculação ao ato convo€atório dirige-se tônto à Adm nistrôção, como ôos llcltôntes, posto que estes não podem deixar de êtender êos
rêqutsitos do tnstrúmênto convocatóno, Nessa mesma toada, arnda segundo a admrnr5trativrsta Mafia Sylvra Zanella Dr Pretro 'se os lcrtântes
dêasifi(ados deixàrem de aprêsentar a documentaÉo exigida ou apresentá-las em desacordo com exigido no editô1, estas lrriperiosamenle deverão ser
rnàbilitadâs e desclàssificadas, nos termos do art. 43, inc. II dc art. 48, rnc. I, todos da Lei Federàl no. 8.666/93".
Nesse s€ntado, assím prevê o caput do art. 3., dô Lei Federôl no. 8.666/93:

''Art, 30. A lrcitaçâo destina-se ã gãrantrr a obseryância do pnncipro consítuoonal da isonomra e a selêcionàÍ à propostd mdrs vantalosa parà a

àdrnanistràçâo e será processada e julgada em estrita conformldade com os princípios básicos dâ legalidade, da impessoalidade, da publicidade, da
probidôde ddminrstrativa, da vrnculaçâo ao rnstrumento convocatóío, do lulgamento objetrvo e dos qLrê lhê 5ão correlàtos'.

"Violàr um p.incipio é muto maas grave que trônsgredrr uma noÍma quàlquer. A desôtenção ao Pnncipro implica em ofensa nào àp€nês a um específico
mandamento obrigatório, Ínas ê todo sistemô de comandos. E a mais grave forma de ilegalidade ou Ínconstitlclonôlidade, conforme o escalão do
princípio atingido, porque representa ansurgêncra ô todo gstema, subversão de s€us valores fundàmentais, contuméla irreversível a seu àrcàbouço
lógico e corrosâo de sua estrufura mestra."
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Rrgor foÍmal no examê das propostas dos ljotanles não pode ser €laqerâdo ou absoluto, sob pena de desda§eftcaçào de propostas mars vantàlosas,
devendo as simples omrssões ou irregularidades na documentação o! na propostâ, desde que arrelevantes e não côusem prejuízos à Adrrrnistração ou
aos concorrenles, serem sanadas mediante diligênciãs. (Acórdão 2302/2012-Pl€nário)
O disposto ho caput do art. 4l da Lei 8.666/1993, que proÍbe a Administração de d€s.uhprir âs hormâs e o edital, deve ser ôplicado mediante a
consideração dos pnncipios bàsrlãres que norteram o procedrmento licrtàtóno, dentre eles o da seleção dà propostã màis vàntãlosa. (Acórdào
8482/2013-1à Cârnara)

ofensa aos demais princípios exigívers na atuaçào da Administração Públicô, correta é a adludicação do objeto da licitação à licitânte qle oíereceu a
propostã mai5 vantajo$, em píestigio do rntêresse pÚblico, egcopo da âtividade ôdmrnrstrâtivà.
(STF - RMS 23.714lDí rel. Min. Sepúlveda Pe(ence, i. em 05.09.2000, publicado no DJ de 13.10.2000, p- 2l)
Não 5e pode peÍdêr de vlstâ qu€ â licitaçâo é rnstrumento posto à dlsposição da Admrnistraçào Pública para â seleção dâ propostê mârs vanlalosa.
Portãnto, sêlecionada esta e observadas as fases do procedimento, prescinde-se do puÍo e simples formalismo, lnvocado aqui pa.a favore(er inteÍesse
pàrtrculôÍ, contrárLo à vo(açâo públic. que deve gurãr a atrvrdãde do admrnistradoí (STJ - ROMS 200000625558, Íel. Iqrn. José Delqado, publcàdô no
o) de 7A/!3/2OO2, p. 7'?4)
Consoante ensrnêm os luristãs, o principio dâ viôculâção âo editàl não e "absoluto', de tal forma que impeça o.ludrciáno de interpretar lhe, buscando
lhe o sentido e a compÍeensão e escoimando-o de dausllôs desnecessánas ou que extrâpolêm os c,rtames da lei de re!ência e cujo excessivo rigor
possô àíôst.., dô concorência, possíyers groponentes, ou que o trônsmude dê um instrumeôto dê defesà do rnterês6e púbhco em.onlunto de _egrâs

prejud ciais ao q!e, com ele, objetlva a Admrnistrdção. (STl - MS 199700660931, rel. ltin. Demócrito Reinaldo, publicado no D, de 01/06/1998, p. 24).

São frequentes as d€cisõês do Tribunal dê Contas da Unrão que prestigiam a adoçâo do pnncípio do formalsmô moderãdo e â possbldâde de
saneamento de falhas ao longo do procedlmento Ilcitatório:

É rrregular a rnâbalitàçâo de lictânte em Íàzâo de âusénciâ de iníormâção exrgrdã pelo editâ|, quando a documêntaçào entregue contivêr dê manerra
mplícitâ o elemento gupostamentê fêltônte e a Âdrninistraçâo não realizar ô diligÉnciô prêvista no art, 43, § 30, da Lei 8.666/1993, por rcpresentêr

formalismo exagerado, corn pre.iuizo à coÍnpetitivrdade do certame. (Acórdão 1795/2015 - Plenário Dôta dà sessáo 22/07/2015 Relâtor IOSE IÍUCIO
MONÍ€IRO)
Falhas Íormãrs, sanáv€rs durônte o processo lcrtàtóno, não devem levâr à clesclâssrficaéo da licitante. No curso de proc€drmentos hcrtêtóaôs, ô

Administ.âção Pública deve pautar-se pelo prin.ipio do Íormalismo moderado, que pres(reve a adoçào de formas simples e suflc entes para propiciar
àdequado grau de certêza, segurança e respeato aos darêilos dos admanistrados, promovendo, àssim, à prevàlência do conteúdo sobre o formalismo
ertrerno, respeitadas, ainda, as praxes essenciaLs à proteção das prenogativas dos adminlstrôdos. (Acórdão 15712015 - Plenário Data dà sessão
04/03/2015 Relator BRUNO DANTAS)
O disposto no caput do aÍt. 41 dô Lei 8.666/1993, que proíb€ ô Administração de descumprir â5 normâs e o editâ|, deve ser êplicado mediante a
consideração dos principios bâsrlâres que nortêiàm o procêdimento lictàtório, dentre eles o dê sêlêção dâ propostâ mâis vântajosa. ÍAcórdãô
3381/2013 - Plehário Dàta da sess5o O.l/12l2013 Relator VAL|.{IR CÂMPELO)
A rnabrlltàção dê li.itantês por drverqéncra entrê àssrnãturas nà proposta e no contrato socral dêve sêr considêradà Íormafismo exêcerbado, umà vêz
que é facultada à comissão, êm qualquer fase do certame, a prDmoção de diliqência destinada a esdarecer ou a complementãr a instrução do processo.
(Acórdão 518r/2012 - PÍlmeara câmara Datà da se5são 28l0a/2012 Relator WALTON ALENCAR RODRIGUÊS)

\r/ Resumidamente, o formâllamo moderado se relaclonâ ô ponderaçâo entre o principro da eflclêncaà e o da segurança jundica, ostentêndo importante
função no cLrínpímento dos objehvos descritos no art. 30 da lei de lisitaçôes: buscô da proposta mas vantalosa para a Adm nrstraçãô, garantra dà
rsonomiã e p.omoção do óêsenvolvamento nâcional sustentávell

No cuíso de procedrmentos licitatórios, a AdmrnrstraÉo Públacã deve pautar-se pêlo píncipio do formalismo moderado, que prescÍeve à àdoçâo de
formês simples e suficientes para propr(iar adequôdo grau cle ceÊeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, ô
prevêlêmra do conteúdo sob.e o formalrsmo extremo, respeatadas, aanda, as praxes essencrars à proteção das pÍerrogatrvàs dos ddm nrstrados,
(ACôRDAO No 357/2015 - TCU - Plenário)

Nota-se que s!a utaizaçâo não ggnifcô desmereomento ao pnncípio da vrnculaçâo ao instrumênto convocatóflo ou n€gátrvê de vrgêncla do cdput do
àrt. 41 da lei 8.666/93 que dispõe sobre ô imposslbilidâde dê â Admanastrôção descumprir âs norÍnas e condiçôes do edital. Trata-se de sol!çào a ser
tornada pelo antárprete . paÍtir de um conflito d€ pnncípaos:

Diante do càso concreto, e a fim de melhor viabilizôr a concretização óo interesse públlco, pode o princíplo da legàladâde estrita ser aíastado frente a
ourros principios. (Acórdão r19/2016- TCU - plenáno)

ao contrário do que ocorre com ôs regras/normas, os prjncípros não sãô rncompãtíveis entre sl. Diântê de um cohffito de princip os (p, ex., vinculação
ão instrumento €onvocatóno x obtençáo dô pmposta mars vantaiosa), a adoção de um não provoca a aniquilação do outro. Como eremplo, esse
ràciocinio pode ser percebido nas seguintes decisões do Tnbunôl de Contas da União:

Nessas hipóteses, a ênállse deve (onsrderar ô rmportânsrà de cada pnncípro no caso concreto, e realizar a ponderàçâo entre eles a fm de determrnar
qual prevalecerá, sem perder de vista os êspectos normetivos. Por esse motlvo, as soluções náo respeltàm fórmulàs prontas, podendo variar de unr

vâle lembrar que o certàme licltatório não representa um fim em sl mesmo, mas um meio que buscã o atendimento dôs necessidades públcàs. Nàs
palavras do professor Adrlson Dãllàrli a "lacitação não é um concurso de destreza, destrnado a ielecronar o methor cumpndor de €drtat,,.
Desta forma, devidamênte comprovado ã êxigência desarrâzoôda do pregoeiro do certame cabe a anulàsào deste êto.'

2.3. DA LEGAUDAOE DE AARÍR PROCEOIMENTO DE DIUGÊNCIAS
E evrdente que, neste càso/ o pr€goeiro deveria ter reatrzado ditigêncla para requerer que a ftcttànte, esdôre€esse possíve s dúvidas quanto êo ocoÍido.
Nesse sentido, lá opinou a Procuradoria-Geral do Estado do Rio Gr.nde do Sut. ionfornie parecêr na'integra em ên;x; e tiécfrã impo.tante a s.q!i.,

com base nos princípios do formalismo modêrado e da busca pela verdade material, conclut-5e peta legàtidàde de à Administração efetuar ditigêncrasôdministràtivês para completar documentâção nâo entregue peio licitãnte, quando estes documentos estáo disponíve s na int;et, podendo consuttar ositio eletrônlco oficial do órgão emitente da certiaào e coirpróvar a regutariáade ao ticitante.
t...l
Há, ,indusive, a .notÍclã lnfoÍnal de que alguns pregoeiros efetuarjarn a referidã drltgÉncia. a fim dê ôssegurar o suc€sso do cê.tâme. Esta condutacondÉ com às diretrizes lrâç3das pela LejEstàd!àl Ào 15.17al18, que "(rià mecaniúos de desblrocrôtizaêo no aroúà, Àorint.trâção púbtica doEstado". e, no.sêu àrt' 2o, v, derlne que são drreúlzÊs dà ter ;reiuitr as exigéncias burocraticas oesneceisã;:r,-..d;;à;rit-6; ; in€Rcientes,,. ra,nbémpaÍece estar ali-l^àdâ com à Medtda ProvisóÍra no aAt/201C
I...1

l,i:t"-1,"-:t:1::1--t119 1:. ?i!!,p]..,d: formàlisnlo moderôdo e dà busca pelâ verdade marerral, conclui-se perà resatidade de a Administração efetuàroLrrgencrac àomr'rstratrvês para (ompletar docJmentãç.ão nào entÍegue pelo hcitantp, quândo estes oocu-nenios estão disporívers na ,nte-net, podenc,oconsultôr o sítio eletrônico oficial do órgáo emitente da certidão pa;a comprovar a.é9"l".iaaa" oo r"iúnt". i"*;-;t;,;;;;;ra penatizar ó i,i,ia}e,pois ã íàlta estará devrda e leqr mamenlê supridâ pêla Administiação Púbiica. (procuádora d; eti"aãõi" i"i"g" B";is ããsJiino uenaes coetno, em3t/10/2ots) *u "

Ao enlrentar a questão, Marçal Justen Fitho lecionà: J U I QJ
l/.1lHá ,-u to,te tenaência ao r€conheclmento de que defeitos p!ramente formats poderão ser sàhàdos, especiôlr;#tê'quando não exlstrr controvérs às
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relêtivamente à situação fáticà. Âssim, a apresentação d€ cêrtidão destrnada a comprovar situação inquestionável, constênte em cadastros públicos,
tendê a ser ôdmitda. Se o suteito nâo se encontra falido, màs dêixou dê âpresentâr o documênto êdequado, sêrrá um Íormalismo excessrvo promovêÍ ê

sua inabilitação.

.PEPRESENTAçÂO FORMULADA POR UCÍTANTE. SUPOSTAS IRREGULÂRIDADES PRATICADÂS PELAS (OI4ISSIS), INCLUSÂO DE CERIDÀO ÊXTRAIDA
PELA INTERNEI DURANIE A SESSÂO PUBUCA. POSSIBIUDADE. CONHECIIYENTO. NEGADO PROVI14ENIO. ARQUIVAIYEI'ITO. [..,]
Relatóío do Ministro Relâtor... À vista dos preços inferiores cotados pela empresa, a Pregoelrô, no uso dê suas atrrbuiçôes e coníorme item 9.10 do
Edital {vrde rtem 2.2 suprô) e art. 11, rnciso XIU do Decreto no 3.555/2000, âutonzoú a extração dà documêntáçáo pelô Intemêt na sessáo. 7. CumPre
rnformàr que lal certidáo é rotlneirâmente fornecrda no site da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional/Mlnlstérlo da Fazenda, bastando preenchêr os
campos indicâdos com o número do CNPI e o nome completo dâ empriesa. Ademârs, a vêràcrdade das rnformaçóes constântes da drta cert dão ou da
manutenção dà condlção'negativa'pode ser confeída, a qualquer momento, na páginô htlp://www.pgfn.fuzenda.gov.br, não persistindo dúvidas
quanto à autenticidadê e validôdê do dorumeôto àssim obtido. (Acórdão no 1758/03-Plenário)
Rigor formal no exame das propostas dos llcitantes não pode ser eragerâdo ou absoluto, sob pena de desclassaflcação de propostas môis vantajosôs,
devendo as s,mples omrsSóes ou irregulàndâdes na documentâção ou nâ proposta, dêsdê que arrelêvantês e não causem prejuizos à Adminrstração ou
ôos concorrentes, serem sânàdas mêdiante diligências. (Acórdâo 2302/2012-Plenário)

O disposto no caput do ârt.41 da Lei 8.666/1993, que proibe a administração de descumpíir aa normês e o edital, deve ser aplicôdo mediônte a
considerâção dos pnncípios basrlares que ôôrteram o procêdrmento licitatóno, dentrê êles o da seleção da proDoEta mârs vântalosê. (Acórdão
8482/2013- 1â Cámara)

Nesse sentido, lá decid u o Tnbunal de Contas d. t nrão

o esclarecimênto de possiveis dúvidas quanto o objêto desre recurso pode (e dêve) ser íe,to com uma srmples dilqêncrâ, que aludará a Adnrrnrstràção a

de.idir pela procedênclâ ou não do presente Íecurso-
Há posslbaladâde da comissão ou autondade competente promover diligênclà, para esclarêcer ou complementêr a rnstrução do processo, coníorme
ârtigo 43, §3o dâ Ler Federàl ho 8.666 de 1.993.
A reâllzaçáo de drligéncia é reahzada sempre que a comissâo lulgadorà, ou àutor dâde competente em presrdrr o cert me, esbarra em alguma dúvidê,
sendo mecanismo necessário para afastar imprecrsões e confirmação de dados contidos nas documentações apresentadas pelos partiopêntes do
processo licitôtório.
A daligêncra rá deveria ter sido feita, pois nào há drscricionariedade da Administração em optar ou nâo pda realizaçâo de diligência, sêmpre que houver
dúvrdas sobre alquma rnformàção, tal providêncià se tornà obÍrgdtóaa. Com brilhântismo e dareza, Marçallusten Filho le€iona:

A realizaçào da drligêncla nào e urnô srrnples "fôculdade" cla Admrnrstração. a ser exercitada segundo luizo de conveniêncra e oportunidade. A relevánclê
dos interesses envolvidos conduz à coníguração da diligêncra como um poder-dever da âutondêdê iulgadora. Se houver dúvrda ou controvérsra sobre
fatos relevantes para a decisão, reputando-se insuficrente a clocumentação apresentada, é dever da autoridade julgaclorô êdotar as providêncas
apropriãdas para esclarecêr os fatos.5e à dúvrdà foÍ sdnável por mêio de drligência será obnqatória à sua realizãção.'(lVarçal lusten Filho,
Comentários à Lei de Licitasão e Contratos Admrnistratavos, 16a ed, Revastã dos Tnbunais, São Paulo. 2014, pá9. 804.)

Comumente se questrona a possrbilidade de juntêr docume.tos durante a realização de diligência, tàl àltercaçâo dêcorre de uma interpretação
equivocôdà do texto legislativo, isto porque o art. 43, § 30 da LeiFederal no 8.666 de 1.993 preconazô que:

§ 30 É facultada á Comrssão ou autondade supeaor, em qualquer fàse dô licitação, à promoio de diligêncaa destinada a es.larecer ou a complementàr
a instrução do procesgo, vedãda â inclusão posterlor c,e docurnento ou informaçào que deveria constar originariamente da proposta

Dêste modo, a coreta anterpretação é de que a vedaÉo para rnclusão de documentos, restringe-se somentê a rnclusão d€ documentos qúe devêriam
ser entreqLres ifiicialmente, por conseguinte, aclmitrnalo a indusão de quàlquer outro documento que sirvâ como complemento necessário a elucidaÇào
dê obscufldades, dúvidas ou, àté mesmo, verâcidade dos documentos lá aprêsentâdos. Exemplo típico é o caso c,a rnclusão de notas fiscars ou cDntràtos
qle vrsôm esclôrccer a qLrantídade fomeclda de determinado materlal, quando o êtestàdo íte cêpaciclade técnica é omisso, ou dÚbio, em relàção â
quãntidade íorneclda.
Nas palavrâs de Ivo Ferrelra de Oliveira, a diligêncià vraà:

(...) oferecer meios para que á Comiss:o de Licitação oú a Autondade Supenor possa promovêr rnquiriçô€s, vistonâs. êxames peítrnentes a quêstõês
que eventualmente surlam e até autorizar a juntada de documentos, permitindo à Comissão ou à Àutondàde julgar corretamente o certame, grôçâs aos
esclarecrmentos que à dihgênc,à lhe propadou, mas sem perder de vista os pnncípros constituclonars e legais que norteLàm o processo l,citatóno. (Ivo
Ferreira de Oliveira, Diligêncaàs hàs Licitações Públicàs, curitiba,lM Editorô, 200r, p. 24.)

lsto é àfrÍmddo pois à diftgêncra não está condrcronada ô àutorização prévia no rnstrumento convocõtórao ou ao plerlo do partrculôr, em verdade deve
ser reâllzada de oficio visando sêlvaguardar a Supremaclê do Ínteresse Públlco. Íodavia, nadê impede que na oÍnissão da Admlnlstràção, hàja
provocação do rnteressado para sua realzação ê quando suscitâdà seÍá obrigdtónô, excetuôdd a decisão motivàdê e satrslàtória qu€ justifique a
negôtiva.
Desta formô rdbe a Admrnrstraçào promover à d rgência ou Justríicar sua negativõ.

3. OOS PEDIDOS
Receber o recu.so adm nistrativo e, ao finàl, seja dado provimento parô:
à) Declôrar à recorrente v€ncedora pelo cumpnmento rntegrôl de cláusulas edrtalícras e dà legrslàÉo peítrnentê-
b) Que sejam anuladas todas as fases da licitação ocorridas após o ato ilegâ|, convocando as empresâs pôra novâ sessâo públicô.
RequeFse tamÉm qu€ seja comunicado o julgàmento obngôtorlamente pelos e-mêils tiãgo.sandi((j)sandieoliveira.adv.br,
bruna.oliveirâ@sandieoliveirã.àdv.br ê contôto@sandieoliveirê.adv.bi sob pena de nulidade.
Nestes termos pede defeímento.
Go ânia (GO), 12 de iulho de 2023.
AR3 COI1ERCIO E DISÍRIBUIçAO LÍDA

5ri
3c 1J3

«Ê
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? ão/Concorrência Êletrônica

' visuâlização de R€curtos, Contra-Razões e Decis&ss
I

DEcJsÃo Do PREGoETRo: NÃo PRocEDE

]ULGAMENTO DO RECURSO ADIIINISTRAIIVO

3c i,:3
6

PREGÂo ELEÍRôNIco or9/202i
PROCESSO AOMINISÍRAÍIVO O3O/2023

objero: REGrsÍRo DE pREÇos paRÁ FUTURA E EVEMTUÂL aeulslçÂo DE INSTRUMEMToS MustcÁts E acEssoRlos PARA SUPRIR as
NECESSIDADES OAS SECREÍARIAS MUNICIPAIS DE SANIA LUZIA DO PARUA/T'!4.

RN FÉRNANDES GOMES, rns.rita no CNPI sob no 29.441.327/OOOL-AO;
BR3 COI,IERCIO E DISTRIBIIIçAO LTDA, inscrita no CNPI sob no 46.7O0.625/OOOL'67 ,

DA TEr,.4pÊSÍlvIDADE Do REcuRso É DAs CoNTRARRAzÔEs

Em pnmêiro lugar, tem-se que os recursos àprêsentados pelãs emprêsás súpraartadas sâô tempestivos. visto quê foraíh respeitados os prazo§ prevrstos

no Edital do certame e nâ leqislôção vigente. Asslm, pro<ederemos à análise das ra2ões recursàis.

DOS RECURSOS

a ernpresa RN ÊERNANDES GOMES, inscrita no CNPJ sob no 29.441.32710001-80, alegô em síhtese o que seque:

(..-)
"I - DA ESPECIFICAçAO INFORMADA NO EDITAL
Trata-se de Preqáo Eletrónrco n. 1912023, éa PreÍerturô Municipal de Santa Luzia do Pôruá/MA, que tem como obieto O"RÊGISÍRO DE PREÇOS PARÂ

FUTURA E EVENTUAL AoUISIçÃo oE INSTRUMENToS MUSICAIS E ACESSORIOS PARA SUPRIR ASNECESSIDADES OAS SECREIARIAS !lUNICIPAIS DE

sÂNÍa LUZIA oo paRUÁ/MA".

As especificãçõês solcitadas no editôl pôrã o item 9 foar

CAIXA ÍENOR DE ARO DIJPLO 14' . T1ÂRCA DE REFERENCTA (YÁMAFÁ/ABAH/PEARL).
Em nossa pÍopostd oferêcemos a marca LUEN, Modelo 45048, totàlmente cle acordo com o item 5.1.2 do edrtàl e êspeciÍrcêções soh.itados no Íermo de
Referêncla do Edital.
O item 5.1.2. do editàl solicrta que na propôsta deve sêr observado o sêgurnter "Descriçâo detalhada do obreto, contêndo as rnformações srmrlarês à

esp€cificação do Termo de Referên(ia." E isso for cumprido.
pàrà conírrmar que o item oferecido (umpri às espeoficações solicitadas, é ó acessar o Catálogo do produto que sê encootrà na pá9 na 27, no segurnte
llnk: https://drive.qoogle.com/fi1ê/d/rvjnf9-aGnllUDl(qsÍV5e0RÍRludlICE/view?pli=l
No entanto, parà nossd surpresa fomos surpreendrdos com a desclassillcação de nossa proposta, com a lustaficatrvà de que for apresentado marca e
dêscrltivo daferente do exigtdo do ônexo I do Termo de Refedncla do Edltô1, dessâ formô com base na análise apresentada pelo setor técnico a proposta
não atendê a necessidade da Administraçào. Restando à mesma dêsclassificada para o item em questão."

III - PEDIDOS
Seja julgado totôlmente procedente este recurso, de forma a CLASSIFICÂR a propoÍâ ôpresentô para o item 9, em vrrtude deque o produto oferecido
atende as especificações solicitadâs no edital, em totd acordo com os artigos que norteiam âs licitàçõês e prêgõês eletrônrcos em s€us drspositvog
leqais e nas lels 8.666/93 e 10,520/02 e c/c item 5.1.3 do edital.
(... )

.lá à empresa 8R3 coMÉRcIo E OI5ÍRIBUIÇÀo LTDA, nscntã no cNPl sob no 46.700.625/0001-67, alega em síntesê o que seguel

(... )
. DOS I4OÍIVOS PÂRÂ RECLASSTFICÂR Â RECORRETITE BR3 COMÉRCIO E DÍSTRIBUTCAO LTDÂ
r. Dos Monvos pARq ANJLAçÃo DA tNABturaç,Ão t coNsEeutNTt REcLASstÍtcaçÃo DA RECoRRT-NTr

Houve equívoco nê rnallilitâção da recorrente, para demonstràr rsto, f,rimeiramente cabe explicltar as exrgências do edital supostamente rnfr ngidas:

Fornecedor: BR3 COMERCIO E DISÍRIBUICAO LmA, CNPI/CPF: 46.700.625/0001-67. Motivoi A licatante nâo ôpresehtou o disposto no rtem 8.12 do
Edital. OpoÍtlnizada, a mesma apresentou â Dedáração, .ontudo sern quâlquer lusnficativê e/ou comprovação parà o descumpamento dê refenda
exiqência dlspostâ no Editâl. Restando ô me5hà INABILITADA.
8.12. DeclaraÉo de Contrdtos Frrmados: Comprovação por mero de declôr.Éo, da relaçáo de comprornissos assumidos, de quel/12 (um doze àvos) do
vàlor total dos aontratos flrmados com a Aclministrêção Pública e/ou com a iniciatlva privaóa, vigentes na data dô s€ssão pÚblicã dê aberturâ õeste
Pregão, não é supenor ao Patnmônio Liqoido do liartante, podendo estê ser atua|zado na forma já disciplinada neste Editôl - conforme permissivo do
Ârt. 31, § 40 da Lei Federal8.666/93:

Ocorre que dlferente do entendimento do prêgoeirc, houve real cumpimento dos requisltos de habilitâÉo, visto que a empresa apresentou declaràção
de contratos fimados. de acordo com o modelo ao ANEXO II.
Note-se que o próprio preqoeiro informê a realrzação de dillgências para sanar dúvldas quanto ôo documento, conílrmêndo qu€ a declàração for
àpresentadà, porém, fàz um àdendo sem quàlqler nexo ou coerência com o processo licrtatóro. Isso porque, decrdru pela desclassrficaçáo da emprêsa
em razão de nâo t€r âpresentado "qualquer justificâtivâ e/ou comprovôção paíâ o descúmprimento dê referida exigência', ou sela, siqnifica dizer que
não bastà dprêsentar a documentação têria que lustrfrcâr e/ou comprovar o d€scumpnmento da exigêncià.
Com a devida vêniô, môs como o pregoeiro pretenc,rà fôzer cumpÍir um reqursito por si estabelecido de comprovôção de descumprimento? O que môis a
empresa deveria comprovar do requisito 8.12 além dos contrôtos firÍnàdos? Qual justificativa ã empresa teria que apresentar? Se está
lustificôtiva/comprovação é necessária por qual motivo não consta no edital sua grevisão7 Tampouco foi rnformado sua necessidade durante a
solicltàçào? Ora, não é. no rnínimo, razoável que a empresa mesmo apresentado â declâráção sejà desclassificada por tal exigêncla manifesta.nente
contràriâ à previsão do editôl e píncípios apliüiveis.
Não obstante, caso não tenha sldo devldàmente veriÍicado. na página 2 da declêrôção, há a rdaio de contratos firmados com os órgãos públicos,
constando seus respectivos números, órgãos adquirentes, cidades, valores totais de cada contrato e o somôtório de todos, viqêncra e validade. velà-se
a decf a rãçâo: https: //arqu ivos. sand ieolivelÊ. adv. brla ppà pilônexos_caso/ 2OO5O7l 16ASl74022.
Outrossim, cãso fôsse o interesse da AdminastÍação em informôções detalhôdas ou cálculos pormenoízados, devia ter previsto em editâ|, pois, não e
admlssivel que a empresa seia dêsclàssifrcàda por citérios subietivos o(trà editalícios, sobretudo quando âtendlda as suas determinações.
Nào de outro oodo, destaca-se que nos itens pôrticipôdos pela recoírente todog os dernêis concoíTentes foram anabllitados, soúràndo somente a
empresa I GOMES DA SILVA, o que causa estranhezâ, Justamente pelo fato de qu€ a pnipna declarou não possuir contratos com os órgàos púbticos,
mcsmo já tendo CNPJ ativo há tempo consideravelmente longo, que de modo que, requerse a reàlização de diligência pôra vertfrcôr se efet,vâmente
não exaste nenhum contrâto em vigência com està êmpresa.
Diênte disso, observando o cumprimento do edrtâl e primando pela igualdade, legalidade, impessoalidâde e morâlialade de condições ô todos os
con(orrentes do certame, reguer-se a anutação dd inaoi tação dà BR-t coMÉRcIo t DtSTRIBUIçÁo _TDÁ.
2.1.1. Do pEDIDo DE DtuGÉNcra REFERElvrÊ Â rNABILrrac_Ão DA RÊcoRRENTE
Diantê dos a.gumentos acima apontados, e a fim de àuxiliàr na comprovação necessária para o dêfêrimenlo dos argurnentos peto lutgador, faz,se
necessáíio a elãboràção de diligência com intuito de verificar que a em presa ãpresentou dedaração de contrêtos frmàd;s de acordo com o exigido no
editê|, devendo sêr reclêssincadà.
2.2. oBRIGAToRIEDADE DE REcLASSrFlc4çio DA RÊcoRRENtE
z.z. t. oa npt tceÇÃo oo PRtNclPIo DÂ vlNcuLAçÀo Ao EDTTAL E DÂ IsoNoMIA pARA REcTASSIFICAR A REcoRRENTE
Ao desclassifrcar â BR3 cot4ERclo E DTSTRIBUICAo LTDA, a Administrôção o Íez atentando contra as normas editattaas, não exctlsivêmente, màsprincrpalmente na previsão abaixoi

8.22. constatado o dtendimento às exigências fixadàs neste editdl, o ricrtante s€rá declarado ven€edor.

comprasnet.gov.br/livre/pregao/Termojurg2.asp?prgcod= 114b79s&ipgcod=30854624&Tipo=Dp&seqsessao=.1 1/4
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Oportunrzàdâs às licatantes, não houve a aprêsentàção de contràrrâzões com base no prazo disposto nâ Lêr

DA ANALISE

Diante de tal situação o Senhor Pregoeiro deferiu o sêguinte JUlgôm€nto, conforme tr€cho extraido da Ata cta Sessão Púb|câ

'Isto ê afirmado pos ã drligênciâ não está condicronâc,ô a autorização prévLà no nstrumênto convocêtóno ou ao pleito do pártaulêr/ eír verdade deve
ser reôlizada de oficio visando salvaguardêr a Supremacia do Interessê Públaco. Todavia, nada impede qu€ na omissão da Administração, ha.,à
provocaçâo do rnteressâdo pàra sua reôltzação e quando suscitada seíão bnqatória. excetuâdà à decrsão ínotNada e satrsfatóía que lustriique à

negativa.
Desta forma cabe â admrn strôçào promovêr à drl géncià o! lustiírcâr suà neqâtrvâ.
3. DOS PEDIDOS
Receber o recurso adm nrstrativo e, ao fnal, §êlô dado provimento pâÍâ:
a) Deciârar a recorrente vencedora pelo cumprimento integral de cláusulas editalicjas e da leglslàção pertinente,
b) Quê selam ànuladâs todàs âs fases da lcitàç5o ocorridàs âpós o âto rlegô1, convocando as emprêsas pará novâ sêssãô púb|cà,
Requer-se também que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-màlls tiago.sandi@)sandieoliveira,adv.br.
bruna.oliveira@sôndiêolivêira.ádv.br e côn!àto@gândieoliverrâ.âdv.br, sob penô de nulidade.
NÊstes termos pede defeímento.
Gorânia (GO), 12 de julho de 2023,
BR3 COMÉRCrO E DTSTRTBUTçÂO LTo^:
(... )

DAS CONTRARRAZõES

503

30tsj
U§

Em relação a alegação da empresa RN FERNÂNDES GOMES, rnscrita no CNPI sôb no 29.447.3271OOO1-AO, pnmeiramente caLre destacar que sêgundo ã
análise técnica realjzà pelo setor responsável/ foi Fossível constâtar que â lnàrca âpresehtadã pelâ empresa em sede de proposta de preços, não àtende
ao descritivo constante no Anêxo I - Termô de Referêncià do Editã|, bem como não âtende ao descrihvo técnico drsposto para a àqureção do tern 09.
Com relação à exrgénciô das mârcàs (YÂMÂHA/ÁBAH/PEARL), se fez necessário parê a aquisição pretendida, tendo em vistàs que após pesqursa
rea|zada no rnercàdo, hôuve ê comprovâção dê que somente as marcas referenoadas atendem integràlmente ào dêscrihvo canforme sêguê: CÀIXA
ÍENOR DE ÂRO DUPLO I4" T,|ARCA DE REFERENCIA (YAMAHA/ABAH/PEARL),

Cumpre destacar que a própna legislaçào possibilita a indicaçáo de marcas que atendem tecnlcamente o objeto, desde que não se rest. nja a uma ún aa
màrca constônte no mercado. N€ste sentido, o Tribunal de Contas da União decrdiu que'permate-se menção d marcd de referêncrô no edrtal, como
foÍmô ou parámetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto podendo a Administração exlgir que a êmpresa pêrtlcjpante do certame demonstre
desempenho, quàlidade e produtrvidade .ompatíveas com a mõrca de referência mencionada.'(Acon:io 113/2016 - Plenáno).

No caso êspeaífico, com base na descrição trazac,às em sede de estudos de ôtendim€nto ô nêcêssidadê, o qual especificou de forma clarê e dispondo de
03 (três) marcas que ôtendem de forma Integral as exigência do ltem e de Íorma contrária a empÍesa oêrtou ltem c,e marcà e descntivo incompàtível
com à descação drspost. pàrà o item.

O saudoso mestre lYeirelles, em esaóIo a disposrtivo samrlar do Estatuto de Ucitações anteÍioi àsseveravô que:

Contrnuamos êntendendo, portànto, que, à aqursrç;o de produto de marcà determinãdà, com êxdusào de srmrlares é possível em três hrpóteses: para
contlnuidãdê de utilizáção dê mêrcô já existente no s€rvrço público; pãra adoçâo de nova môrca maas conveniente que ês exislentes; para padronização
de marca ou t,po no serviço público. O essencral é que a Admrnistrêção demonstrê a efetrva vôntagem de deterrnrnadê nrarca ou !rpo, pard
contlnuldade, ôdoção ou pôdronÍzação em seus órgão5 e servlços com exclugividade.

lá em relação às alegâçôes trazidãs pela empresà BR3 COI.{ÉRCIO E DISÍRIBUIçÃO LTDA, rnscrita no CNP.I sob no 46.700.625/0001-67, de cue a
mesmô hàvia atendido todos os requisitos do Ed,tal, mas preclsàmente, sobrc a erigêncla dlspostâ no item 8.12 do Edital.

Ademals, mesmo drante do não aumprlmênto da exigênoa dlsposta no item 8.12 do Edital, o quôl omitiu contrôtog vigentes como por exemplo'
CONTRAÍO Nô 1r.67al23 PROCESSO N0 65.291/22 I.'IUNICIPIO D€ BAURU, CONTRATATO ADMINISTRATIVO No 74/2023 Píeqão Eletrônico no 5s?'2023
Processo administràtivo no a9-2023 PREGÃo EIETRÔNICO N. 302/22 MUNICiPIO DE DOIS CÓRREGOS/Sp, côNTRAÍo No ri9/2023 pregão Etetrônico
no 09/2023 PREFÉrURA MUNICTPAL DE RIACHAO DO DAmAS, entre outrDs. Mesmo drante do descumpnmento, o Sr Pregoeiro oportunrzou á lic tante
concedendo prôzo pôrâ que a mesma aprese.tasse iustificativa e/ou comprovação a ornissão de contrôtos firmôdos quando da apresentação da refericla
exigêncrâ e em resposta à êrnpresâ êpresentou a mesmâ deciaràção, sem jlstrficar os contratos omrtldos, como pode ser visto na extrãção conteúdo
disposto na Ata da Sessão PÚblica.

"Slstema 06/0712023 11:49:55 Senhor pregoeiro, o fomecedor 8R3 COMERCIO E DISTRIBUICÁO LTDA, CNPI/CPF: 46.700.625/00Cr-67, env,ou o
anexo pala o item 7."

P.egoeiío 0610712023 14:17:57 6. BR3 COMERCIO E DIsÍRIBUICÂO LTDÂ - A licltante náo apresentou o disErosto no item 8.12 do Edital. Oportunizâdô.
à mesma apresentou a Declaração, contudo sem quàlqueÍ lustificativa e/ou comprovação para o descumprimento da referidã €xigêncià dispostà no
Edital. quêndo da
apresentaÉo dos do«rmentos dê habilitâção..,
...Contudo, conformê drsposiçôes lêgais não é possívd a Juntada de documento posterior a ôberturà da sessão públca. Restando a mesma
INABILITADA.

Em sede de recur5o a empresa Recorrida limitoLr-se a dizer que apresentou ê exigência diaposta no item 8.12 e atendeu todas as condiçôes constôntes
no Edital. Cabe destacar que a própria licitônte pàrticipou tendo ciência da exigência que constà no rol de docuÍnenros constantes dê Lei. Outro ponto
que chaÍnê ôtençâo é o fato da licitante omitir compromissos vigentes assumidos, vez quê tal omissâo trata-se de declaração falsa, êfim de suprlmir
contratóções que rmportàm na d{minuição da sua capacrdade operàtiva e prejudicando a corrêta análisê do balànço.

Aindà em relação ao fato, cabe mencionar que o entendimênto da Recorridà não é o mesmo entendimênto trazldo pela jurisprudência. vez que quêtquer
contratàção realizâdô pela empresa, seja elô com órgâo público e/ou privado, imobilizâm ô capacidade operativa da meenâ e nesse cenário a própria ler
não fàlà de contratação de mesmo objeto da contratação pretêndidâ.

Conforme vê.íficado em diligêncaa e seguando d rcgrã prevista no Edltâ|, há contrarãções vige
óuitos dos contratos listâdos pela recorrida não tiverâm seus dados confirmados em relôção à
concretas sobre sLras execuções contratuais e termos dê adittvos respecttvos.

ntes omitidàs pela própria licltante. Vêle sôlentai que
execução, por não terem sido encontrãdâs informações

Considerando à lista de contrãtos apresêntàdos pela recorrente. é dificil crer qu€ os contratos não listados se tÍãtam de omissões por equivo.o ou
esquecimento, ainda mârs se tratando de item câpaz de êxduir à êmpresâ do certâme por conta dà imobilizôçâo do patrimônio líquido qua;to ao seLr
limite operàtrvo.

Dessâ feita, coasldêràndo ess€s fatos, e lêvàndo êm consideração o valor do Pâtrlmônio de 2022. parâ efeito de comprovação do atend rÍr€nlo ao rtem
8.12 do Editôl de Pregão Elet.ônico. à licitante precisariâ ter vàlorcs assumidos em contrato um montônte inferior ào dintroio índice de VfZ ir, a*"avos) dos contratos sobÍe o Patrimônio Úquido, a omlssão de contràtos, visàm burtar a Íld informàção em retêçáo à ."p".rarà" 

"p"à1*" . 
pãi

consêquénciâ não atende ào item 8.12 do Editât.

ocorre que, segundo o ent€ndimento do. Tribunàl de contas da união que é acompànhâdo pelo pregoeiro, ê Dedâração de contratos fímêdos inveridicêpode conflgurar frdude documentà1. conforme iutqados:

16 PoÍ fim, no que se refere ao descumprimento pela empresa METTA-IIP Serviços Gerdls Ltda., vencedoÍa d€ ambos os certômes, dô exigência contidd
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no item 8.5.4.3 dos editais (item 3.d), tamDem concordo com a pÍoposta apresentada pela unidade té€nica.
17. Com efeito, ô referida cláusulã, que constrtuíâ exrgêncià complementàr à compíovâção da quàlificação econômrco-flnànceirâ dâs lcitân!es, assim
dispóej
''8.5.4.3. CompÍovação, por mero cle declaraÉo, dê rdâção de comproÍnrssos âssumrdos, confoÍme moddo constante do Anexo VII, de que 1/12 (um
doze êvos) do valor total dos (ontÍâtos firmados com â Âdministrêção Pública e/ou com a inrciativa privada, vigentes na dàta da sessão pÜblca de
êbertura deste Pregão, não é superior ôo Patímôniô Úqurclo do licitônte, podendo este ser atuôlizàdo nà formô já drscrplnàda neste Editalj
8.5.4.4. ô declôràção de que trêta a subcondição acrma deverá estar àcompanhada da Oemonstraçâo do Resultado do Exercício (DRE) relêtiva ao último
exercicio soctal;
8.5.4.5. quôndo houver divergên(ia percentual supeíor a 10% (dez poÍ cento), para mêis o{i paÍê menosi entre a dealaEção aqui tratada e a receita
bruta discrimLnada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser ôpÍesentadas, concomitantemente, às dêvrdas justfrcànvâs,"
(gnro!-5e).
18. Segundo alegado pela repres€ntante, a empresa METIA-UP Servrços Ge.ais Ltda. Tena apres€ntado declarôçãô inveridrca, uma vez quê tenâ
omitido o Contrato no 5/2014, firmôdo com o póp.ro CTEX, no vêbr de Rl 1.272.696,A4, e âlterádo o valor do Contrato no 63/2013, firmado com a
Cornrssào Nac onôl dê Enêrg a Nuclear (CNEN), de RS 99.008,40 para R5 49.504,20, com o objetivo dê ajuslar o valor declêràdo às exigênc às rmpostas
no certame, 19. Alerto que a inclusão de lal etigência no edital licitatório observou expressà orientação contida na Instr!ção Normatrva SLTI/MPOG Õo

2, de 2008, com à.edôção dâdâ pelâ Instrução Normâtivâ no 6, dê 23 c,e dezembro de 2013, qle drspõe sobre ás regrâs e diretízes pôra a contrâtôçâo
de seÍviços, continuados ou não, e tem amparo no art. 31, § 40, da Lei no 8.666, de 1993.
20. Como vrsto no Relatóno, nos esdareciÍn€ntos prêstados, o CTEX não abordou diretamente tãl questaonamento, se ljmtando a demonstrar que a
citada empresa havla demonstrado a sua eíetiva qualificação ecoúmico-Íinanceira, tendo em vista o atendimento aos demais requisitos elencados no
cêrtame, quais seiam: (i) comprovação de que o patrimôn o líquido equivàla a pelo menos 10o/o (dêz por cento) do valor estlmado da conlratacão; (ri)
índlces de liquidez registrados no "5ICAF" adequados (Solvência Geral: 1,83; Uquidez Geíal: 1,47 e Liquidez Correnter 1,47) ; e (iii) apreclaçâo
realzâdô por contador da administração pública mrlitar. que: "ratlficou o não comprometimento do patnmônio da licitante vencedora".
21. Cumpre salientar, de início, que ô inclusão do aludrdo requisito como parâmetro parà avâliar à quâliflcação econômico-íinanceirô das licilantes
objetrva proteger a adminrstração de €omplicaçóes futúras com as empresas têrceinzadas, uma vez quê poss bilrta, dentre outros, à ànálse dà
capôcidade operôcional da empresâ em assumar todos os compromrssos êssumidos.
22. Em outràs pêlavras, o Íêto de a emprrêsa comprovar ê sua âderênciá às refendas exigêncrâs êditâlicias náo exclur a necêss dade de ôvahaçào do
referldo requisito, não evidenciada pelos esclarecimentos e documentos luntados aos autos (citem-se, nesse sentido, os Acórdãos 2.523/2Oll, da 2à
Càmà.à, e2.247/20tt, do Pleláno).
23. Assim, consid€rahdo â fo.te possibildade de a empresã contratâdâ ter apresentâdo dedàração ralsê no certahe licilatório, enquadrôndo-se no ârt.
28 do Decreto no 5,450. dê 31 dê maro de 2005, que regulamentà o pregáo em sua íorma eletrônrca, mostrà-se adequadã à prooostà dà ln,dade
técnica no sêntido de fixôr prazo para que o CTEX adote as providências necessáriás para a elu€idação da mêtéria, gardntido o di.€rto à amplê defesa,
e, se íor o cdso, rmplemente ô mec,rda prevrsta no citado drsposrtivo, qual se.la, ô de rmpedrmento paralicitare contratar com ê Unrãô, €om o env o de
comprovação dos procedamentos adotados a esta corte,

VOTO:
9.4. c,eterminaç arndà, êo Centro Tecnológrco do EiérErto (CTEr), com íundamento no àrL 250, inciso II, do Reqimento Intêrno do Tíbundl, que
rnstâure o devido píocesso êdryrinistrativo para apurar se a empresa ITETTA-UP Serviço§ Geràis LtÕa, incorÍeu, no ámDito dos Pregões Eletrôn cos nos
94/2014 e 3/2015, no que sê rêfere à dedaração da relaçáo de compromrssos dssumrdos prêvista no 8.5.4.3 dos instrümentos convo(àtófl0s, no rlicrto
de apresentação de declaração contemplando falsidade ideológica, segundo o art. 28 do Decrêto no 5.450, de 31 de maio de 2005, ônte os rndiclos,
notrciados pela empresa Kàntro Serviços Têrcerrizàdo§ Ltda., no sentado de: i) omrssão do Contrato no 5/2a14, ío valor total de R$ 1.272.696,84,
firmàdo com o próprio CÍEx; e li) subestlmaçâo do valor do Contrôto no 63/2013, firmado com à Comissâo Nacionál de Energiê Nucl€ar (Cnen), visto
que o vôlor real desse contrato é de R§ 99.008.40. m.s íor dedarado pàrd ele o valor de R§ 49.504,20; rnformàndo o TCU, por rnterméd o da Serex/RJ,
no prazo de até 90 (noventa) dra5, sobre o resultado das providências adotadas; (Acórdão 3.354/2015 - Plenário).
6. Não há dúvida de que a declôração ôpresentàdà pela representante derxou de atender aos termos do edital, uma vez que omrtiu ao menos sete
contrittos lirmados pela empresô com órgãos e entidôdes do Estado do Amôzonas, aonforme diligênclô do pregoeiro ôo portôl da trênspêrênciê do
govêmo estaduàl (peça 2).
7. Por se tratar de exigêncià que buscava avaliâr a qualificaçâo econômico-financeirô dô licitante pêra executar o objeto do contrato, a fim de evltar
compl,caçõês futuras para ê Admrnistrdção mediante análrse da cêpacrdade operacional da empresa pàra cumprir todos os compromissos êssumrdos,
conforme mod€lo cle declaraçáo estipulado no ec,tal, não vislumbro môrgem pôrô considerar a omissão falha meramente formal e irrelevante, suprivel
com ô realização de diligêncra pelo pregoeiro (arl. 43, § 30, da Lei 8.666/1993). Ao contrário, nos termos da.lurisprudência deste Tíbunal, ô ocorrêncE
deve ensejar a lnabilitação da llcitânte e pode, indusive, configurar fraude do€umentãl (acórdãos 4.7OU2AI5 - 13 Câmêra e 3.354/2015 - Plenário, por

8. Nesse sentido, entendo que nâo houve impropriedade nà decisão do pregoeiro de inêbilitàr â empresô representante. (acórdão Nq5.16á1i016 - TCU
- 2à camàra), _.I-tU
cumPre destacar que a reconente não Juntou qualquer docLrmento que iustaficasse ê diferença entre os conrraros .ia"a#âld-6rurao 

" ",encontrados em di|gência pelo Pregoeiro. ademais cumpre ressaltar que Pregoe ro não pode hibititar empresa que nêdateádôr*àqãyiqênctas de
qualrfr.açào. rr,o.rnelte frerte a rrdispoaro,l daoe do rnte.esse públco. 

A
No ámbrto Juísprudencral, podêmos trazer à bârlà as palavr.s do Exmo. Iqrnrsúo do -CU Arôldo Cedrâ, quê, na retatoía do Aôrdâo
- Plenário explacà sobre a importáhciô da fixôéo dos pârámetros de quâliÍicàção econômrco-finance,ra e .at,fica a rrnperiosróadt dê
licitantes, dâ regrà em questão:
"Além da avallação da côpacldàde econômico-financeirô da licitante por meio do patrimônio tíqurdo e do capital ckcutante tíqutdo, há que se verificar
àlnda se a mesmà tern pàtnmônlo suficiente pàra suportàr crmprcmissos.lá assümidos com outros contrâtos s"a iornfroa-"t"l. u novã contrâtôçáo.
Essa condição pode ser aferida por meio dê avaliação da rdação óe compromissos assumidos, contendo os valores mãnsais e anr.rais (contratos enr
Ylgor !g:qra9o: com ê àdmrnrstração públaca em geràl e anaciavà pnvada) que importem nà dimrnuiÉo d. capaodade operôva ou na absorçào de
disponibilidade llnênceira em face dos pagâmentos regulâres e/ou mensais á sárem efetuados.

conslderôndo que a relâção.será ôpresentêda pêla contrôtaclô, é Importante que ê administração sê assegure que ês rnformôções prestâdôs estejamcorretàs Desse modo, lêmbém deveé ser exigido o demonstrãrivo dà resuttaoó ao exercícro - ónr 1*ãitãã o"iiÉJi p"iãl,.iunt" u"n*ooru.como, em tese, grande parte das receitas daa empresas de.terceirizaçâo é proveniente oe contratàs, é possivei inú;; ve;;cidade das infornraçôesapÍesentacds na relação d€ compromisso quàndo comparddô com a i€ceitã bírtà discnminàdà na 'oaá Àsst-. uioniàüju dêverá àpresentar asdevidas ju§tificatvâs quando houver diferença mâror que 1ooó entre a receita brutà dis€riminàda n" ónÉ 
" 

o tàãiáoi ào-pilii.so, ur.r.ioo..
Por fim, comprovada ô correlàçâo entre o vitlor total c,os contratos elencôdos na rêlaçâo de compromissos e o montante dâ receitô bruta discÍ minadana DRE, o valor do patrimônio líquldo da contrôtàdà não poderá ser inrerráia Uiz ão i,ar.. iotai .:;"rt 
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A apíes€ntacào de docJmentà'ào nô p'Pgão Elelronico é de responsabildade únr(a e erdusiva do rnteressado em partr.ipar do .e(d,re. E, drnda,reíuLàndo o àlesado pela 
"-oát" o'"ntíà.o-r;;;t"ã;;ã;;ã;#ãiti'àl ,""ri..6o de crrr,sê.cia, rar íêcurdade é poss,ver quando se remdivlda\ dcerü do documento êpresentado, corro por exemplo no caso de uír arestôdo de capa(rdade tecni(a, onoe mu,tas vezês náo se terr crd.d aerecueêo de ôlsum quesrto. No câso de um c,ocumênto vàncic,o não .e iur a,:u-ioa, 

"t" 
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ao cont'árro do aÍirmado pela emDresa não se,trdta de excêsso de foÍmalisrno, 
"-,rlln 

g" l"t observânciô ao drsposto no Edtat de L (itação e naj',t;lr?f,i.*i"'iiti.ll,';#'::?:11"".t:: ii::.:' a""oao iá. o oÀi*i" i"'ãiiiiao -.onka âí',pãrôdo nô reeisrâçào de reeêrc,a muito menos nà

A buscà pela àmp ação do
regLrlâmentàres e editâliciâs.
ao lnstrumento convo(atório.
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licitantes. Propostas em clesiaco
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rlrdaoe_ entre as regrds eottal,rias p as D-opostds dêAcordão 460/2013 - ptênár,ô
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ção_de âJustes em desacordo com às regras
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ôntêriormênte fixàc,as nos instrumentos
- Acordào 966/2Ott _ prríher.à Cámera.

no 1.214/2011TCU
atendimehto, pelos

convocatórios pode
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comprasnêl gov brllivre/pregao/Termojulg2.a§p?prgcod= 1145795úipgcod=30854624&rpo=op&§eqsossao=1

clàssrficàda (J GOMES DA SILVAt. Dêlô
entà de íorma clara como se deu àssa

3t4



1710a12023. 09142 Compras.gov.br - O SITE DE COMPRÂS DO GOVERNO
.estranheza'; e ao contrário da dúvida causada na empr€sa Recorrente, o Sênhor Pregoeiro de forma igual como realizou pesquisa de contratos
vigentes dô emprêsà Recorrente, tâmbém eiêtuou pesquisas pàrã assegúrar a galtlntiô do principio da rsonomra ê não encontrou eín nome dà empregà
I tvIONTEtRO DA CRUZ, qualqu€r compromisso vlgente, estando dessã forma regular quando da apresentação da exlgência disposta no itêm 8.12 do
Edital.

Oiônte dos fãtos ôprêsentados, nenhumê das êlegaçôes feitas p€lôs eÍnpresês Recorrente encontrou respôldo fático, legêl ou Jurisprudencral.

Ademãis, mostrá-se evic,€nte que diânte do cumpnmento integral clos principros da asonomra e vrnculôção ôo anstrumenlo vrnculêtório por pàrte da
Admlnistrôçâo Pública, o recurso apresentado trata-s€ de instrumento meramente protelatório.

DA DEC]SÂO

Diante dos íôtos apresentêdos e das anállses reali2àdôs, este pregoeiro, conclui que no mérito, ôs ôrgUmentações âpresentadas, não demonstrarn fatos
câpa2es de âlterôr o resultôdo do julgâmento do referido Pregão Eletrônico em epígrafe,

Por todo o exposto, NEGO PROVIfIENTO no mérito aos rêcursos rntêrpostos pelas RECORRENTES, sêndo êsse o enteodrmênto quê submêto a ànálisê dâ
õutoridade superior competente para proferir deaisão deflnltlva.

Santa Luzià dô Paruá - MA 20 d€ lulho dê 2021

loào Prnheiro de Melo
Pregoerro
Portàna no 001/2023-GP 1(\

30r§3
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DEcrsÃo DÂ aur. coltPETENTE: HAnrÉx DEcrsÃo pREGocrRo

llantenho a decrsão proíeada pelo Pregoer.o, êm conformrdade com o §4o do Artigo 109 dâ Lei 8.666/93. I(ÂTIFICO a decisâo proferidà e NEGO
PROvIfíENTO aos recursos lnterpostos.

5JJ
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' visuali2ação de Rccursos, Contra-Razões ê Dêcisôêss

compÍasnet.gov.brltivre/pregao/Termojutg2.asp?prgCod= 
1 1.15795&apgCod=308 624&Tipo=DA&seqSessao=1
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: í 2.5í 1.093/0001 -06

fsIJ.
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JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRÔNICO 01912023
PROCESSO ADMINISTRATIVO O3O/2023

Recorrentes

RN FERNANDES GOMES, inscrita no CNPJ sob no 29.441.32710001-80;
BR3 COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÂO LTDA, inscrita no CNPJ sob no

46.700.625/0001-67;

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO E DAS CONTRARRAZÔES

Em primeiro lugar, tem-se que os recursos apresentados pelas empresas
supracitadas são tempestivos, visto que foram respeitados os prazos previstos
no Edital do certame e na legislação vigente. Assim, procederemos à análise
das razões recursais.

DOS RECURSOS

A empresa RN FERNANDES GOMES, inscrita no CNPJ sob no

29.441.32710001-80, alega em síntese o que segue:

(.. .)
'r- DA ESPECTFTCAÇÃO TNFORMADA NO EDTTAL
Trata-se de Pregáo Eletrônico n. 1912023, da Prefeitura Municipal de Santa
Luzia do Paruá/MA, que tem como objeto O.REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL AOU|S|ÇÂO DE TNSTRUMENTOS MUS|CA|S E
ACESSORIOS PARA SUPRIR ASNECESSIDADES DAS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA".
As especificeçôes solicitadas no edital para o item g foi:
CAIXA TENOR DE ARO DUPLO 14" . MARCA DE REFERÊNCIA
(YAMAHÁ/ABAH/PEARL).
Em nossa proposte oferecemog a marca LUEN, Modelo 45048, totalmente dê
ecordo com o item 5.1,2 do editsl ê êEpecificsgôeg solicitados no Termo de
Referência do Edital.
o item 5.1.2. do edital solicita que na proposta deve ser observado o seguinte:
"Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similaies à
especificação do Termo de Referência.,, E lsso foi cumprido.

Av. Professor Joâo Morais de Souze , 355 - Contro - Sentâ Luzia do Paruá - MA - CEP; ô5272-000
E-mâil; assessoriâespecialoo(ôomail. com

Homê P sanlaluzia doDâruâ ma oov.bÍ

objeto: REGTSTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÁO
DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS PARA SUPRIR AS
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SANTA LUZIA DO
PARUIÚMA.

,+
J:
-tã

),



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ:'l 2.51 1,093/0001 -06

Para coníirmar que o item oferecido cumpri as especiÍicações solicitadas, é só
acessar o Catálogo do produto que se encontra na página 27, no seguinte link:
https://drive. google.com/Íile/d/1 vjnf9-a6nl 1 UDKqsüseORTRJudllCE/view?pli= 1

No êntanto, para nossa surprêsa fomos surpreendidos com a desclassificaçáo
de nossa proposta, com a justiÍicativa de que foi apresentado marca e
dêscritivo diferente do exigido do anexo I do Termo de Referência do Edital,
dessa forma com base na análise apresentada pelo setor técnico a proposta
nâo atende a necessidade da Administração. Restando a mesma
desclassificada para o item em questão.'

III- PEDIDOS
Seja julgado totelmentê proc€dente sste recurso, dê íorme I CIÁSSIFICAR e
proposta aprê!êntâ pere o itcm g, cm virtudc dcquc o produto ofcrecido Etcndc
es espêciíicâçóe8 solicitadas no editel, êm totel ecordo com oo artigo8 quê
nortoiam as licitagôcs c pregõca êlctrônico! em seus diaporitivoc lcgais e nar
leie 8.866/93 a 10,520102 e c/c item 5,1,3 do 6ditel,
(. )

Já a empresa BR3 COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob
no 46.700.625/0001-67, elêga êm sÍntese o que s€guê:

(...)
"2. DOS MOTIVOS PARA RECLASSIFICAR A RECORRENTE BR3
COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA
2.1. DOS MOTTVOS PARA _ ANULAçÃO DA lNABlLlrAÇÃO E

CONSEQUENTE RECLASSIFICAÇAO DA RECORRENTE
Houve equÍvoco na inabilitação da reconente, para demonstrar isto,
primeiramente cabe explicitar as exigências do edital supostamente infringidas:

Fornecedor: BRs COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA, CNPJ/CPF:
46.700.625/0001-67. Motivo: A licitante não apresentou o disposto no item 8.12
do Edital. Oportunizada, a mesma apresentou a Declaração, contudo sem
qualquer justiÍicativa e/ou comprovação para o descumprimento da referida
exigência disposta no Edital. Restando a mesma INABILITADA.
8.12. Declaração de Contratos Firmados: Comprovação por meio de
declaração, da relação de compromissos assumidos, de quelll2 (um doze
avos) do valor total dos contratos firmados com a Administragão pública e/ou
com a iniciativa privada, vigentes na data da sessáo pública de abertura deste
Pregão, náo é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser
atualizado na forma já disciplinada neste Edital - conforme permissivo do Art.
31 , § 40 da Lei Federal 8.666/93;

Ocorre que diferente do entendimento do pregoeiro, houve real cumprimento
dos requisitos de habilitação, visto que a empresa apresentou declaração de
contretos firmados, de acordo com o modelo ao ANEXO ll.

Av. Pmfê$or Joào Moreis de Souzs. 355 - C€ntro - Sânte Luzia do PaÍuá - MA - CEP: ô5272.000
E-mail; âssessoriaesoecialoo@omeil.com

Homc Paoo wurnr.s€n taluziadoparua.ma.oov.br
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Note-se que o próprio pregoeiro informa a realização de diligências para 6anar
dúvidas quento eo documento, confirmando quê e dêclereçâo íci apraeentada,
poÉm, faz um adendo sem qualquer nexo ou coerência com o procê8so
licitatório. lBBo porquê, decidiu pela desclassificação de emprs8a em razáo de
nâo ter apresentado "qualquer justificativa E/ou comprovaçâo para o
descumprimento de referide exigência", ou Beje, signiÍce dizer que náo basta
apresentar a documentaçâo teria que justificar e/ou comprovar o
descumprimento da exigência.
Com a devida vênia, mas como o pregoeiro pretendia fazer cumprir um
requisito por si estabelecido de comprovação de descumprimento? O que mais
a empresa deveria comprovar do requisito 8.12 além dos contratos firmados?
Qual justificativa a empresa teria quê apresentar? Se está
justificativa/comprovação é necessária por qual motivo não consta no edital sua
previsáo? Tampouco foi informado sua necessidade durante a solicitaçáo? Ora,
não é, no mínimo, razoável que a empresa mesmo apresentado a declaração
sêja desclassificada por tal exigência manifestamente contraria à previsão do
edital e princÍpios apliúveis.
Náo obstantê, caso não tenha sido devidamente verificado, na página 2 da
declaração, há a relação de contratos Íirmados com os órgãos públicos,
constando seus respeclivos números, órgãos adquirentes, cidades, valores
totais de cada contrato e o somatório de todos, vigência e validade. Veja-se a
declaração:https://arquivos.sandieoliveira.adv.br/appapi/anexos_caso/200507/1
689174022.
Outrossim, caso fosse o interesse da Administraçáo em informaçóes
detalhadas ou cálculos pormenorizados, devia ter previsto em edital, pois, não
é admissÍvel que a empresa seja desclassificada por critérios subjetivos extra
editalícios, sobretudo guando atendida as suas determinaçoes.
Não de outro modo, de8tâce-sê quê no8 itêns perticipâdos pela recorrontê
todos os demais concorrentes Íoram inabilitados, sobrando somente a empresa
J GOMES DA SILVA, o quê cause estrenhêze, justementê pêlo feto d€ que e
própria declarou náo possuir contratos com os órgâos públicos, mesmo já
tendo CNPJ ativo há tempo coneideravelmente longo, quê de modo que,
requer-se a realização de diligência para verificar se efetivamente não existe
nenhum contrato em vigência com esta emprese.
Diante disso, observando o cumprimento do edital e primando pela igualdade,
legalidade, impessoalidade e moralidade de condições a todos os concorrentes
do certame,_rêquer-se a anulaçâo da inabilitação da BR3 COMÉRCIO E
DrsTRtBUrÇAO LTDA.
2.1.1. DO pEDtDO DE DtLtGÊNCn REFERENTE A tNABtLtTAÇÃO DA
RECORRENTE
Diante dos argumentos acima apontados, e a Íim de auxiliar na comprovação
necessária para o deferimento dos argumentos pelo julgador, faz-se necessário
a elaboraçâo de diligência com intuito de verificar quê a emprêsa apresentou
declaração de contratos ftrmados de acordo com o exigido no edital, devendo
ser reclassificada.
2.2. OBRTGATORTEDADE DE RECLASSTFTCAÇÃO DA RECORRENTE

3 dc Souzâ, 355 - Cântro - Santt Luzi! do P8ruá - MA - CEP; 65272-000
E-maili asscasoíeespocisloo@qmsil com

Av. Profcasor Joào Morui

Homê P uziadoDârus oov.br
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2.2.1. DA APLTCAÇÃO DO PR|NCÍP|O DA VTNCULAÇÃO AO EDTTAL E DA
ISONOMIA PARA RECIáSSIFICAR A RECORRENTE
Ao desclassiÍicar a BR3 COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA, a Administraçâo
o fêz atêntando contra as normas editalícias, nâo exclusivamonte, mas
principalmente na prêvisâo abaixo:

8.22. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante
será declarado vencedor.

"lsto é aÍirmado pois a diligência não está condicionada a autorização prévia no
instrumento convocatório ou ao pleito do particular, em verdade deve ser
realizada de ofício visando salvaguardar a Supremacia do lnteresse Público.
Todavia, nada impede que na omissão da Administração, haja provocação do
interessado para sua realização e quando suscitada serão brigatória,
excetuada a decisão motivada e satisfatória que justifique a negativa.
Desta forma cabe a Administração promover a diligência ou justificar sua
negativa.
3. DOS PEDIDOS
Receber o recurso administrativo e, ao final, seja dado provimento para:
a) Declarar a recorrente vencedora pelo cumprímento integral de cláusulas
editalÍcias e da legislação pertinente.
b) Que sejam anuladas todas as fases da licitação ocorridas após o ato ilegal,
convocando as empresas para nova sessão pública.
Requer-se também que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos
e-mails tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br
e conteto@sendieoliveira.adv.br, sob pêne de nulidade.
Nestes termos pede deferimento.
Goiânia (GO), 12 de julho de2023.
BR3 COMÉRC|O E DTSTRIBUtÇÁO LTDA',
(.)

DAS CONTRARRAZÔES

Oportunizadas às licitantes, não houve a apresentação de contrarrazÕes com
base no prazo disposto na Lei.

DA ANÁLISE

Em relação a alegação da empresa RN FERNANDES GOMES, inscrita no
CNPJ sob no 29.441.32710001-80, primeiramente cabe destacar que segundo a
análise técnica realiza pelo setor responsável, foi possível constatai que a
marca apresentada pela empresa em sede de proposta de preços, não atende
ao descritivo constante no Anexo I - Termo de Referência do Edital, bem como
náo atende ao descritivo técnico disposto para a aquisição do item 09. Com

Av. Professor Joáo Morais dê Souza, 305 - Cêntro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mâil; assessori aes0ecialoo@o mail.com

Home Pâoe. ww\r/ sântaluz ma.oov.br
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rela$o à exigência das marcas (YAMAHA/ABAH/PEARL), se Íez nec€ssário
para a aquisição prêtêndida, tendo em vistas que após pesquisa realizada no
mercado, houve a comprovação de que somente as marcas referenciadas
atendem integralmente ao descritivo conformê segue: CAIXA TENOR DE ARO
DUPLO í4" MARCA DE REFERENCIA (YAMAHfuABAH/PEARL).

Cumpre destacar que a própria legislação possibilita a indicação de marcas
que atêndem têcnicamente o objeto, desde que não se restrinja a uma única
marca constante no mercado. Neste sentido, o Tribunal de Contas da União
decidiu quê "permite-se menção a marca de referência no edital, como
forma ou parâmêtro de qualidade para facilitar a descrição do objeto
podendo a Administraçâo exigir que a empresa participante do certame
demonstre desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marca
de referência mencionada." (Acordão 11312016 - Plenário).

No caso específico, com base na descriçáo trazidas em sêde de estudos de
atendimento a necessidade, o qual especificou de forma clara e dispondo de 03
(três) marcas que atendem de Íorma integral as exigência do item e de forma
contrária a empresa ofertou item de marca e descritivo incompatÍvel com a
descrição disposta para o item.

O saudoso mestre Meirelles, em escólio a dispositivo similar do Estatuto de
Licitações anterior, asseverava que:

Continuamos entendendo, portanto, que, a aquisição de produto de marca
determinada, com exclusão dê similares é possível em três hipótesês: para
continuidade de utilizaçáo de marca já existente no serviço público; para
adoção de nova marca mais conveniente que as existentes; para padronizaçâo
de marca ou tipo no serviço público. O essencial é que a Administração
demonstrê a efetiva vantagem de determinada marca ou tipo, para
continuidade, adoçáo ou padroniza$o em seus órgâos e serviços com
exclusividade.

{^ l 
^r.Jrl rr! ?jruI

Já em relafo às alegaçôes trazidas pela empresa BR3 COMÉRCIO E
DISTRIBUIÇAO LTDA, inscrita no CNPJ sob no 46.700.625/0001-67, de que a
mêsme havia atendido todos os requisitos do Edital, mas precisamente, sobre
a exigência disposta no item 8.12 do Edital,

Ademais, mesmo diante do náo cumprimento da exigência disposta no item
8.12 do Edital, o qual omitiu contratos vigentes como por exemplo: CONTRATON" 11.678t23 PROCESSO No 6s.291t22 MUNTCíP|O OE BAURU,
CONTRATATO ADMINISTRATIVO No 7412023 pregão Etetrônico no 55/2023
Processo Administrativo no 89-2023 PREGÃO ELETRôN|CO N. g\2l22
MUNICíPIO DE DOIS CÓRREGOS/SP, CONTRATO NO 11912023 PrEOâO
EICtrôNiCO N. O9I2O23 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DANTÃS,

Av. Professor Joáo Moreis de Souza. 35S - Centro - Santâ Luziâ do PaÍuá - MA - CEP: 65272-000
E-mail; assessoriaesDecialoo@omail com

Home Paae: wv/w.sa nlaluzradoDarua.ma.oov-br
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entre outros. Mesmo diante do descumprimento, o Sr. Pregoeiro oportunizou à
licitante concedendo prazo pare que e mêsma epr€sentasse justiÍicativa e/ou
comprovação a omissão de contratos Íirmados quando da apresentagão da
referida exigência e êm resposta a êmpresa aprêsentou a mesma declaraçáo,
sem justificar os contratos omitidos, como pode ser visto na extração conteúdo
disposto na Ata da Sessáo Pública.

"Sistema 0610712023 1í:49:55 Senhor Pregoeiro, o Íomecedor BR3
COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA, CNPJ/CPF: 46.700.625/0001-67, enviou
o anexo para o ítem 7.'

Diante de tal situação o Senhor Pregoeiro deferiu o seguinte julgamento,
confoÍme trecho e)draído da Ata da Sessão Pública:

Pregoeiro 0610712023 14:17:57 6. BR3 COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA -
A licitante não apresentou o disposto no item 8.12 do Edital. Oportunizada, a
mesma apresentou a Declaração, contudo sem qualquer justiÍicativa e/ou
comprovaçâo para o descumprimento da reÍerida exigência disposta no Edital,
quando da
apresentação dos documentos de habilitação...
...Contudo, conforme disposiçôes legais não é possível a juntada de
documento posterior a abertura da sessão pública. Restando a mesma
INABILITADA.

Em sede de recurso a empresa Recorrida limitou-se a dizer que spresentou a
exigência disposte no item 8.12 e etgndêu todes es condiçóes constantes no
Edital, Cabe destacar que a própria licitante participou tendo ciência da
exigêncie quê conste no rol de documentos constentês de Lêi. Outro ponto que
chama atenção é o fato da licitante omitir compromissos vigentes assumidos,
vêz quê tal omissáo trate-se de declerâção falsa, aÍim de suprimir contrataçôes
que importam na diminuição da sua capacidade operativa e prejudicando a
correta análise do balanço.

Ainda em relação ao Íato, cabe mencionar que o entendimento da Recorrida
não é o mesmo entendimento trazido pela jurisprudência, vez que qualquer
contratação realizada pela empresa, seja ela com órgão público e/ou privado,
imobilizam a capacidade operativa da mesma e nêsse cenário a própria lei náo
fala de contrataçâo de mesmo objeto da contratação pretendida.

conforme veriÍicado em diligência e seguindo a regra prevista no Edital, há
contratações vigentês omitidas pela própria licitante. Vale salientar, que muitos
dos contratos listados pela recorrida náo tiveram seus dados confirmados em
relação à execuçáo, por náo terem sido encontradas informaçôes concretas
sobre suas execuções contratuais e termos de aditivos respectivôs.

Av. Professor Joào Morais deSouze, 355 - Contro - Santa Luzia do Paruá
E-mail: oflaes pecialo mail.coma

Home Pãoc uziado ma.oov.br

- MA - CEP: ô5272-000



@
3

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 1 2.5í 1.093/0001 -06

Considerando a lista de contratos apresentados pela recorrente, é difícil crer
que os contratos não listados se tratam de omissôes por equívoco ou
esquecimento, ainda mais se tratando de item capaz de excluir a empresa do
certame por conta da imobilização do patrimônio lÍquido quanto ao seu limite
operativo.

Dessa feita, considerando essês fatos, e lêvando em consideração o valor do
Patrimonio de 2022, para efeito de comprovação do atendimento ao item 8. 12

do Edital dê Pregão Eletrônico, a licitante precisaria ter valores assumidos em
contrato um montante inferior ao dentro do índice de 1112 (um doze avos) dos
crntratos sobre o Patrimônio Líquido, a omissâo de contratos, visam burlar a
fiel informação em relação à capacidade operativa e por consequência não
atende ao item 8.12 do Edital.

Ocorre que, segundo o entendimênto do Tribunal de Contas da União que é
acompanhado pelo Pregoeiro, a Declaração de Contratos firmados inverÍdica
pode configurar fraude documental, conforme julgados:

16. Por fim, no que se refere ao descumprimento pela empresa METTA-UP
Serviços Gerais Ltda., vencedora de ambos os certames, da exigência contida
no item 8.5.4.3 dos editaís (item 3.d), também concordo com a proposta
apresentada pela unidade técnica.
17. Com efeito, a referida cláusula, que constituía exigência complêmentar à
comprovação da qualificaçáo econômico-Íinanceira das licitantes, assim
dispôe:
'8.5.4.3. Comprovaçáo, por meio de declaração, da relaSo de compromissos
assumidos, conforme modelo constante do Anexo Vll, de que 1/í2 (um doze
avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou
com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste
Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser
atualizado na forma já disciplinâda neste Edital;
8.5.4.4. a declaração de que trata a subcondiSo acima deverá estar
acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao
último exercício social;
8.5.4.5. quando houver divergência percentual superior a 1oo/o (dez por cento),
para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta
discriminada na Demonstraçáo do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser
apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas., (grifou-se).
'18. Segundo alegado pela representante, a empresa METTA-UP Serviços
Gerais Ltda. Teria apresentado declaração inverídica, uma vez que téria
omitido o Contrato no 512014, firmado com o próprio CTEx, no valor de R$
1.272.696,84, e alterado o valor do Contrato no 63/2013, firmado com a
Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), de R$ 99.008,40 para R$
49.504,20, com o objêtivo de ajustar o valor declarado às exigências impostas
no certame. 19. Alerto que a inclusão de tal exigência no edital licítatório
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observou expressa orientação contida na lnstrução Normativa SLTI/MPOG no

2, de 2008, com e redeÉo dada pela lnstrução Normativa no 6, de 23 de
dezembro de 2013, que dispõe sobre as regras e diretrizes para a contrataçáo
de serviços, continuados ou não, ê têm amparo no art. 31, § 40, da Lei no 8.666,
de'1993.
20. Como visto no Relatório, nos esclarecimentos prêstados, o CTEx não
abordou diretamente tal questionamento, se limitando a demonstrar que a
citada empresa havia demonstrado a sua efêtiva qualificaçáo econômico-
financeira, tendo em vista o atendimento aos demais requisitos elencados no
certame, quais sejam: (i) comprovaSo de que o patrimônio líquido equivalia a
pelo menos 10o/o (dez por cento) do valor estimado da contratação; (ii) índices
de liquidez registrados no "SlCAF" adequados (Solvência Geral: '1,83; Liquidez
Geral: 1,47 e Liquidez Corrente: 'l,47) ; e (iii) apreciação realizada por contador
da administraçáo pública militar, que: 'ratificou o não comprometimento do
patrimônio da licitante vencedora'.
2í. Cumpre salientar, de início, que a inclusão do aludido requisito como
parâmetro para avaliar a qualiÍicação econômico-Íinanceira das licitantes
objetiva protêger a administração de complicações futuras com as empresas
terceirizadas, uma vez que possibilita, dentre outros, a análise da capacidade
operacional da empresa em assumir todos os compromissos assumidos.
22. Ém outras palavras, o fato de a empresa comprovar a sua aderência às
referidas exigências editalícias nâo exclui a necessidade de avaliação do
referido requisito, não evidenciada pelos esclarecimentos e documentos
juntados aos autos (citem-se, nesse sentido, os Aórdãos 2.52312011, da 2a

Câmara, e 2.247 1201 1, do Plenário).
23. Assim, considerando a forte possibilidade de a empresa contratada ter
apresentado declaração falsa no certame licitatório, enquadrando-se no art. 28
do Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamenta o pregão em
sua forma eletrônica, mostra-se adequada a proposta da unidade técnica no
sentido de fxar prazo para que o CTEx adote as providências necessárias para
a elucidação da matéria, garantido o direito à ampla defesa, e, se for o caso,
implemêntê a medida previstâ no citado dispositivo, qual seje, e de
impedimento para licitar e contratar com a União, com o envio de comprovaçáo
dos procedimentos adotados a esta Corte.

VOTO:
9.4. determinar, ainda, ao Centro Tecnológico do Exército (CTEx), com
fundamento no art. 250, inciso ll, do Regimento lnterno do Tribunal, que
instaure o devido proc€sso administrativo para apurar se a empresa M ETTA-
UP Serviços Gerais Ltda. incorreu, no âmbito dos Pregões Eletrônicos nos
9412014 e 312015, no que se refere à declaraçáo da relaçáo de compromissos
assumidos prevista no 8.5.4.3 dos instrumentos convocatórios, no ilÍcito de
apresentação de declaração contemplândo falsidade ideológica, segundo o art.
28 do Decrêto no 5.450, de 31 de maio de 2005, ante os indícios, noticiados
pela empresa Kantro Serviços Terceirizados Ltda., no sentido de: i) omissão do
Contrato no 512014, no valor total de R$ ,l.272.696,84, firmado com o próprio
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CTEx; e ii) subestimação do valor do Contrato no 6312013, firmado com a
Comissão Nacional de EneÍgia Nuclear (Cnen), visto que o valor real desse
contrato é de R$ 99.008,40, mas foi declarado para ele o valor de R$
49.504,20; informando o TCU, por intermédio da Secex/RJ, no prazo de até 90
(noventa) dias, sobre o resultado das providências adotadas; (Aórdão
3.3541201 5 - Plenário).
6. Náo há dúvida de que a declaração apresentada pela representante deixou
de atender aos termos do edital, uma vez que omitiu ao menos sete contratos
firmados pela empresa com órgãos e entidades do Estado do Amazonas,
conforme diligência do pregoeiro ao portal da transparência do governo
estadual (peça 2).
7. Por se tratar de exigência que buscava avaliar a qualiÍicação econômico-
financeira da licitante para executar o objeto do contrato, a Íim de evitar
complicaçóes futuras para a AdministraÉo mediantê análise da capacidadê
operacional da empresa para cumprir todos os compromissos assumidos,
conforme modelo de declaraçâo estipulado no edital, não vislumbro margem
para considerar a omissão falha meramente formal e irrelevante, suprível com
arealizaúo de diligência pelo pregoeiro (art, 43, § 3", da Lei 8.666/1993). Ao
contrário, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a ocorrência deve
ensejar a inabilitação da licitante e pode, inclusive, conÍigurar fraude
documental (aórdãos 4.70012015 - 1a Câmara e 3.35412015 - Plenário, por
exemplo).
8. Nesse sentido, entendo que não houve impropriedade na decisão do
pregoeiro de inabilitar a empresa representante. (Aórdão No 3.265/2016 -
TCU - 28 Câmara)"

Cumpre destacar que a recoÍrente não juntou qualquer documento que
justiÍicasse a diferença entre os contratos citados na dêclaraÉo e os
encontrados em diligência pelo Pregoeiro. Ademais cumpre ressaltar que
Pregoeiro não pode habilitar empresa que náo atendeu às exigências de
qualificação, mormente frente a indisponibilidade do interesse público.

No âmbito jurisprudencial, podemos trazer à baila as palavras do Exmo.
Ministro do TCU Aroldo Cedraz que, na relatoria do Aórdão no 1.21412013
TCU - Plenário explica sobre a importância da fixação dos parâmetros de
qualiÍicaçáo econômico-financeira e ratiÍica a imperiosidade de atendimento,
pêlos licitantês, da regra êm questão:
'Além da avaliação da capacidade econômico-financeira da licitante por meio
do patrimônio líquido e do capital circulante líquido, há qu€ se vêrificer einde se
a mesma tem patrimônio suÍiciente para suportar compromissos já assumidos
com outros contratos sêm compromater e nova contrataÉo. Essa condição
pode ser aferida por meio da avaliaçáo da relação de compromissos
assumidos, contêndo os valores mensais e anuais (contratos em vigor
celebrados com a administração pública em geral e iniciava privada) que
importem na diminuição da capacidadê operava ou na absorçáo de
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disponibilidade Íinanceira em face dos pagamentos regulares e/ou mensais a
serem efetuados.

Considerando que a relação será apresentada pela contratada, é importante
que a administração se assegure que as informações prestadas estejam
corrêtas. Desse modo, também deverá ser exigido o demonstrativo de
resultado do exercício - DRE (receita e despesa) pela licitante vencedora.
Como, em tese, grande parte das receitas das empresas de terceirização é
proveniente de contratos, é possível inferir a veracidade das informa@es
apresentadas na relação de compromisso quando comparada com a receita
bruta discriminada na DRE. Assim, a contratada deverá apresentar as devidas
justificativas quando houver diferença maior que 10% entre a recêita bruta
discriminada na DRE e o total dos compromissos assumidos.

Por fim, comprovada a correlação entre o valor total dos contratos elencados
na relação dê compromissos e o montantê da receita bruta discriminada na
DRE, o valor do patrimônio lÍquido da contratada não poderá ser inferior a 1/12
do valor total constante dâ rêlação dê compromissos"

A apresentação de documentação no Pregâo Eletrônico é de responsabilidadê
única e exclusiva do interessado em participar do certame. E, ainda, refutando
o alegado pela empresa quanto à complementaridade dos documentos ou
realização de diligência, tal faculdade é possÍvel quando se tem dúvidas acerca
do documento apresentado, como por exemplo no caso de um atestado de
capacidade técnica, onde muitas vezes não se tem clara a execução de algum
quesito. No caso de um documento vencido náo se tem dúvida: ele é inválido.
Nâo sendo possível a consulta pública, é de responsabilidade exclusiva da
licitante apresentar os documentos para análise do pregoeiro.

Ao contrário do afirmado pela empresa, não se trata de excesso de formalismo,
e sim de fiel observância ao disposto no Edital de Licitação e na legislação de
regência. Julgamento que está em desacordo com o disposto no edital não
encontra amparado na legislação de regência muito menos na jurisprudência
do Tribunal de Contas da União:

A busca pela ampliaçáo do número de empresas autorizadas a prestar o
serviço licitado não pode justificar o descumprimento das normas
regulamentares e editalícias, em face do princípio constitucional da legalidade
e dos princípios norteadores das licita$es, notadamente o da vinculaçâo ao
instrumento convocatório, - Acórdão no 1.389/2005 - Plenário

É obrigatória, em observância ao princípio da vinculação ao edital, a verificação
de compatibilidade entre as regras editalícias e es propostes de licitanfes.
Propostas em desacordo com o instrumento convocatório devem ser
desclassificadas. - Aórdáo 46012013 - plenário
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A aceitaçáo de proposta ou celebração de ajustes em desacordo com as regras
anteriormente fixadas nos instrumentos convocatórios pode comprometer a
isonomia e a obtenção da proposta mais vantajosa para o Poder Público. -
Aórdão 966/2011 - Primeira Câmera.

A Recorrente em sede de recurso levanta a possibilidade de haver dúvidas em
relação a habilitaçáo da empresa classiÍicada (J GOMES DA SILVA), pelo
simples fato de a mesma não possuir nenhum contrato vigente. Cabe ressaltar
que a Recorrente não fundamenta de forma clâra como se deu essa
'estranheza", e ao contrário da dúvida causada na empresa Recorrente, o
Senhor Pregoeiro de forma igual como realizou pesquisa de contratos vigentes
da empresa Recorrente, tamlÉm efetuou pesquisas para assegurar a garantia
do princÍpio da isonomia e não encontrou em nome da empresa J MONTEIRO
DA CRUZ, qualquer compromisso vigente, estando dessa forma regular
quando da apresentação da exigência disposta no item 8.12 do Edital.

Diante dos fatos apresentados, nenhuma das âlegaçóes feitas pelas empresas
Recorrente encontrou respaldo fático, legal ou jurisprudencial.

Ademais, mostra-se evidente que diante do cumprimento integral dos princípios
da ísonomia e vínculação ao instrumento vinculatório por parte da
Administração Pública, o recurso apresentado trata-se de instrumento
meramente protelatório.

DA DECISÃO

Diante dos fatos apresentados e das análises realizadas, este pregoeiro,
conclui que no mérito, as argumentaçôes apresentadas, não demonstram fatos
capazes de alterar o resultado do julgamento do referido Pregão Eletrônico em
epígrafe.

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO no mérito aos recursos interpostos
pelas RECORRENTES, sendo esse o entendimento que submeto a análise da
autoridade superior competente para proferir decisão deÍinitiva.

Santa Luzia do Paruá - MA 20 de julho de 2023

João iro de Melo
rro

Porta no 001/2023-GP
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